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SENAD<> FEDERAL 
Faço saber (jtte o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 5.5. 

§ 1. 0 , da Co!Jslitoiçãu, e eu, João Cleofas, Presidente do Senado Federal, 
prorn1dgo o seguiutt> 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 37, DE 1970 

Aprova o texto de Decreto-lei n.O 1.104, de 30 de abril de 
1970, que altera o Decreto-lei n." J. 060, de 21 de outubro ele 1969. 

Artigo único - lê aprovado o texto elo Decreto-lei n.0 1.104, ele 30 de 
abril dt· 1970, '!"e altera o Decreto-lei n.O l. 060. de :21 de outubro de 1969. 

Senado Federal, em 30 de junho de 1970. - João Cleofas, Presidente do 
Senado Ft>dt>ral. 

ATA DA 65.0 SESSÃO 
EM 30 DE JUNHO DE 1970 

4. • Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.• Legislatura 

PRESIDíiNCIA DOS SRS. JOAO 
CLEOFAS E WILSON GONÇALVES 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
prt>sentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena ~- Oscar Passos -
Edmundo Levi ~ Cattete Pinheiro -
Lobão da Silveira - Clodomir Mi11et 
- Sebastião Archer- Victorino Frei­
re - Sigefredo Pacheco -- Waldemar 
Alcântara ~- Wilson Gonçalves -
Duarte Fílho -- Dinarte Mariz - Ma~ 

noel Villaça ·- Argemiro de Figuei­
redo - - João Cleofas - Arnon de 
Mello -- Leandro Maciel - Júlio 
L e i te ~ José Leite - Antônio 
Fernandes - Josaphat Marinho -
Carlos Lindenberg ~- Eurico Rezende 
- Raul Giuberti --- Vasconcelos Tor­
rt's - Aurélio Vianna ~-- Milton Cam­
pos - Carvalho Pinto - José Felicia­
no - Fernando Corrêa - Filinto 
Müller - Bezerra Neto - Celso Ra­
mos - Mem de Sâ. 

O SR. PRESIDENTE <João Cleofas) 
- A lista de presença acusa o com-

parecimento de 35 Srs. Senadores. 
H a vendo número regimental, declaro 
aberta a Sess:áo. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão ante­
rior, que é aprovada sem debate. 

O Sr. 1. 0 -Secretário lê o se~ 

guinte 

EXPEDIEXTE 
OFICIOS 

DO SR. J.O·SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando it revisão do Senado 
Federal, autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 42, DE 1970 

(N.tJ 143170. na Câmara dos 
Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo só­
bre a Proibição do Emprego, na 
Guerra, de Gases Asfixiantes, Tó~ 
xicos ou Similares e de Meios Bac­
teriológicos de Guerra, firmado 
em Genebra a 17 de junho de 
1925. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - E aprovado o texto do 
Protocolo sóbre a Proibição do Emprê­
go, na Guerra, de Gases Astlxiantes, 

Tóxicos ou Similares e de Meios Bae~ 
teliológicos de Guerra, firmado em 
Genebra a 17 de junho de 1925. 

Art. 2.0 - llste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua pu­
bllcação. 

.Art. 3,0 - Revogam·se as disposl~ 
ções em contrârio. 

MENSAGEM N.0 112, DE 1970 
mo PODER EXECUTIVO) 

Submete à consideração do 
Congresso Nacional o texto do 
ProtocoJo sôbre a Proihição do 
Emprêgo, na Guerra, de Gases As .. 
fixiarites, Tóxicos ou Similares e 
de Meios Bacteriológicos de Guer ... 
ra, firmado em Genebra a 17 de 
junho de 1925. 

f As Comissões de Relações Exterlo~ 
res, de Constituição e Justiça e de Se­
gurança Nacional) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional 

Tenho a honra de submeter à alta 
consideração de Vossas Excf>lências. 
de conformidade com o disposto no 
artigÕ 44, inciso I, da Constituição Fe­
deral, o texto do Protocolo sôbre a 
Proibição do Empr~go, na Guerra, de 
Gases Asfixiantes, Tóxicos ou Simi­
lares e de Meios Bacteriológicos de 
Guerra, firmado em Genebra, a 17 de 
junho de 1925, acompanhado de Expo­
sição de Motivos do Ministro de Esta­
do das Relações Exteriores. 

Brasília, 22 de mato de !970. -
Emilío G. Médici. 

Of. n." 365/SAP/70. 

Em 22 de maio de 1970. 

Excelentíssimo Senhor Primeiro-Se ... 
cretário: 

Tenho a honra de encamtnhar a 
essa Secretaria a Mensagem do Exce-
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lentissimo Senhor Presidente da Re­
pública, acompanhada de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores. relativa 
ao texto do Protocolo sôbre a Proibi­
ção do Emprêgo, na Guerra, de Gases 
Asf1x1a.ntes, Tóxicos ou Similares e de 
Meios Bacteriológicos de Gu~rra, fir­
mado em Genebra, a 17 de junho de 
1925. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência protestos de 
elevada estima e consldera<;ão. ~ João 
Leitão de Abreu~ Ministro Extraordi­
nârio para os Assuntos do Gabinete 
Civil. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO M!­
NISTllRIO DAS RELAÇOES EXTE­
RIORES. 

Em 15 de maio de 1970. 

Urgente DNU-DA!-115-953f04) 

A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Emilio Garra.s-

tazu Médici. 
Presidente da República. 
Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar a 
Vossa Exce~ência a te~to. em portu~ 

guês, do Protocolo de Genebra de 17 
de junho de 1925 sôbre a Proibição 
do Emprêgo, na Guerra, de Gases As;~ 
fixiantes, Tóxicos ou Similares, e de 
Meios Bacteriolôgicos de Guerra. 

2. A questão da prescriÇ:âo das ar­
mas químicas e biológícas tem sido 
discutida êstes últimos anos nas Na­
ções Unidas e no Comi tê do Desar­
mamento de Genebra. Desde 1966, a 
Assembléia-Geral das Nações Unidas 
vem lan~andc sucessivos apelos a to­
dos os Estados para que se tornem 
Partes do Protocolo de Genebra de 
1925. 

3. A Assembléia adotou, em dezem­
bro de 1969, duas resoluç.ões sôbre a 
matéria. Pela primeira, declara-se que 
o emprêgo de armas químicas e bio­
lógicas de qualqquer natureza, em 
conflitos atmados internacionais, con .. 
traria as regras geralmente reconhe­
cidas de direito internacional contidas 
no Protocolo de Genebra de 1925. Essa 
resolução partiu de uma iniciativa da 
Suécia e foi patrocinada pelo Brasil, 
Argentina, Birmânia, Etiópia, índia, 
!ugoslávia, Marrocos, México, Nigéria, 
Pasquistão e República Arabe Unida, 

Tiragem: 15.000 exemplares 

tendo sido aprovada com apenas três 
votos contrários. 

4. Pela segunda resolução, aprova~ 
da por unanimidade, a Assembléia­
Geral pede a todos os Estados que 
observem os princípios e objetivos do 
Protocolo ~ que o ra tifíquem no curso 
do ano de 1970, no quadro das come­
morações do vigésimo-quinto aníver­
sário das Nações Unidas. 

5. Essas duas decisões da última ses­
são da Assembléia-Geral das Nações 
Unidas refletem a importância polí­
tica que é atribuída à questão da proi­
bição do emprêgo das armas quími­
cas e biolôgicas em conflitos armados 
internacionais. O Brasil tem partici­
pado ativamente dos esforços inter~ 

nac1anaís relacionados com êssf obje­
tivo. Entretanto, apesar de não haver 
nunca empregado - nem ptetencter 
empregar - essas armas em confli­
tos armados internacionais o Brasil 
ainda não ratificou o Protocolo de 
Genebra. que assinou em 1925. 

6, São os seguintes os Estados Par­
tes <lo Protocolo de Genebra de 1925: 
Africa do Sul, Argentina, Austrália, 
Austria, Barbados, Birmânia, Botsua-
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na, Bulgaria, Canadá, Ce!láo, Chile, 
Chipre, Clngapura, Cuba, Dinamarca, 
Espanha, Etiópia, Finlândia, França, 
Càmbia, Gana, Grécia, Guiana, Hun­
gria, Ilhas Maldivas, Ilhas Mauritius, 
índia, Indonésia, Irã, Iraque, Irlanda, 
Islândia, Israel, Itâlia, Iugoslávia, Ja­
maica, Lesoto, Líbano, Libéria, Lu­
xemburgo, Madagascar, Malásia, Ma­
lauí, Malta, México, Mônico Mongólia, 
Nepal, Niger, Nigéría, Noruega, Nova 
Zelândia, Paquistão, Países Baixos, 
Polônia, Portugal, Reino Unido, Re­
publica Árabe Unida, República da 
China, República Federal da Alema­
nha, Romênia, Ruanda, Sant.a Fé, Ser­
ra Leoa, Síria, Suazilândia, Suécia, 
Suiça, Tailândia, Tanzânia, Tcheco­
Eslováquia, Trinidad e Tobago, _Tuní­
sia, Turquia, Uganda, União das' Re­
públicas Socialistas Soviéticas, Vene~ 
zuela e Zâmbia. Constam ainda das 
listas de Partes do Protocolo a China 
Comunista, Estônia, Letônia e Lituâ­
nia. 

7. Consultados, há pouco, os órgãos 
competentEs opinaram que a ratifica~ 
ção do Protocolo de Genebra, de 1925, 
pelo Govêrno brasileiro não prejudi ... 
caria a segurança nacionaL Por outro 
lado, a pronta ratificação do referJdo 
instrumento internacional fortalece~ 
ria a posição do Brasil nas negocia­
ções internadonais sôbre os diversos 
aspectos do desarmamento e contri­
buiria para demonstrar o espírito pa ... 
cífico e humanitário do Govêrno bra­
sileiro. 

8. Acreditando que o referido Ins­
trumento internacional merecerá.. a 
aprovação rlo Poder J egislativo, sub­
mete a Vossa 'Excelência, em anexo, 
projeto de Mensagem ao Congresso 
Nacional, para que, caso Vossa Ex­
celência esteja de acôrdo, se dê iní­
cio a.o processo C'Onstitucional de ra­
tificação do Protocolo de Genebra, de 
17 de junho de 1925, sôbre a Proibi­
ção do Emprêgo na Guerra de Gases 
Asfixiantes, Tóxicos ou Similares e de 
Meios Bacteriológicos de Guerra. 

Aproveito a oporbnidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mário Gibson 
B.a_rbo-~. 

PROTOCOLO DE GENEBRA DE 17 
DE JUNHO DE 1925 SOBRE A 
PROIBlÇAO DO FMPR®GO NA 
GUERRA DE GASES ASFIXIAN­
TES, TóXICOS OU SIMILARES E 
DE MEIOS BACTERIOLóGICOS DE 
GUERRA 

Os Plenipotenciârios abaixo assina­
dos, em nome de seus respectivos Go­
vernos: 

Considerando que o emprêgo na 
guerra de gases asfixiantes. tóxicos 
ou similares e de todos os líquidos, 
matérias ou processos análogos, foi 
condenado por motivos justos pela 
opinião geral do mundo civilizado; 

Considerando que a proibição dêsse 
emprégo foi formulada nos Tratados 
dos quais a maioria ctos Estados do 
mundo são Partes;· e 

A flm de tornar universalmente re­
conhecida como parte do Direito In­
ternacional essa proibição, que se im­
põe tanto à consciênciá quanto à prá­
tica das nações; 

Declaram: 

Que as -Altas Partes Contratantes, 
na medida em que ainda não são Par­
tes de Tratados que proíbem êsse em­
prêgo, reconhecem essa proibição, 
aceitam estender essa proibição ao 
emprêgo de meios bacteriológicos de 
guerra e concordam em considerar-se 
reciprocamente obrigados pelos têr­
mos desta declaraç5.o. 

As Altas Partes Contratantes exer­
cerão todos os esforços para induzir 
outros Estados a aderir ao presente 
Protocolo. Essa adesão será notifica­
da ao Govêrno da República Fràn­
cesa e, por êste, a todos os Estados 
signatários e aderentes, e entrará em 
vigor na data da notificação pelo Go­
vêrno da República Francesa. 

O presente Protocolo, cujos textos 
francês e inglês são autênticos, será 
ratificado o mais ràpidamente possi~ 
veL Será datado de hoje. 

As ratificações do presente Proto­
colo serão endereçadas ao Oovêrno da 
República Francesa, que notificará 
imediatamente o depósito dessRs ratiR 
ficações a cada um dos Estados .sig­
natários e aderentes. 

Os lnstrumPntos de ratifjca.ção e 
a~Jesão ao presente Protoeolo ficarão 

depositados nos arquivos do Govêr­
no da República Francesa. 

O presente Protocolo entrará em vi­
gor para cada Estado signatário na 
da ta do depósito de sua ratificação e, 
a partir dêsse momento, êsse Estado 
estará obrigado com relação aos ou­
tros Estados que já tiverem deposita­
do suas ratificações. 

Em fé do que os Plenipotenciários 
assjnaram o presente Protocolo. 

Feito em Genebra, em uma única 
via, aos dezessete dias do mês de ju­
nho do ano de mil novecentos e vinte 
e cinco. 

(As Comissões de Relações Exte .. 
ricres e de Segurança Nacional,) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N,0 41, DE 1970 

(N,o 138-B/70, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção 
IntêrnacionaJ sôbre Medida de 
Tonelagem de Na vi os, adotada em 
Londres a 23 de junho de 1969. 

O Congr"esso Nacional à·ecreta: 

Art. 1.0 
- É aprovado o texto da 

Convenção Internacional sôbre Me­
dida de Tonelagem de Navios, adota­
da em Londres a 23 de junho de 1969. 

Art. 2.0 
- ®ste Decreto Legislativo 

entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

MENSA!>EM N.• 68170 
mo PODER hXECUTIVO) 

Submete à deliberação do Con­
gressl" Nacional u texto da. Cott .. 
venção Internacional sõbre Medi­
da de Tonelagem de Navios, ado­
tada • m Londres, a 23 de junho 
de 1969. 

f As Comissões de Relações Exterio­
res, de Constituição e Ju5tiça e de 
Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas.) 

Excelentísslmos Senhores Membros 
do Congresso N acionai. 

Tenho a honra de submeter à. alta. 
conslderayão de Vossas Excelências, 
de conformidade com o disposro no 
art. 44, inciso I, da Constituição Fe­
deral,. o texto da Convenção Interna~ 
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c!onal sôbl'e Medida de Tonelagem de 
Navios, adotada em Londres, a 23 de 
Junho de 1969. acompanhada de Expo­
sição de Motivos do Ministro de Esta­
do das Relações Exteriores. 

Brasil!a, 27 de abril de 1970. -
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO MI· 
NISTJl:RIO DAS RELAÇOES EX­
TERIORES 

DTC-DAI-DOA-52-680t04l 
A Sua Excelência o Senhor 

General-de-Exército Emília Garras· 
tazu Médici, 

Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à alta 
considera~ão de Vossa Excelência o 
texto da Convenção Internacional sô­
bre Medida de Tonelagem de Navios, 
1969, assinada pelo Brasil e outras pai· 
ses, em LQndres, a 23 de junho de 
1969, por ocasião de uma conferência 
convocada pela Organização Consul­
tiva Marittma Interg<>vemamental, 
agência especializada das Nações 
tJnidas. 

2:. A referida Convenção, cujo texto 
foi traduzido pelos órgãos téc.nicos do 
Ministério da Marinha, tem par objeto 
unificar os diversos sistemas de me­
dida de tonelagem dos navios mer­
cantes, cuja adoção multo simplifica­
rã os processos atualmente em uso. 
propiciando, por conseguinte, vanta­
gens para. construtores e armadores. 

3. Levando em conta os fatos acima 
indicados e o grande interêsse que as 
autoridades competentes da Marinha 
vêm demonstrando pela matéria, per­
mito-me encarecer a Vossa Excelên­
tla a conveniência de o Govêrno bra­
sUeim ratificar a referida Convenção, 
para o que é necessária sua _prévia 
aprovação pelo Congresso Nacional, 
-eonforme o disposto no art. 44. inciso 
l, da Constituição Federa!. 

4. Nessas condições, submeto um 
projeto de Mensagem Presidencial, a 
fim de que Vossa ll!xcelência, se assim 
houver por bem, encaminhe a texto 
da Convenção à aprovação do Poder 
Legislativo. 

Apmvelto a oportunidade para re~ 
novar a Vossa Excelência, Senhor Pre .. 

sidente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. - Mário Gibson Bar .. 
bosa. 

CONVENÇAO lNTERNACIONAL 
SOBRE MEDIDA DE TONELAGEM 

DE NAVIOS, 1969 

Os Governos Contratantes 

Desejando estabelecer princípios e 
regulamentos uniformes para deter~ 

minar a tonelagem de navios em~ 

pregados em viagens internacionais; 

Considerando que a melhor manei­
ra de alcançar êsse objetivo é pela 
conclusão de uma Convenção; 

Concordaram no que se segue. 

ARTIGO 1 

Obrigação Geral Decorrente 
Desta Convenção 

Os Governos C{)ntratantes se com­
prometem a pôr em execução as dis­
posições da presente Convenção e de 
seus Anexos que fazem parte inte~ 
grante da presente Convenção. Tôd.a 
referência à presente Convenção, 
constitui igualmente referência aos 
Anexos. 

ARTIGO 2 

Definições 

Para os fins da presente Conven­
ção e a menos que expressamente es­
tipulado em contrário: 

( 1 l O têrmo "Regras" designa as 
regras anexas à presente Convenção; 

f2l O têrmo "Administração" de­
signa o Oovêrno do Estado cuja ban­
deira o na vi o arvora; 

t3l o têrmo "Viagem internacio­
nal" designa uma viagem marítima de 
um pais ao qual se aplica a presente 
Convenção para um pôrto fora dêsse 
país ou inversamente. 

Para êsses fins considera-se como 
outro país. todo território por cujas 
relações internacionais um govêrno 
contratante é responsável ou as Na­
ções Unidas são a autoridade admi­
nistrativa. 

(4) O têrmo "tonelagem brutaTf 
define o tamanho total de um navio, 
determinada de. acôrdo CQm as dispo­
sições cta _presente Convenção; 

15) O têrmo "tonelagem líquida" 
define a capacidade útil de um na­
vio. det~rminada de ae:ôrdo com as 
disposições da presente Convenção; 

,·6) O têrmo "navio nôvo" designa 
um navío cuja qullha fot batida ou 
que ~e encontra em estágio equiva­
lente de construção em/ou após a da­
ta d~ entrada em vigor da presente 
Convenção; 

(71 O têrmo "navio existente'1 de­
signa um navto que não é navio nôvo; 

í8l O têrmo "comprimento" r~pre­
sen ta 96 por cento do comprimento 
total medido na linha d'água corres­
pondente a 85 por cento do mínimo 
pontal moldado medido a partir do 
tôpo da quílha ou o comprimento a 
partir da extremidade mais de vante 
da proa até o eixo da madre do leme 
medido naquela línha d'água, se 
aquêle fór maior, Em navios proje­
tados com quilha inclinada a linha 
d'água na qual êste comprímento é 
medido deve ser paralela à linha 
d'âgua do projeto. 

19\ O têrmo "Organização" desig­
na a Organização Intergovernamen .. 
tal Consultiva Marítima tiMCOl. 

ARTIGO 3 

AplícaçãQ 

O) A presente Convenção se apll~ 
ca aos seguintes navios quando em­
pregados em viagens internacionais: 

(a) navios registrados em paises 
cujos Governos são Governos Contra­
tantes; 

(b} navios registrados em territó­
rios aos quais se estende a pr~sente 

Convenção nos têrmos do Artigo 2'.1: e 

(C} navios não regístrados arvoran­
do a bandeira de um Estado cujo Qo .. 
vêrno é Govêrno Contratante. 

{2) A presente Convenção se at)lica: 

(a) aos navios ·novos; 

(})) aos navios existentes que sofre­
ram· alterações ou modificações que 
a crité-rio da Administraç.ão acarre­
tem uma variação substancial de sua 
atual tonelagem bruta: 

(C) aos navios existentes. por soli­
citação do armador; e 

(d) a todos os navios existentes, 
doze anos após a data de entrada em 

j 
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vigor da ConvenÇão. Entretanto, ês· 
ses navios, com exceção daqueles 
mencionados nos itens (b) e (c) do 
presente parágrafo. manterão ainda 
suas tonelagens antigas para os fins 
de aplicação das disposições pertinen­
tes de outras Convenções Internacio­
nais existentes. 

{3) os navios existentes, para os 
quais a presente Convenção se tornou 
aplicável em virtude do ltem C do 
parágrafo 2 dêste Artigo, não poderão 
ter suas tonelagens novamente cal· 
culadas nos têrmos das disposições até 
então aplicadas pela Administra<:ão 
aos navios em viagens internacionais. 

ARTIGO 4 
Exceções 

O) A presente Convenção não se 
aplica: 

(a) a navios de guerra; e 

(b} aos navios de menos de 24 me­
tros (79 pésl de comprimento. 

(2l Nenhuma das disposições cta 
presente Convenção se aplicará aos 
navios exclusivamente operando; 

{a) nos grandes lagos da América 
do Norte e no Rio São Lourenço, a 
oeste de uma loxodrômiea traçada dO 
Cabo Des Rosiers ao extremo oeste 
da Ilha de Antocosti e prolongada ao 
norte da Ilha de Antlcosti, pelo me· 
ridlano de 63° oeste; 

(b) no mar Cáspio; ou 

(c) nos Rios Prata, Paraná e Uru· 
guai a oeste da loxodrômica traçada 
de Punta Rasa (Cabo San Antonio) 
- Argentina, a Punta Del Este -
Uruguai. 

ARTIGO 5 

Fôrça Maior 

(1) Um navio que não est.eja su­
Jeito às disposições da presente Con­
venção quando de sua partida para 
qualquer viagem, não ficará a elas su­
jeito em virtude de qualquer desvio 
de sua rota preestabelecida causada 
pelo mau tempo ou por qualquer ou­
tro motivo de fôrça maior. 

(2) Na apllcação das disposições da 
presente Convenção, os Governos 
Contratantes darão a devida conside­
ràçãp a qualquer desvio ou atrasQ 
caus:i-dos a qualquer navio devido ao 

mau tempo ou a qualquer outro mo­
tivo de fôrça maior. , · 

ARTIGO 6 

Determinação dtis Tonelagens 

A determinação das tonelagens 
bruta e liquida deve ser feita pela 
Administração que. entretanto, pode 
delegar essa determinação quer a 
pessoas quer a organizações por ela 
reconhecidas. Em qualquer caso, po~ 
rém, a Administração assume inteira 
responsabilidade por essa determjna~ 
ção. 

ARTIGO 7 

Emissão de Certificado 

m Um Certiflcado Internacional 
Tonelagem t1969l deve ser expedido 
para todo navio que tiver suas ton.e~ 
lagens determinadas de acôrdo com 
a presente Convenção. 

(2) Tal certificado deve ser expe­
dido pela Administração ou por qual­
quer pessoa ou organização por ela 
devidamente autorizadas. Em qual­
quer caso, porém, a Administração 
assume inteira responsabilidade pelo 
certificado. 

ARTIGO 8 

Emissão de Certi,icado por Outro 
Govêrno 

(1) Um Govêrno Contratante pode, 
a pedido de outro Govêrno Contra­
tante, determinar as OOnelagens bru­
ta e liquida de um navio e emitir ou 
autorizar a emissão de um Certificado 
Internacional de Tonelagem (!969) 
para o mesmo, de acôrdo com a pre~ 
sente Convenção. 

f2) Uma cópia do certificado e uma 
cópia dos cálculos das tonelagens de­
vem ser enviadas logo que possível ao 
Govêmo solicitante. 

(3) Um certificado assim emitido 
deve conter uma declaração de que 
o mesmo foi emitido a pedido do Go­
vêrno do Estado cuja bandeira o na­
vio está ou estará arvorando e deve 
ter a mesma validade e receber o 
mesmo reconhecimento do que um 
certificado emitido de conformidade 
com o artigo 7. 

(4) Nenhum Certificado Internacio­
nal de Tonelagem (11169) será emitido 
para. um navio arvorando ·a bartdeira 

de um Estado cujo Govêrno não é um 
Govêrno Contratante. 

ARTIGO 9 

Forma do Certificado 

(!) O certificado deve ser redigido 
na língua ou línguas oficiais do país 
emitente. Se a língua empregada não 
fôr nem o inglês nem o francês o 
texto deve incluir uma tradução em 
uma dessas línguas. 

. (2) A forma do certlflc.ado deve 
corresPQnder exatamente à do modê­
lo apresentado no Anexo II. 

ARTIGO 10 

Cancelamento do Certificado 

(ll Sujeito a quaisquer exceções 
previstas nas regras anexas, o Certi~ 
ficado Internactonai de Tonelagem 
(1969) cessa de ser válido e é anula­
do pela Administração se o arranjo, 
a construção, a capacidade, a utiliza .. 
ção dos espaços, o número total de 
passageiros que o navio está autori­
zado a transportar de acõrdo com seu 
certificado de passageiros, a linha de 
carga determinada ou o calado per­
mitido no navio sofrerem modifica­
ções que acarretem um aumento da 
tonelagem bruta ou liquida. 

(2) Um certificado emitido para um 
navio por uma Administração cessa 
de ser válido quando da transferên­
cia dêsse navio para a bandeira de 
outro Estado, exceto nos casos pre­
vistos no parágrafo (3) dêste Artigo. 

(3) Em caso de transferência de 
um navio para a bandeira de outro 
Estado cujo Govêrno é um Govêrno 
Contratante, o Certificado Interna­
cional de Tonelagem 0969) deve per­
manecer em vigor por um período não 
superior a três meses, ou até que a 
Administração emita um nôvo Certi­
ficado Internacional de Tonelagem 
fi969J para substituir o anterior. apll­
cando-se a alternativa que primeiro 
ocorrer. O Govêrno Contratante do 
Estado cuja bandeira o navio até en­
tão estava arvorando deve remeter à 
Administração, após a transferência~ 
logo que possível, uma cópia do Cer­
tificado em PQder do navio por oca­
sião da transferência e uma cqpia 4q.1 
cálculos pértinentes das tonelage-., 

I 
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ARTIGO 11 

Aceitação do Certificado 

O certificado emitido de acôrdo com 
a presente Convenção sob a autorida­
de de um Govêrno Contratante deve 
ser aceito pelos outros Governos Con­
tratantes e considerado para todos os 
efeitos da presente Convenção como 
tendo a mesma validade que os cer­
tificados por êles emitidos. 

ARTIGO 12 

Inspeção 

(1) Um navio arvorando a bandel· 
ra de um Estado cujo Govêrno é um 
Govêrno Contratante f i c a sujeito, 
quando em portos de outros Governos 
Contratantes, à inspeção por funcio­
nários devidamente autorizados por 
tais Governos. Tal inspeção deve ter 
como úhico propósito verificar: 

(a) se o navio possui Certificado 
Internacional de Tonelagem ( 1969) 
válido; 

(b) se as características principais 
do navio correspondem àquelas cons­
tantes no certificado. 

, (2) Em nenhum caso tal inspeção 
deve causar atraso do navio. 

{3) Se a inspeção revelar que as 
características principais do navio di­
ferem daquelas constantes no Certi­
ficado Internacional de Tonelagem 
(1969), o Govêrno do Estado c u i a 
bandeira o navio está arvorando deve 
ser imediatamente informado, 

ARTIGO 13 

Privilégios 

Os privilégios da presente Conven· 
ção não podem ser invocados a favor 
de qualquer navio que não esteja de 
posse de um certificado válido de 
conformidade com a Convenção. 

ARTIGO 14 

Tratados, Convenções e Ajustes 
Anteriores 

{1) Todos os demais tratados, con­
venções e ajustes referentes a assun~ 
tos de tonelagem ora em vigor entre 
Governos participantes da presente 
.Convenção, devem continuar em vigor 
durante os períodos nêles previstos, no 

que diz respeito aos prazos respectivos, 
no tocante a: 

(a) navios aos quais não se aplica 
a presente Convenção; e 

(b) navios aos quais se aplica a pre­
sente Convenção, em assuntos nela 
não previstos; 

(2) caso, porém, tais tratados, con ... 
venções ou ajustes estejam em eonfli .. 
to com as disposições da presente 
'convenção, prevalecem as disposições 
desta, 

ARTIGO 15 

Comunicação de Informações 

Os Governos Contratantes se com ... 
prometem a comunicar a Organização 
e depositar na mesma: 

(a) um número suficiente de exem­
plares de seus certificados emitidos de 
acôrdo com as disposições da presente 
Convenção para distribuição aos Qo ... 
vernos Contratantes; 

(bl o textQ das leis. ordens, decre­
tos, regulamentos e outros instrumen ... 
tos que tenham sido promulgados sô­
bre os vários assuntos previstos na 
presente Convenção; e 

(c) lista das Organizações não go ... 
vernamentais autorizadas a agir em 
seu nome em assuntos relacionados 
com a tonelagem, para conhecimento 
dos Governos Contratantes, 

ARTIGO 16 

Assinatura, Ratificação e Adesão 

(1) A presente Convenção ficará 
aberta à assinatura por seis meses a 
partir de 23 de junho de 1969, e per­
manecerá após essa data aberta a 
adesão; Governos dos Estados-Mem­
bros das Nações Unidas ou de qual­
quer de suas Agências Especializadas., 
ou da Comissão Internacional de 
Energia Atômica ou membros do Es­
tatuto da Côrte Internacional de Jus­
tiça podem tornar-se Partes da Con­
venção mediante: 

(a) assinatura sem reserva quanto à 
ratificação; 

(b) assinatura sujeita à ratificação 
seguida por ratificação ou adesão. 

{2) A ratificação ou adesão se tor­
nam efetivas pelo depósito de instru­
mento de ratificação ou adesão jun­
to à Organização. A Organização deve 
informar a todos os Governos que as­
sinaram a presente Convenção ou à 

mesma aderiram, de cada nova ratifi ... 
cação ou adesão e da data de seu de­
põsíto. A Organização deve informar 
ainda a todos os Governos que já as­
sinaram a Convenção de qualquer ou­
tra assinatura aposta nos seis meses a 
partir de 23 de junho de 1969. 

ARTIGO 17 

Entrada em Vigor 

(!) A presente Convenção entra em 
vigor vinte e quatro meses após a da­
ta em que não menos de vinte e cinco 
Governos de Estados, cuja frota mer­
cante reunida constitua não menos de 
sessenta e cinco por cento da tonela­
gem bruta da marinha mercante 
mundial, tenham assinado sem reser­
va quanto à ratificação ou tenham de­
positado instrumentos de ratificação 
ou adesão de acôrdo com o art. 16. A 
Organização deve informar a todos os 
Governos que hajam assinado ou ade­
rido à presente Convenção, da data em 
que a mesma entra em vigor. 

(2) Para os Governos que hajam 
depositado um instrumento de ratifi· 
cação ou de adesão à presente Con ... 
venção durante os 24 meses menciona~ 
dos no parágrafo 0) dêste artigo, a 
ratificação ou adesão se toma efeti­
va na data em que entra em vigor a 
presente Convenção ou três meses 
após a data de depósitQ do instr•J­
mento de ratificação ou adesão, se es­
ta última data à posterior, 

(3) Para os Governos que tenham 
depositado um instrumento de ratifi­
caçf.o_ ou de adesão à presente Con­
venção apôs a. data de sua entrada 
em vigor, a Convenção se torna efeti­
va três meses após a data de depósito 
de tal instrumento. 

(4) Todo instrumento de ratiflcação 
ou de adesão depositado após 2. data 
em que tôd~as as medidas para efetivar 
uma emenda à presente Convenção ti­
verem sido tomadas, ou após a data 
em que, em virtude do art. 13, § 2.0 , 

item b, se receberam tôdas as ratifi­
cações necessârias para aceitação de 
uma emenda adotada por unanimida­
de, é considerado como se ítplic.ando 
ao texto modificado da Convenção. 

ARTIGO 18 

Emendas 

{1) A presente Convençê.o pode ser 1 
emendada por proposta de um Govêr-
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no Contratante por qualquer dos pro­
cessos especificados neste artigo. 

(2) Emenda por aceitação unânime: 

(a} por solicitação de um Govêrno 
contratante, qualquer emenda propos~ 
ta pelo mesmo à presente Convenção 
ê comunicada pela Organização a to~ 
dos os Governos Contratantes para 
con.sideração com vistas à aceitação 
unânime; 

(b) quaisquer dessas emendas en­
tram em vigor 12 meses apõs a data 
de sua ratificação por todos os Gover .... 
nos Contratantes a não ser que uma 
data anterior seja acordada. Um Go~ 
vêrno Contratante que não notifique a 
Organização a ratificação ou rejeição 
da emenda dentro de um periodo de 
vinte e quatro meses a contar da data 
em que a Organização fêz a primeira 
comunicação, é considerada como ten­
do aprovado a emenda. 

(3) Emenda após consideração na 
Organização: 

<a) por solicitação de um Govêrno 
Contratante, · qualquer emenda pelo 
mesmo proposta à presente Convenção 
será considerada pela Organização. Se 
adotada por uma maioria de dois ter­
ços daqueles presentes e votantes no 
Comltê da Segurança Marítima da Or­
ganização, tal emenda deve ser comu­
nicada a todos os Membros da Orga­
nização e a todos os Governos Contra­
tantes no mínimo seis meses antes de 
sua consideração pela Assembléia da 
Organização; 

(b) se adotada por uma maioria de 
dois terços dos presentes e votantes 
na Assembléia, a. emenda deve ser co­
municada pela Organização a todos 
os Governos Contratantes para sua 
ratificação; 

{c) tal emenda entra em vigor do­
ze meses após a data em que foi acei· 
ta por dois terços dos Governos Con­
tratantes. A emenda entra em vigor 
para todos os Governos Contratantes, 
excetuando-se aquêles que, antes de 
tal época, façam uma declaração de 
que não aceitam a emenda; 

(dl quando da adoção de uma 
emenda, a Assembléia pode propor, 
por uma maioria de 2/3 dos membros 
presentes e votantes, ai comprenedl· 
dos 2/3 dos governos representados 
no Comitê de Segurança Marítima. 
presentes e votantes na Assembléia, 

que seja decidido que tal emenda re­
veste-se de tal impbrtãneia que qual­
quer govêrno contJ;aW>te que faça 
uma declaraçã(} de aoolrdo com o sub­
parágrafo (e) dêste parágrafo e que 
não aprove a emenda dentro de um 
período de doze meses após sua en­
trada em vigor, cessará, quando da ex­
piração dêste prazo, de ser parte da 
presente Convenção; 

(e) nada neste paragrato impede o 
Govêrno Contratante que primeiro 
propôs um determinado curso de ação, 
de conformidade com êste parágrafo 
sôbre uma emenda à presente Con­
venção, de em qualquer época seguir 
outro curso e ação que julgue desejá­
vel, de acõrdo com o parágrafo (2) ou 
(4) dêste artigo. 

( 4) Emenda por uma conferência: 

(a) por solicitação de um Govêrno 
Contratante, aprovado pelo menos por 
um térço dos Governos Contratantes. 
uma conferência de Governos poderá 
ser convocada pela Organização para 
considerar emendas à presente Con­
venção; 

(b) tôdas as emendas adotadas por 
tal conferência por uma maioria de 
dois terços dos Governos Contratantes 
presentes e votantes devem ser comu­
nicadas pela Organização a todos os 
Governos Contratantes para sua rati­
ficação; 

{c) tais emendas entram em vigor 
doze meses após a data em que foram 
aceitas por dois terços dos Governos 
Contratantes. A emenda entra em vi ... 
gor para todos os Governos Contra ... 
tantes exceto para aquêles que, antes 
de sua entrada em vigor, façam uma 
declaração de que não a aceitam. 

(d) Por uma maioria de dois ter­
ços daqueles presentes e votantes uma 
conferência, convocada de acôrdo 
com o subparágrafo (a) dêste pará­
grafo pode determinar, quando da 
adoção de uma emenda que esta é de 
tal importância que qualquer Govêr­
no Contratante que faça uma decla­
ração de acôrdo com o subparágra­
fo {c) dêste parágrafo, e que não 
aceita a emenda dentro de um perio~ 
do de doze meses depois de sua en· 
trada em vigor, cessa de ser parte da 
presente convenção quando expirar 
aquêle período. 

f 5) A Organização deve informar a 
todos os Governos Contratantes de 

quaisquer emendas que entrem em vi­
gor de conformidade com êste artigo, 
juntamente com a data na qual ca­
da emenda entrará en1 vigor. 

(6) Qualquer ratificação ou decla­
ração de conformidade com êste ar ... 
tigo deve ser feita pelo depósito de 
seu instrumento na Organização a 
qual deve participar o recebimento da 
ratiflcação ou aceitoção a todos os 
Gov-ernos Contratantes. 

ARTJGO 19 

Denúncia 

(!) A presente Convenção pode ser 
denunciada por qualquer Govêrno 
Contratonte em qualquer época, após 
expirar-se o prazo de cinco anos da 
'data em que a Convenção entre em 
vigor para aquêle Govêrno. 

(2l A denúncia deve ser efetivada 
pelo depósito de um instrumento na 
Organização. a qual informará a todos 
os Governos Contratantes do recebi­
mento de tal denúncia e da data de 
seu recebimento. 

(3) A denúncia entra em vigor um 
ano ou mais, se assim especificado no 
instrume~to de denúncia após seu re­
cebimento pela Organização. 

ARTIGO 20 

Territórios 

(!) (al As Nações Unidas, quando 
responsáveis pela Administração de 
um território, ou qualquer Govêrno 
Contratante responsável pelas rela­
ções jnternacionais de um território, 
devem logo que possível consultar as 
autoridades dêsse território, ou tomar 
tôdas as medidas que julgar apropria­
das para estender a êles a presente 
convenção e podem, em qualquer 
época1 por notificação escrita à Orga .. 
nização declarar que a presente Con .... 
venção será estendida a tal território. 

(b) A presente Convenção será es­
tendida ao território mencionado na 
notificação, a partir da data de rece .. 
bimento da notificação ou de outra 
da ta aí especificada. 

(2l (a) As Nações Unidas, ou qu!ÍI­
quer Govêrno Contratante que tiver 
feito uma declaração de oonformida ... 
de com o subparágrafo (a) do pará­
grafo (1) dêste artigo pode, após ·o 
transcurso de 5 anos da data em que 
a Convenção foi estendida ao terrltó-
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rio, por melo de uma declaração por 
escrito à Organização, declarar que a 
presente COnvenção deixa de se es­
tender ao referido território mencio­
nado na notificação. 

(bl A presente convenção cessa de 
se estender a qualquer território men­
cionado em tal notl!!cação um ano, 
ou mais se assim nela especificado, 
após a data de recebimento da noti­
ficação pela Organização. 

(3) A Organização deve informar a 
todo::; os Governos Contratantes da 
extensão da presente Convenção a 
quaisquer territórios nos têrmos do 
parágrafo (1) dêste artigo, e do tér­
mino de qualquer extensão de aeôr­
do com as disposições do parágrafo 
(2), declarando em cada caso a data 
a partir da qual a presente Conven­
ção deixou ou deixará de ser esten­
dida. 

ARTIGO 21 

Depósito e Registro 

< 1) A presente Convenção deve 
ser depositada na Organização e o 
Secretário-Geral da Organização deve 
remeter cópias autênticas a todos os 
Governos Signatários e a todos Go­
vernos que aderirem à presente Con­
venção. 

(2) Tão Jogo a presente Convenção 
entre em vigor, seu texto será trans­
mitido pelo Secretário-Geral da Or­
ganfzàçãO ao Secretariado das Nações 
Unidas para registro e publicação, de 
acôrdo com o arttgo 102 da Carta das 
Nações Unidas. 

ARTIGO 22 

Línguas 

A. presente Convenção é estabeleci­
da em uma única cópia nas línguas 
!nglêsa e francesa, ambos os textos 
igualmente autênticos. Traduções ofi­
ciais nos idiomas russo e espanhol 
devem ser preparadas e depositadas 
com o original assinado. 

Em testemunho, os abaixo assinados 
devidamente autorizados para tal, por 
seus respectivos Governos, assinaram 
a presente Convenção. 

Feita em Londres, no vigésimo ter­
ceiro dia do mês de junho do ano de 
mU novecentos e sessenta e nove. 

ANEXO I 

REGRAS PARA DETERMINAÇAO 
DAS TONELAGENS BRUTA E Lí­
QUIDA DE NAVIOS 

REGRA 1 

Geral 

(1) A tonelagem de um navio con­
siste da tonelagem bruta e da tcme­
lagem liquida. 

(2) A tonelagem bruta e a tonela­
gem líquida são determinadas de 
acôrdo com as disposições destas Re­
gras. 

(3) A tonelagem bruta e a tonela­
gem líquida de novos tipos de veículos 
cujas características de construção 
são tais que tornem impraticável ou 
irrazoável a aplicação das disposições 
destas Regras devem ser determina­
das pela Administração. Quando a to­
nelagem é assim determinada, a Ad­
ministração deve comunicar à Orga­
nização detalhes do método usado 
para éste fim, para informação dos 
Governos Contratantes. 

REGRA 2 

Definição dos Têrmos Usados nos 
Anexos 

O) Convés "·1perior 

O convés superior é o mais alto 
convés exposto ao tempo e ao mar, 
que tem dispositivos permanentes de 
fechamento estanque de tôdas as 
aberturas expostas ao tempo, e abaixo 
do qual, tôdas as aberturas nos lados 
do navio são providos com dispositi­
vos de fechamento estanque. Em na­
vios com convés superior em degrau, 
a linha mais baixa do convés exposto 
e a continuação desta linha paralela 
à parte mais alta do convés é tomada 
como o convés superior. 

(2) Calado moldado 

<al Calado moldado é a distância 
vertical medida a partir do tópo da 
quilha até o lado inferior do convés 
superior, junto à borda. Em navios 
de madeira e compostos a distância 
vertical é medida a partir do tópo da 
quilha até o lado inferior do convés 
superior, junto à borda. Em navios de 
madeira e compostos a distãnc.ia é 
medida a partir da extremidade in­
ferior do alefriz da quilha. Onde a 
forma da parte inferior da seção mes-

tra é de caráter côn('Javo, ou onde 
chapas de resbordo espessas são afi­
xadas, a distância é medida a partir 
do ponto onde a linha do fundo cha­
to continua até a interseção com o 
lado da quilha. 

(b) Em navios tendo as boreas do 
convés arredondadas, o pontal mol­
dado deve ser medído até o ponto de 
interseção das linhas moldadas do 
convés com o chapeamentl? lateral do 
casco, estas linhas estendendo-se co­
mo se as bordas arrendondadas fõs­
sem de configuração angular. 

{C) Onde o convés superior ê gra­
duado e a parte mais alta do mesmo 
se estende além do ponto para o qual 
o pontal moldado deve ser determina­
do, o pontal moldado deve ser medido 
até a linha de referência que se es­
tende a partir da parte inferior do 
convés e continua paralela a parte 
superior do convés. 

<3) Bôca 

A bôca é a máxima largura do na­
vio, medida a meia nau até as linhas 
moldadas das cavernas em um navio 
com casco de metal e em relação a 
superfície externa d() casco em um 
navio com o casco de qualquer ma· 
teria!. 

< 4) Espaços fechados 

Espaços fechados são todcs aquêles 
que são limitados pelo casco do navlo, 
por divisões fixas ou móveis ou an­
teparas transversais, por conveses ou 
coberturas outras que não tôldos mó­
veis ou permanentes. Nenhuma des­
continuidade do convês nem qualquer 
abertura no casco do navio, em um 
convés ou em uma cobertura de um 
espaço, ou nas divisões ou anteparas 
de um espaço, nem a ausência de di­
visão ou antepara deverá deixar de 
considerar um espaço de ser incluído 
no espaço fechado. 

(5) Espaços excltídos 

Não obstante as disposições do pa­
ragrafo <4l desta Regra, os espaços 
referidos nos subparágrafos (a) até 
(e) inclusive, déste parágrafo, devem 
ser denominados espaços excluídos e 
não devem se:r incluídos no volume 
dos espaços fechados, exceto quando 
qualquer dito espaço preencha pelo 
menos uma das seguintes três condi­
ções, e deve portanto ser tratado co­
mo um espaço fechado. 
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-- o espaço·é dotado de bancadas 
ou outros meios para pear a carga ou 
mantimentos. 

- As aberturas são dotadas de dis­
positivos de fechamento. 

- A construção prevê uma possibi­
lidade de tais aberturas serem fecha­
das. 

fal fi) Um espáçO situado dentro 
cte uma abertura em frente a uma 
abertura que se estende de um con­
vés a outro exceto por uma pequena 
aba de chapa de altura não superior 
a 25 milímetros t uma polegada} além 
da altura dos vaus do convés adja~ 
cente. tal abertura tendo uma lar­
gura igual ou maior do que 90 por 
cento da bóca do convés correspon­
dente à posição da abertura do es­
paço. 

Esta disposição deve ser aplicada 
de modo a excJuir dos espaços fecha­
dos sOmente o espaço situado entre 
a atual abertura e uma Unha traçada 
paralela à linha ou face da abertura 
em uma distância a partir da aber~ 
tura igual a metade da largura do 
convés na JJ9Slção correspondente à 
abertura fFigura 1 no apêndice lL 

r a l 1 ii' Se por qualquer razão a 
largura de um espaço, exceto pela 
convergência do chapeamento exte~ 

rior, torna-se menor do que 90 por 
cento da bóca do convés, sOmente o 
espaço sltuado entre a Unha da aber~ 
tura e uma linha paralela através o 
ponto onde a largura transversal do 
espaço torna-se igual ou menor que 
90 por cento da bôca do convés deve 
ser excluída do VDlume dos espaços 
fechados 1 Figuras 2, 3 e 4 no apên .. 
diceJ. 

<a) mo Onde um intervalo é com­
pletamente aberto exceto por coloca .. 
ção de uma soleira ou corrimão aber .. 
to separando quaisquer dois espaços, 
a exclusão de um ou ambos e permi .. 
tida de acôrdo com os subparâgra­
fos f a) li) e ou fal fiil; esta exclu­
são não deve ser aplicada s·e a sepa .. 
ração entre os dojs espaços é menor 
do que a menor m€tade da bôca na 
posição correspondente a separação 
(Figuras 5 e 6 no Ap€ndice 1), 

<b> Um espaço situado sob uma co~ 
bertura de convés aberto para o mar 
e o tempo não tendo nenhuma outra 
conexão nos lados expostos com o 

corpo do ~·- a não ser os pés de 
carneiros ~sárlos para o seu 
suporte, Em tais espaÇ~ corrimãos 
abertos ou soleiras e p~uenas abas 
de chapa podem ser afixadas ou pés 
de carneiro providos nos lados do na .. 
vio, uma vez que a distância entre a 
parte superior dos corrimãos ou da 
soleira da pequena aba de chapa não 
é menor do que 0,75 metros f2,5 pésJ 
ou um têrço da abettura do espaço, se 
êste último valor é· o· hlaior fFiguta 
7 no Apêndice 1 L 

(c) Um espaço dentro de uma es­
trutura de borda a borda diretamen­
te em frente de aberturas laterais 
apostas tendo uma altura não menor 
do que 0_,75 metros 12,5 pésl ou um 
têrço da altura da estrutura se êste 
último valor é o maior. Se a aber­
tura em tal estrutura é provida em 
um dos lados sOmente, o espaço a 
ser excluído do volume dos espaços 
fechados deve ser limitado ao espaço 
interior a partir da abertura atê um 
mãximo da metade da bôca do conT/és 
correspondente a posição da abertura 
!Figura 8 no Apêndice ll. 

f d) Um espaço dentro de uma es­
trutura imediatamente abaixo de uma 
abertura descoberta no convés sendo 
tal abertura exposta ao tempo e o 
espaço excluído dos espaços fechados 
é lim.Jtado a área da abertura f Fi­
gura 9 do Apêndice ll. 

(e) Um recesso na antepara que 
limita uma estrutura, exposto ao tem­
po e cuja a ai)ertura estende~se de 
convés a convés sem meios de fecha .. 
mento, com a condição de que sua 
largura interior não é maior do que 
a largura na entrada e sua extensão 
no interior da estrutura não é maior 
do que duas vêzes a largura de sua 
entrada. !Figura lO no Apêndice 1). 

( 6) Passageiro 

Um passageiro é tôda pessoa que 
não seja: 

(a) O comandante e os membros 
da tripulação ou outras pessoas em­
pregadas ou utilizadas em qualquer 
serviço a bordo de um navlo nas atri­
buições daquele navio; e 

(b l Uma criança com menos de um 
ano de ldade. 

f7) Espaço de carga 

Os espaços d-e carga a serem inclui­
dos no cô~puto cta tonelagem liquida 
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pelos espaços apropriados para o 
transporte da carga que ê para ser 
descarrega:da do navio com a condi­
ção de que tais espaços tenham sido 
incluidos no cômputo da tonelagem 
bruta. Tais espaços de carga serão 
certificados por meio de marcas de 
caráter permanente contendo as le­
tras CC 1 compartimento de carga) e 
devem ser afixadas de m-edo a serem 
prontamente visíveis e, não· d-evem ser 
menores do que 100 milímetros f4 po .. 
legadas} em altura. 

f8) Estanqueídade ao tempo 

Estanqueidade ao tempo significa 
que em qualquer condição d·e mar a 
água não penetrará dentro do navio, 

REGRA 3 

Tonelagem Bruta 

A tonelagem bruta IT!lJ de um na­
vio deve ser determinada pela s-ew;uin­
te fórmula: 

TB ~ K,V 

ond-e: V ::::: volume total de todos as 
espaços fechados do navio em me­
tros cúbicos, 

K, = 0.2 + 0,02 lOg 10 Vc (OU co­
mo tabulado no Apêndice 2). 

REGRA 4 

Tonelagem Líquida 

fi) A tonelagem líquida íTLJ àe 
um navio deve ser determinada pela. 
seguinte fórmula: 

4d N2 
TL=K,Vc (-. ) 2 + K., íN1 + -l 

3d 10 
na qual: 

4d 

lal O fator (--l 2 não deverá ser 
3D t<>mado maior que 

a unidade. 

(bl O térmo K2 Vc 1--l 2 não 
3D 

deverá ser menor do Que 0,25 BT; e 
(c) . TL não deverá ser menor do 

que 0,30 Til. e na qual: 

Vc -=: Volume totaL dos espaços de 
carga em metros cúbicos, 

K, = 0.2 + 0.02 JOg 10 Vc (ou co­
n1o tabulado no apêndice 2), 

TB + 10.000 
K3 :::::10,25 

10.000 
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D = Pontal moldado, a meia nau, sinala<;la- porém cujo calado é limita· que o Certificado anterior foi expedi· 
em metros como definido na regra do de acôrda com determinações na- da; :a não ser quando: 
2 (2). 

d = Calado moldado, a mela nau, 
em metros como definido no pará· 
grafo !2) desta regra, 

N 1 = Número de passageiros em 
cabiria:f Corri um mâximo de '8 CàitiãS, 

N2 = Núrriero ·dos passageiroS res­
tantes. 

N1 + N, = Número total de pas­
sageiros que o navio é permitido car­
regar como_ indicado no Certificado 
de passageiros do navio; quando 
N1+N2 é menor do que 13!N1 e N2 

deverão ser considerados iguais a zero, 

TB = Tonelagem bruta do navio, 
como determinado de acôrdo com ~ 
disposições da regra 3. 

(2) O calado moldado (dl referido 
no parágrafo (1) desta regra deve 
.ser um dos seguintes calados: 

(a) Nos navios para os quats a 
Convenção Internacional de Linhas 
de Carga em vigor se aplica, o cala­
do correspondente a linha de carga 
de verão (outras que não as linhas 
dê carga para madeira) assinalada 
de acôrdo com aquela Convenção; 

(bl Nos navios de passageiros o ca­
lado correspondente a subdivisão da 

Unha de carga para o calado máximo, 
assinalada de acôrdo com a COnven­
ção Internacional para a Salvaguarda 
da. Vida Humana no Mar em vigor 
ou outro Tratado Internacional onde 
aplicável; 

(c) Nos navios para os quais a 
Con ven~ão In ternaclonal de linhas de 
carga não se aplica, mas que tenham 
a linha de carga assinalada de acôr .... 
do com regras nacionais, o calado 
~orrespandente a Unha de carga de 
verão assinalada; 

(d) Nos navios para os quais ne­
nhuma 1inha de· carga tenha sido as·· 

clonals, o mãxtmo calado permissível. 

(e) Para os demais navios 75 par 
cento da pontal moldado à mellt nau 
como definido na regra 2 (2). 

REGRA 5 

Alteração da Tonelagem Liquida 

(!) Quando as características de 
um navio tais como V, Ve,d,N1 ou N:!, 

como definidas nas regras ~ e 4, são 
alteradas e quando tais altetar:ões re­
sultam em um aumento de sua tone­
lagem líquida determinada de acôrdo 

com as disposições de regra 4, a to­
nelagem liquida correspondente às 
novas características deve ser deter­
minada e deve ser aplicada sem 
atraso. 

(2) Um navio para o qual as linhas 
de carga referidas no subparágrafo 
(21 fal e !2) (bl da regra 4 são assi· 
naladas, simultâneamente, deverá ser 
dado sOmente um valor de tonelagem 
liquida como determinada de acôrdo 
com as disposições da regra 4 e esta 
tonelagem deve ser a tonelagem apli­
cada à linha de carga apropriada e 
assinalada para aquéle tipo de trans­
porte de carga em que o navio está 
operando. 

!3) Quando as caracteristicas de um 
navio, tais como V, Vc, d. N, ou N2 
conforme definidas nas regras 3 e 4, 
são alteradas ou quando a linha de 
carga apropriada e assinalada com 
referência ao 'parágrafo (2), é altera ... 
da devido a uma mudança no tipo de 
transporte de carga em que o navio 
está operando, e quando tais altera .. 
ções resultam em uma diminuição de 
sua tonelagem líquida detetminada de 
acôrdo com as disposições da regra 4, 
um nôvo Certificado Intertiaeional de 
Tonelagem (1969) Indicando a nova 
Tonelagem líquida determinada, não 

(a) O navio é tranSférld~ para a. 
bandeira de outro Estado, ou 

(b) o navio sofre alterações ou mo­
dificações cansidetadas pela adminis­
tração como de maior vulto, tais como 
remoção de uma superestrutura que 
requer uma alteração da linha de car­
ga assinalada, ou 

(c} para os navios de passageiros. 
que são empregados no transporte de 
grande número de passageiros sem ca ... 
binas em rotas especiais, tal como, 
par exemplo, as rotas de peregrinos 
na tndia. 

REGRA 6 

Determinação de Volumes 

(1) Todos os volumes incluídos na 
determinação das tonelagens bruta e 
líquida, independentemente dos ma­
teriais isolantes ou similares aí fi>:a .. 
dos serão considerados llmitadus pelo 
lado interno do chapeamento do cas. 
co ou pela parte interna do chapea ... 
mento estrutural em navlos construí .. 
dos de metal. e pela superfic.ie exter ... 
na do casco ou pela parte interna das 
superfícies estruturais em navios cons .. 
truídos de outro material. 

(2) Os volumes de apêndices devem 
ser lncluidos no volume total. 

<3> Os volumes dos espaços aber­
tos para o mar devem ser excluídos do 
volume total. 

REGRA 7 

Medições e Cálculos 

(!) Tôdas as medições usadas no 
cálculo de volumes devem ser tomadas 
na casa de centimetros mais próxima 
ou 1/20 do pé. 

(2) Os volumes devem ser calcula­
dos por métodos geralmente aceitos 
para o espaço em questão e com uma 
precisão aceitável pela administr:ição. 

{3) O cálculo deve ser suficiente-
deverá ser expedido até que sejam de- mente detalhado de modo a permitir 
corridos 12 meses a partir da data em-- uma fáCil vertf!cação. 



Julho de 1970 DIARIO ~, ccil>IGRESSO NACIONAL (Seção li) Quarta; feira 1.• 2363 

APtNDICE 1 
F'iguras com referência a. Regra 2 <5J 
Nas see-uintes .Fieuras: O :;:::: Espaço Excluido 

C :::::. Espaço Fechado 
I :;:::; Espaço a ser considerado- como if 

Espllço Fechado. 
As partes traceja.dns são referidas aos Espaços e. serem 

lncluidos como Espaços Fechados. 
B ~ Bôca no convés correspondente a. posição de abertura. 

Nos navios com bordas arredondadas a Bôca é medida 
como indicado n~ F'r~ura 11, 

rc::ü 
~ 

AO.turo• tatarait F· 1 opo1fe1 ~~ 

' ' ' ' '- I ' I •L-. ---~J " . 

r[''·-~·-'"~'-'_' __ ·_~ ~~~1 - 5·· 
.<\.PtNOIÇE 2 

Coet!eíente~> Kl e K2 com referência às Rei"ra.s 3 e 4 tl) 
V ou Vc em metros cilblco.s 

V Otl Kt ou v ou Kt O\l v '()l\ KI ou v ou Jtl DU 
V c K2 vo K> V c K2 V c K2 

·--~-----------

lO 0,2200 45.000 0,2931 330.000 0.3104 670.000 0,3165 
20 0,2260 50.000 0,2940 340.000 o.Jl!M 680.000 G,3Hi6 
30 0,2295 55.000 0,2:948 350.000 0.3109 &lltOOO 0,3HSll 
40 0,23:!0 60.000 0,2956 360.000 0.3111 700.000 0,3169 
50 0,2340" 65.0{10 0,2963 370.000 0.3114 710.000 0,3170 .. 0,23J6 70.\}00 0,2959 380.000 (1.3116 720.000 0,317l 
70 0,2369 75.000 0,2975 390.000 0,3118 730.000 0,3173 
80 0,2381 80.000 0,2931 400.000 0.3120 740.000 0,3114 

•• 0.2391 85.000 

··~· 
410.000 0.3123 750.000 0,3175 

100 0.2400 90.000 •• 1 420.000 0.3125 760.00<1 0,3176 ,.. 0.2460 95.000 0,2996 430.000 0.3127 770.000 0,3177 
300 0.249.1 l()lJ.(}OQ 0.3000 440.()00 0.3129 780.000 0,3178 
400 0,2.:02:0 110.000 0,3008 450.Ci!O 0.3131 790.000 0,3130 
500 0,2540 120.000 0,3016 460.000 0,3133 800.000 0.3131 
600 0,25511 130.000 0,3023 470.000 0.3134 aw.OOO 0,31::!2 
700 0,2569 140.000 0,3029 -480.000 0.3136 820.000 0,3181 
900 0.2581 150.000 0,3035 400.000 0.3138 830.000 0,3lS4. 
900 0,2501 160.000 0.3041 500.000 0.3140 84<t.{)(\() 0,3185 

1.000 0,2600 170.000 0,3046 SW.QOO 0.3142 850.000 0,3186 
2.000 o.2aao 180.000 0,3051 520.000 0,3143 860.000 0,3167 
3.000 0,2695 190.000 0.3056 530.000 0.3145. 870.000 0,3tSS 
4.000 0.2720 200,{100 0,3060 5<10.000 (1,3146 880.000 0,3189 
~.000 0,274{} 21{},000 0,3064 550.000 0.3148 890.000 0,31!11) 
6.000 0,2756 220.000 0,3-068 560.000 (1,3150 900.000 0,3191 
7.000 0,2769 230.000 0,307"2 570.000 0.3151 910.000 0,3192 .. ..., 0,2781 240.000 0,3076 580.000 0,3153 920.000 0,3193 
!).000 0..2791 250.000 0,3060 S90.000 0,3154 930.000 0,319<J 

10.000 0,2800 260.000 4,3033 600.000 0,3156 940.000 0,3IGS 
15.000 0,2835 270.000 0,3086 610.000 0,3lS7 950.000 O.JH\6 
20.000 0,2860 280.000 0.3089 620.000 0,3158 980.000 0,3196 
25.000 0,2880 290,000 0.3092 630.000 0,3HIO 970.000 G-,3Hl7 
30.000 0,28?5 300.000 0.3095 640.000 0.3161 980.000 0,3Hl3 
35.000 0.2909 310.000 {).3098 tl50.000 0,3163 990,(1{)0 0,31!)9 
4{1.000 0,2920 320.000 0.3101 661).000 0,316:4 1.000.000 0,32CO 

Coerlctentes Kl O\J K2 intermediários de V ou Vc devem ser 
obtiàos por Jnterpolaçl\o Hnear 

ANEXO u 
Certificado 

CERTIFICADO INTERNACIONAL DE TONELAGEM (!9691 
fSêlo Oficial) 

Expedido conforme estabelecido na Convenção Internacional 
de Tonelagem de Navios. 1969. sob responsabilidade do Oovérno 
da República Federativa do Brasil, para o quat • Convencão 
entrou em vigorem ................................ , de UI .... , 
pelo ... , .................. , . , , . , , . , , , .... (designação o!!cia1 de 
competente pessoa ou Organização reconhecida de acôrdo com 
as disposições da Convenção Internacional sõbre Medida de 
Tonele.gem de Navios, l91J9>. 
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Nome do 
Navio 

Indicativo 
de chamada 

Pôrto de 
Registro 

ESPAÇOS INCLUíDOS NA TONELAGEM 

TONELAGEM BRUTA TONELAGEM L!QUIOA 

("') Data na qual a quilha foi batida. ou estágio eqUivalente de 
construção <Artigo 2 (6), ou data na qual o nàvio sofreu altera~ 
ções ou modificações de maJor vulto (Artigo 3 (2) (b), e. critê~ 
rio da Administração. 

Nome doi Locau-~' Cotnpri .. 
Espaço zaçã-o mento I Nome do I Locall·l 

Espaço zação 
Compri .. 
mento 

CARACTERISTICAS PRINCIPAIS 

Regra 2(3) 
Comprimento Bõca Pontal moldado a 

meia-nau até o 
(Artigo 2(8l (Regra 2(3) convés superior 

(Regra 2(2) 

As Tonelagens do Navio são: 

Tonelagem Bruta ............... , .•............ 
Tonelagem Liquida ..•......................... 

Certifico que as tonelagens dêsie navio foram determinadas 
de acôrdo com as disposíções da Convenção Internacional sôbre 
Medidas de Tonelagem de navios, 1969. 

. I 

Espaços ExcluídOs 

(Regra 2 (5) 

Um asterisco (') 

Número de Passageiros 
Regra 4 (1) 

Número de passageiros em ca ... 
binas limitadas " oito !e!• 
tos ......................... 

Número dos demais passagei-

r os ························· 

Calado Moldado 

deve ser 
<Regro 4 (2) 

Expedido em......................... . ............. 19 ... . 
<lugar d.e expedição do certificado) (data da expedição) 

referido àqueles espaços acima 
discriminados os quais sejam 
simultâneamente considerados 

<as.slna.tura. da organização expedidora do certificado) 
e;ou 

espaços fechados e excluidos. 

Sêlo da organização expedidora Data e lugar da arqueaç.Ao original ..............•............• 
Se assinado, o seguinte parágrafo deverá ser adicionado: 
O signatário declara que está autorizado pelo Govêrno Data. e lugar,da. última rearqueação ........................... . 

acima mencionado pan. emitir éste certificado. 

PARECERES 
PARECERES 

N.•s 407, 408, 409 e 410, DE 1970 
sôbre o Projeto de Lei do Sena~ 

do n.o 4, de 1969, que dispõe sôbre 
a. retirada e aplicação de depósi~ 
tos vinculados dos empregados, 
optantes do Fundo de Garanatia 
por Tempo de Servi~o, e dá outras 
providências. 

PARECER N,0 407 
Da Comissão de Constitui~ã.o e Justiça 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

Inclui o projeto que se passa a exa­
minar uma alteração no sistema da 
Lei n.O 5.107, de 13 de setembro de 
1966, criadora do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, e que posterior­
mente recebeu as modificações do De .. 

(assinatura) (A Comissão de Relações Exteriores.) 

ereto-Lei n.0 20) de 14 de setembro de 
1968, e Decreto-lei n? 194, de 1967, 
além de outros do corrente ano. 

Na proposição ora relatada, da au­
toria do eminente Senador Lino çle 
Mattos, faculta-se que "importâncias 
recolhidas ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço \F.G.T.S.), rela­
tivas aos meses de janeiro de 1967 a 
junho de 1969, inclusive juros e cor­
reção monetáriaj poderão ser retira­
das dos depósitos vinculados em rio­
me de empregados optantes e aplica­
das como sinal e início de pagamento 
da casa própria (art. 1.0 ). Para tanto. 
estatui o artigo segundo que o "Ban­
co Nacional da Habitação. mediante 
requerimento do interessado, emitirá 
"Carta de Crédito'', destinada à efe­
tivação da transação de que trata o 

artigo anterior, ficando êsse estabe­
lecimento de crédito responsável pe­
los pagamentos das importâncias 
equivalentes ao valor da referida 
"Carta de Crédíto". 

2. Os arts. oitavo e décimo da Lei n.0 

5.107 indicam e disciplinam a uti­
lização pelo empregado da conta vin­
culada, sendo certo que esta matéria 
foi minudentemente regulamentada 
em decretos relacionados com o Minis­
tério do Trabalho e o Banco Nacional 
de Habitação. A utilização pode ser: 

Primeiro - no caso de rescisão sem 
justa causa, pela emprêsa, comprova­
da mediante declaração desta, do 
Sindicato da categoria do empregado 
ou da Justiça do Trabalho, ou de cas­
sação de suas atividades, ou em caso 
de término de contrato a prazo deter-
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; -

minado, ou, finalmente, de aposen­
tadoria concedida pela Previdência 
Social, a conta poderá ser livremente 
utilizada; 

Segundo - no caso de recisão, pelo 
empregado, sem justa causa, a conta 
poderá ser utilizada, parcial ou total­
mente, com a assistência do Sindi­
cato da categoria do empregado, ou, 
na falta dêste, com a do representan­
te do Ministério do Trabalho e Pre­
vidência Social, nas seguintes situa­
ções devidamente comprovadas: 

a) aplicação de capital em ativi­
dade comercial, industrial ou agro­
pecuária, em que se haja estabelecido 
individuahnente ou em sociedade; 

b) aquisição de moradia própria; 

c) necessidade grave ou premente, 
pessoal ou familiar; 

d) aquisição de equipamento desti­
nado a atividade de natureza autô­
noma; e 

e) casamento do empregado do se­
xo feminino. 

3. O item terceiro, do artigo oitavo, 
assegura que durante a vigência do 
contrato de trabalho, a conta sOmen­
te poderá ser utilizada na aquisição 
da moradia própria. Esta utilização, 
para aquisição da moradia pelo em­
pregado, é disciplinada no artigo dez, 
com cautelas que, data venia, se si­
tuam em posição mais objetiva e ra­
cional que a do projeto. Pela lei vi­
gente a utilização da conta vinculada, 
para a compra da moradia, é assegu­
rada ao empregado que completar, 
depois da vigência da lei, cinco anos 
de serviço na mesma emprêsa ou em­
prêsa- diferente, de acõrdo com as 
disposições da Lei n.0 4.380, de 21 
de agõsto de 1964, por intermédio do 
Banco Nacional de Habitação, con­
forme instruções por êste expedidas. 
Pode, todavia, ser utilizada a conta 
vinculada, para aquisição de moradia, 
ao empregado com menos de cinco 
anos de serviço. Esta hipótese apre-

senta-se no parágrafo ·,~eira do 
citado artigo dez: · 

"o' Banco Nacional de Habitação 
poderá, 'dentro das possibilidades 
financeil"''\t·.do Fundo, desde que o 
valor da J"rópria conta, ou êste 
valor complementado com pou­
panças pessoais, atinja pelo me­
nos, trinta por cento do mon­
tante do financiamento preten­
dido." 

4. O projeto admite a utilização da 
conta vinculada dé apenas um ano e 
seis meses, para sinal e pagamento de 
parte do preço da moradia, conver­
tendo tal utfÜzação em Carta de Cré­
dito específica do Banco Nacional de 
Habitação. 

5. Que na legislação especifica exis­
te a possibilidade de utilização da 
conta de menos de cinco anos de exis­
tência acabamos de ver, mas isto é 
para situações concretas, quando a 
dita conta ou mais poupanças pes­
soais adicionadas atinjam a 30% da 
operação. 

6. O projeto, que visa favorecer o 
empregado, poderá conduzi~lo ao pre­
juízo. Dificilmente o depósito de um 
ano e seis meses daria para uma en­
trada substancial no preço de aqui­
sição de moradia, e, por outro lado, 
esta utilização do fundo, no pouco 
tempo inicial de sua existência, elimi­
naria as outras hipóteses da sua uti­
lização mais imediata e com priori­
dade sóbre uma compra de casa: ne­
cessidade grave e premente, pessoal 
ou familiar; aquisição de equipa­
mento destinado à atividade de na­
tureza autônoma, e outras enumera­
das nl? artigo oitavo. 

7. Não exclui a lei vigente, como se 
viu, a faculdade advogada na pro­
posição, sendo que no atual estatuto 
são enumerados os requisitos prévios 
para o levantamento da conta. A pro­
posição não oferece um outro sistema, 
com especificação de pressupostos. 
Deve-se convir que a Lei n.0 5.107 
encontra-se em fase de experimen­
tação, já se anunciando uma reor­
denação de profundie\ade. A utili­
zação do recurso para aquisição de 
moradia própria obedece a cálculos 
atuariais e de correção monetária, 
objeto atualmente de acirrados deba­
tes entre técnicos e mesmo entre os 
leigos com acesso à imprensa. 

O parecer é pela rejeição, uma vez 
que o projeto insere nonna que não 
se ordena na unidade do estatuto vi­
gente sôbre o FlH1iit de Garantia do 
Tempo de Serviço e a aquisição da 
casa própria pelo empregado. 

Sala das Comissões, em 18 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Catva­
lho Filho, Presidente em exercje[o -
Bezerra Neto, Relator - ... undo 
Levi - Antônio Balbino - Carlos 
Lindenberg - Wilson Gonçalves -
Clodomir Millet. 

PARECER N.0 408 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Sr. JUlio Leite 

Propõe o Ilustre Senador Lino de 
Mattos, pelo presente projeto de lei, 
que ''as importâncias recolhidas ao 
Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), relativas aos meses 
de janeiro de 1967 a junho de 1969, 
inclusive juros e correção monetária, 
poderão ser retiradas dos depósitos 
vinculados em nome de empregados 
optantes e aplicados como sinal e ini­
cio de pagamento da casa própria". 
2. De acôrdo com o art. 2.0 da pro­
posição, caberá ao Banco Nacional de 
Habitação, mediante requerimento do 
interessado, emitir "Carta de Crédito" 
destinada a servir de garantia para o 
pagamento da transação de compra, 
ficando a instituição emitente como 
responsável pelos pagamentos das 
importâncias equivalentes ao valor da 
referida carta. 

3. Analisando o projeto, assinalou o 
eminente Relator na Comissão de 
Constituição e Justiça, Senador Be­
zerra Neto, que a hipótese prevista no 
projeto já consta dos arts. 8.0 e 10 da 
Lei n.0 5.107. que admite a utiliza­
ção dos depósitos do Fundo de Ga­
rantia não apenas para a aquisição de 
casa própria, mas também para ou­
tros fins de igual relevância. Como 
ali3.s frisou com inteira procedência o 
nobre Relato r, as cautelas previstas 
na lei em vigor atendem com maior 
eficácia os objetivos do projeto, na 
medida em que exigem que o depósi­
to a ser utilizado pelo beneficiário 
atinja 30% (trinta por cento) do mon­
tante do financiamento ou seja com­
plementado com poupanças que, so­
madas à quantia em depósito, alcan­
cem êsse percentual. 
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4. Diz ainda o parecer da douta Co­
missão de Constituição e Justiça que 
"dificilmente o depósito de um ano e 
seis meses daria para uma entrada 
substancial do preço,<l_e aquisição de 
·noradia11

• Efetivamente, o projeto li- ~ 

bera os depósitos correspondentes, 
ao período de janeiro de 1967 a ju­
nho de 1969, correspondentes, portan­
to, não a um ano e seis meses mas 
sim ·a dois aiws e seis meses. Se con­
siderarmos um salário mensal de 
Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros), o de­
pósito de 30 (trinta) meses liberado 
pelo projeto importaria em Cr$ 480,00 
(quatrocentos e oitenta cruzeiros). Os 
jllros e correção monetária aplicados 
a êsse montante dlficilmente elevaria 
o depósito a mais do que Cr$ 550,00 
(quinhentos e cinqüenta cruzeiros) 
notOriamente insuficiente para cobrir 
sequer 10% (dez por cento l de qual­
quer empréstimo popular. 

5. Deve-se assinalar, ainda, que o 
projeto não cerca de garantias a uti­
lização da "Carta de Crédito'' prevista 
no art. 2.0 , no sentido de tornâ-la 
lnegociável, não especificando mes­
mo !e êsse titulo será nominativo e 
tntransferivel, o que poderia dar 
oportunidade a Que fôsse negociado, 
mediante cessão a terceiros, desvian­
do-se assim de sua real finalidade. 
Além do mais, nos tênnos da propo­
sição, a referida "Carta de Crédito" 
poderá ser empregada em qualquer 
imobiliária ou lncorporadora, perten­
cente ou não ao sistema financeiro 
de habitação, o que não parece aten­
der aos elevados objetivos preconiza­
dos pelo ílustre autor do projeto que 
visa, antes de mais nada, a propiciar 
maiores possibilidades de aquisição 
da casa própria do trabalhador na­
cional. 

Pelas razões expostas, e consideran­
do sobretudo que o generoso propósito 
do projeto já se encontra atendido pe­
la legislação em vigor, opinamos por 
sua rejeição. 

Sala da:s Comissões, em 3 de junho 
de 1970. - Adolpho Franco, Presidett­
te - Júlio Leite, Relator - José Lei­
te - Attílio Fontana - Argemiro de 
Ficueiredo. 

PARECER N." 409 

Da Comissão de Economi<i. 

Relator: Sr. Attílio Fontana 

Apresentado pelo ilustre Senador 
tino de Mattos, o presente projeto, em 
seu artigo 1.0 , estabelece que •·as im­
portâncias recolhidas ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço .... 
(F.G.T.S. ), relativas aos me.o:;et:: de ja­
neiro de 1967 a junho de 19R9, inclusi­
ve juros e correção monetária, pode­
rão ser retiradas dos depósitos vin­
culados em nome de empregados 
optantes e aplicados como sinal e ini­
cio de pagamento da casa prôpria". 
2. O Autor, em sua justificação, as­
sim se expressa: 

"0 deficit habitacional no Pais é 
da ordem de 7 milhões de residên­
cias, índice dos mais altos, em to­
do o mundo. 

Considerando, pois, a diretriz go­
vernamental, empenhada em pro­
porcionar aos trabalhadores brasi­
leiros, padrão de vida mais condi­
zente com sua condição de pessoa 
humana, e atendendo ao seu inte­
rêsse de aumentar a produtividade 
no setor da construção civil, im­
põe-se a adoção de medidas efi­
cazes, tendentes a atender a êstes 
dois "desideratos". 

3. A Comissão de constituição e Jus­
tiça, ouvida a respeito, opinou peJa 
rejeição do projeto, uma vez inserir 
o mesmo "norma que não <:ie orden:t 
na unidade do estatuto vigente sóbre 
o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço e a aquisição da casa própria 
pelo empregado". 

Ressalta aquela Comissão, entre ou-
tros, os seguintes argumentos: 

"0 projeto, que visa a favorecer o 
empregado, poderá conduzi-lo ao 
prejuízo. Dificilmente o depósito 
de um ano e seis meses daria para 
uma entrada substancial no pre­
ço da aquisição de moradia. e, por 
outro lado, esta utilização do fun­
do no pouco temPO Inicial de sua 
existência, eliminaria as outras 
hipóteses de sua utilização mais 
imediatas e com prioridade sóbre 
uma compra de casa: nP.cessictade 
grave e premente, pessoal ou fa­
miliar; aquisição de equipamento 
destinado à atividade de nature-

za autônoma, e outras enumera­
das no artigo oitavo. 

Não exclui a lei vigente, como se 
viu, a faculdade advogada na pro­
posição, sendo que no fltual esta­
tuto são enumerados os requisitos 
prévios para o levantamento da 
conta. A proposição não oferece 
um outro sistema, com especifica­
ção de pressupostos. Deve-se con­
vir que a Let n.o 5.107 ~nr.llntra­
se em fase de experimentação, já. 
se anunciando uma reordenação 
de profundidade. A utilização do 
recurso para aquisição de mora­
dia própria obedece a cálculos 
atuariais e de correção monetá­
ria, objeto atualmente de acirra­
dos debates entre técnicos e mes­
mo entre leigos com acesso à im­
prensa." 

4. A Comissão de LegislaçÃ.o Social, 
por sua vez, "considerando sohretudo 
que o generosa propôsito do projeto já 
se encontra atendido pela legislação 
em vigor", opina pela sua rejeição. 

5. Diante do exposto, a Comitisão de 
Economia acompanha os pareceres 
das Comissões de Constituição P Jus­
tiça e de Legislação SOcial, opinando 
)){!la rejeição do proJeto. 

Sala das Comissões, em 18 rle junho 
de 1970. - Mem de Sá, Presidente -
Attilio Fontana, Relator - José Er­
mírio -Júlio Leite - Cattete Pinhei­
ro- Bezerra Neto - Duarte Filho -
Antônio Carlos - Carlos Lindenberg. 

PARECER N.• 410 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg 

Trata a presente propO!lição, ora 
submetida ao nosso exame, do Proje­
.to de Lei do Senado n." 4, de 1969, de 
autoria do nobre Senador Lino de 
Mattos, que faculta a aplicação das 
importâncias recolhidas ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço, rela­
tivos aos meses de janeiro de 1967 a 
junho de 1969, inclusive os inros e a 
correção monetária cabíveis, como si­
nal e início de pagamento para aqut­
sição da casa própria do trabalhador 
optante e vinculado aos depósitos rea­
lizados em seu nome e mediante re­
querimento do interessado ao Banco 
Nacional de Habitação, para as prov1-
dências necessárias à consecução dês­
se objetivo. 
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A medida, conforme foi concebida 
pelo seu autor, viria ao encontro das 
mais legítimas aspirações do povo bra~ 
síleiro - a aquisição da casa própria 
- de um lado e o desenvolvimento da 
Indústria de construção civil. 

Examinando a proposição à luz do 
aspecto financeiro que envo1ve s ques­
tão, convém ressaltar o slgnifir.ado do 
valor monetário representado pelo re­
colhimento de 30 (trinta) meses de 
depósito em conta vinculada e como 
ba.se de cálculo para esta análise, per­
mitimo-nos invocar o trecho do pa­
recer do ilustre Senador .Júlio Leite, 
Relator da matéria na Comissão de 
LegJslação Social que assim se mani­
festou: 

"'Se considerarmos um salàrio 
mensal de Cr$ 200,00 (duzentos 
cruzeiros) , o depósito de 30 ( trin­
tal meses liberado pelo projeto 
Importaria em Cr$ 480,00 I quatro­
centos e oitenta cruzeiros) . Os 
juros e correção monetária aplica­
dos a êsse montante dificilmen­
te elevaria o depósito a mais de 

1 Cr$ 550,00 (quinhentos e cinqüen­

ta cruzeiros) notOriamente insu­
ficiente. para cobrir sequer 10% 
(dez por cento) de qualquer em­
préstimo popular." 

Por outro lado, cumpre indagar sô­
bre que tlpo de habitação poderia ser 
adquirida pelo trabalhador brasilei­
ro, cuja renda média se achR na fai­
xa salarial em tôrno de duzentos cru­
zeiros mensais, com uma entrada de 
Cr$ 550,00 !qUinhentos e cinqüenta 
cruzeiros)? 

Considerando, mais, o fato de que 
a legislação que criou o Fundo de Ga­
rantia por Tempo de Serviço, bem co­
mo. a que lhe tem introduzido modi­
ficações, procurando aperfeiçoar o sis­
tema habitacional, gerido pelo Ban­
co Nacional de Habitação, já prever 
as condições em que serão destinados 
os depósitos vjnculados, entre as 
quajs figura o, especificamente, des­
tinado à aquisição da casa própria, 
em têrmos financeiros mais r.ompatí­
veis com a realidade da indústria de 
construção civil e sem as limitações 
do projeto, que se reporta a um Jap­
so de tempo compreendido em 30 me­
ses. 

A vista do exposto, 
jeição do proJ,eto. 

somos pela re-

'"' Jt o parecer. _.. 
Sala das Comissões, em 29 de junho 

de 1970. - ArgemirQ de Figueiredo, 
Presidente - Carlos -.Undenberg, Re­
lator - ·Raul Giuberti - Carvalho 
Pinto - WaJdemar Alcântara -
Duarte Filho - Bezerra NetQ - Clo­
domir Millet - José Leite - Eurico 
Rezende. 

PARECERES· 
N.0 • 411, 412, 413 E 41f; DE 1970 

sôbre o ProjeW de Lei da Câ­
mara n.0 180, de 1968 (núme­
ro 3. 576-8166, na Casa de ori­
gem), que dispõe sôbre o co­
mércio de lentes de contato e o 
exercício da profissão dos respec .. 
tívos técnicos~ 

PARECER N,0 411 

Da Comissão- de Indústria e Comércio 

Relator: Sr. Antônio Balbino 

Estabelecer norma.s sôbre o comér­
cio de lentes de contato e o exercício 
da profissão de técnico das referidas 
lentes, é o propósito do projeto que 
vem ao exame desta Comissão . 

A matérJa, na Câmara dos Depu­
tados, após reconhecjmento da sua 
constitucionalidade, pela Comissão 
competente, foi aprovada pelas Co­
missões de Economia - que fonnulou 
Substitutivo - e de Saúde - que 
apresentou cinco emendas. 

Convém salientar que o projeto 
fôra arquivado pela Comissão de Jus­
tiça da Câmara, nos têrmos do art. 
104 do Regimento Interno, sem que 
fósse anexada a manifestação do Mi­
nistério da Saüde, re_querida pelos 
Ofícios n.O• 106/66, d.a Comissão de 
Constituição e Justiça (DCN de 
21-12-1966, pag. 7407, 3.• coluna) e 
76/67, da mesma Comissão Técnica 
CDCN de 23-1-1967, pág. 331, 2.• co­
luna!. 

A requerimento do autor, o projeto 
foi desarquívado e, em virtude da 
preferência requerida pelo Deputado 
José Maria Magalhães, o Plenário 
aprovou a proposição original, fican­
do prejudicados o Substitutivo da Co­
missão de Economia e as cinco emen­
das da Comissão I\ e Saúde . 

2. Evidentemente, a. Lei deve dispor 
sõbre a fiscalização do comérelo e uso· 
das lentes de contato; .; também, 
regulamentar o exercícffr da.- profissão 
de técnico de lentes de contato, Mas 
a proposição, meritória sob todos os 
aspectos, não preenche vârios requi­
sitos. Por exemplo, não diz o que se 
entende por lente de contato ou por 
adaptação; exige, de quem reque~er 
ao Departamento Nacional de Saúde 
o título de técnico, prova de compe­
tência, mas não indica de que manei­
ra se provará tal competência; .é es­
pecial sôbre lentes de contato, mas 
contém dlsposttjvo referente ao 1.150 _ 
de colírios em geral e de aparelhos e 
dispositivos utilizados pelos médicos 
para diagnosticar dpentes. 

O exercício da profissão de ótico 
pratico e de ótico-prático em lentes 
de contato está regulamentada pela 
Porta,ri'l- n.o 86, de 28 de junho de 
1958, do Diretor-Geral do Departa­
mento Nacional de Saúde. l!:sse Ins­
trumento é preciso, niinucioso, com­
pleto. 

Quanto às lentes de contato, ainda 
apresentam problemas e complica­
ções. Não há, por enquanto, len+;e 
perfeita. É verdade que, da lente 
corneana grossa, passou-se à mi­
cro-corÍleana, dotada de furos, ea~ 
nais, espirais e bordoc:; especiais. Veío, 
depois, nôvo tipo, com curvas internas. 
periféricas. Hoje, há variedades de 
superfícies bóricas, bi e multifocais, 
prismâticas e tôda uma gama de len­
tes que Pbedecem às leis de interfe­
rência e difração da luz. 

O assunto, como se vê, transcende 
à Simples restrição de adaptação de 
lentes, pelos õticos-prâttcos, o que, 
alias, é permitido pela Portaria n. 0 86, 
de 1958, do Departamento Nacional de 
Saüde, Implica, também, em delica:­
das questões técnicas, econômicas e 
financeiras, pois seriam atingidas fir­
mas que, há anos, se dedicam ao 
ramo. 

Além disso, COID'J a matéria não tol 
apreciada no parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara, 
possivelmente, convirá examinar as 
sanções estabeleéldas ·na proposição 
em curso em função de sua compati­
bilidade com a nova legislação penal 
que entrará em vfgor no dta 1.0 d-? -.. 
agósto do corrente ano. 
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3. ll: intuitivo, no entanto, que tais 
obse-rvações que poderão .ser recebidas 
à guisa de sugestões às demais Co­
ml~sões Técnicas às quais 0 projeto 
foi distribuído, especialmente à Co­
missão de Saúde, não se C<Jmpreen­
dem, a rigor, no âmbito da competên­
cia regimental da Comissão de Indús­
tria e Comércio, a qual, em nosso en­
tender, examinada a proposição. deve 
se limitar a reconhecer que a mesma 
está em condições de tramitar re­
gularmente de vez que, em têrmos de 
atividade comercial, ; de alta conve­
niência, no interêsse coletivo. o pro­
pósito do projeto da Câmara que no 
Senado tomou o n.0 180/68, de subme­
tê-la a processo especial de autoriza­
ção dos órgãos que respondem pela 
Saúde Pública. 

Sala das Comissões, em 8 de abril 
de 1970. - José Errnírio, Presidente 
- Antônio BaJbino, Relator - Mern. 
de Sá - Milton Trindade. 

PARECER N.0 412 

Da Comissão de Salide 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

Ve:tn ao exame desta Com:ssão o 
Projeto de Lei da Câmara n.o 180, de 
1968 (n.0 3. 576-B/66, na origem), que 
dispõe sôbre o comércio de lentes de 
contato e o exercício da profissão dos 
respectivos técnicos. 

A matéria foi estudada na comis­
são de Indústria e Comércio, onde o 
Relator, Senador Antônio Balbino, 
levantou os seguintes pontos: 

1 - o projeto fôra arquivado, pela 
Comissão de Justiça da Câmara, nos 
têrmos do art. 104 do Regimento In­
terno, sem que fôsse anexada a nia­
nifestação do Ministério da Saúde, 
requerida pelos Ofícios n.0 s 106/66 e 
76/67, da:quela Comissáo; 

2 - desarquivado, a requeri:nento 
do autor, o projeto recebeu substitu­
tivo da Comissão de Economia e cin­
co emendas na Comissão de Saúde; 

3 - em Plenário, () projeto original 
foi aprovado, em virtude do pedido 
de preferência feito por um Depu­
tado; 

4 - a proposíção não diz o que se 
entende por lente de contato ou por 
adaptação de lente de contato; exige, 
de quem requerer titulo de técnico ao 
Departamento Nacional de Saúde, 

prova de competência, mas não apon­
ta de que maneira comprovará tal 
competência; é especial sôtre lentes 
de contato, mas contém dispositivo 
referente ao uso de colírios em geral 
e de aparelhos e dispositivos de fi­
nalidade estritamente médica; 

5 - o exercício da profissão de óti­
co-prático e de ôtico-prático de len­
tes de contato está regulamentado 
pela Portaria n.0 86. de 28 de junho 
de 1958, do Diretor-Geral do Depar­
tamento Nacional de SaUde; 

6 -o assunto transcende à simples 
restrição de adaptação de lentes, pe­
los óticos-práticos, e vai implicar em 
delicadas questões técnicas, econômi­
cas e financeiras. pois seriam_ atin­
gidas firmas especializadas no ramo. 

Alerta. ainda, o Relator da Comis­
são de Indústria e Comércio, para a 
compatibilidade do preSente projeto 
com a legislação }Jenal que entrará 
em vigor no dia 1.0 de agôsto do cor­
rente ano. 

Evidentemente, o projeto preenche 
grande lacuna da legislação, quando 
se preocupa em fixar atribuições e 
responsabilidades, em benefício Qa 
clientela, sempre crescente, que busca 
nas lentes de contato a correção de 
defeitos visuais. 

Contudo. é conveniente lembrar que 
o atendimento ao cliente que procura 
a lente de contato implica em três 
fases distintas: a prescrição, que 
compete ao médico; a adaptação, que 
cabe ao ótico-prático de lentes de 
contato: e a verificação, também da 
competência do médico. O projeto 
afasta o ótico-prático em lentes de 
contato, atribuindo ao oftalmologista 
tôdas as etapas. Em outras palavras, 
~xtingue função que vem sendo cum­
prida pelo ótico-prático em lentes de 
contato. 

A Comissão de Saúde da Câmara 
manifestou-se contra êsse detalhe, 
argumentando assim: 

"Entendemos que a adaptação 
das lentes deva. continuar a ser 
efetuada pelo ótico-prático. Essa 
fase exige manuseio de Iellte que, 
por vêzes, tem que ser trabalhada 
e aperfeiçoada em mínimos deta-

lhes. E, como realizar o oculista 
essa tarefa em seu consultório? 

Desde que a lei atribua ao mé­
dico oculista a competência ex­
clusiva para prescrever e verifi­
car o uso das lentes de contato, 
!!Orno condição indispensável à 
sua comercialização, será preser­
vada sua autoridade profissional 
e assegurado ao cliente condíçôes 
que permitam o uso das lentes, 
prevenindo contra qualquer dano 
que eventualmente pudesse vir a 
causar à córnea." 

Cabe razão à Comissão de Saúde 
da Câmara cujas emendas ~ embora 
não tenham sido apreciadas pelo Ple­
nãrio daquela Casa - demonstram o 
bom senso com que foram redigidas. 
o projeto em exame, se aprovado sem 
as cautelas sugeridas por aquela Co­
missão, poderia causar distorções que 
devem ser evitadas. 

Diante do exposto, somos pela apro­
vac.ão do~ projetô, na forma do se­
guinte substitutivo: 

Dispõe sôbre o comércio de len­
tes de contato e o exercício da 
profissão de ótico-prático e óti­
co-prático em lentes de contato. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- O comércio de lentes de 

contato sOmente poderá ser explora­
do por estabelecimentos especializa­
dos, mediante audiéncia prévia da 
autoridade sanitária competente. 

Art. 2.0 - Será concedida autori­
zação para o comércio de lentes de 
contato aos estabelecimentos que 
satisfaçam às seguintes exigências: 

I - possuir, pelo menos, um ôtico­
prático em lentes de contato. 

II - manter em condições de fun­
cionamento, em local amplo e ade­
quado, oficina com todo o equipa­
mento inctispensive1, de acôrdo com 
o estabelecido pela autoridade sani­
tária. 

III - possuir livro de registro para 
as prescrições de lentes de contato. 

Art. 3.0 - O estabelecimento de 
venda de lentes de contato só poderá 
fornecê-las: 

a) ao usuário, em cujo nome e en .. 
deréço será emitida nota fiscal, me-
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dial!te a apresentação da receita do 
mêdico oftalmologista. A prescrição 
conterá as indispensáveis indicações, 
inclusive quanto à inscrição do oftal­
mologista no Conselho Regional de 
Medicina, e será vãlida por seis me­
ses; 

b) ao estabelecimento congênere, 
mediante a indicação, para constar 
d~ nota fiscal, de número do respec­
tivo registro no órgão sanitário com­
petente. 

Art. 4.0 - Para o registro das re­
ceitas haverá livro próprio, autenti­
cado pela autoridade competente. 
Nêle será transcrito o texto da pres­
crição, com o nome e o enderêço do 
paciente e do médico oftalmologista, 
para oportunas verificações. 

Art. 5.0 - A prescrição e a verifi­
cação de lentes de contato constituem 
exclusiva atribuição do médico oftal~ 
mologista no pleno exercício da pro~ 
fissão. 

!3 1.0 - Constitui ato 'legal, punível 
pela lei, a desobediência ao disposto 
neste artigo. 

~ 2.0 
- É vedado ao médico oftal~ 

mologista ser proprí... tário ou sâc :o de 
estabelecimento que explore o comér­
cio de lentes de contato, estendendo­
se a proibição ao cônjuge. 

Art. 6.0 - Entende-se por lente de 
contato o disco de substância ade­
quada, adaptável à córnea, destinado 
a refranger raios luminosos e corrigir 
a visão. 

Parágrafo único - As lentes de 
contato, corneanas ou microcornea­
nas, de superfície tórica ou esférica, 
uni, bi ou multifocaís, deverão obede­
cer às leis de Jnterferêncla e difração 
da luz. 

Art. 7.0 - Entende-~e por ótico­
prático em lentes de contato quem 
fôr habilitado nos exames procedi­
dos na forma desta Lei, para assumir 
a responsabilidade pelo funcionamen­
to dos estabelecimentos de ótica. 

Art. 8.0 - São obrigações de ótico­
prático e do ótico-prático em lentes 
de contato: 

a) assumir a responsabilidade de 
tôdas as atividades de ótica do estabe­
lecimento comercial de óticowprático 
ou. de ótico-prático de lentes de con­
tato; 

b) assinar e datar o registro das 
prescrições no livro apropriado; 

c) tratar ),::dos os assuntos re­
ferentes ao .t ·- . lecímento do qual é 
responsável, colri a autoridade sani­
tária fiscalizadora::· 

Art. 9.• -'O exame de capacidade 
para habilitação de ótico-prático 
constará de duas provas, ambas eli­
minatórjas, sendo uma escrita e ou­
tra prática-oral, com &· eeguinte ma­
téria: 

1 l leis fundamentais da ótica geo-. 
métrica e formação de imagens pela 
lente; 

2! características das lentes oftál­
micas, sua- variedade e identificação; 

3) sistemas centrados e sua utili­
zação em ótica oftáhnica; 

4l teoria de interpretação e trans­
posição de lentes; 

5! trabalho de superfície, sua téc­
nica e reallzação; 

6) seleção, preparo e aplicação de 
lentes uni, bl ou multifocals; 

7) desvios prismáticos, adaptação e 
preparo de primas; 

8) adaptação de óculos corretores; 

9) legislação referente à profissão. 

Parágrafo único - A rea.lização 
dos exames e avaliação das provas 
serão feitas de acôrdo com as normas 
baixadas pelo Ministério da Saúde. 

Art. 10 - Para habílítação de ótico­
prático em lentes de contato, a pro­
va incluirá a previsto no artigo an­
terior e mais: 

a) variedade e indicações das len-­
tes de contato; 

b) ótica física e ótica fisJológica 
adaptadas a lentes de contato; 

c) condições necessárias, médicas e 
indlvlduais, para execução do recei .. 
tuário de lentes de contato; 

d) métodos e cuidados para apli· 
cação das lentes de contato; 

e) dispositivos legais que regem a 
profissão de ótico-prático em lentes 
de contato. 

Art. 11 - A comissão examinadora 
será composta da. maneira que dispu .. 
ser a autoridade sanitária compe .. 
tente. 

Ari. 12 ....;. Ao ótico-prático· de len­
tes de contato, ®II!Pete: 

a) a manlpula~!Í.o ou o fabrico das 
lentes de contato; 

b) o atendimento perfeito das pres­
crições fornecidas pelo médico oftal­
mologista; 

c) a adaptação das lentes de con­
tato; 

d) a assinatura diária do livro de 
registro das lentes de contato. 

Ari. 13 - Para o exercício da pro­
fissão, o ótico-prático, tanto quanto 
a prático em lentes de contato, será 
registrado, a requerimento próprio, no 
Departamento Nacional de Saúde. 

Parágrafo único - O especialista 
em lentes de contato não pode ser 
responsável por mais de um estabe· 
leclmento. 

Art. 14 - li; vedado ao estabeleci· 
mento de venda de lentes de contato 
possuir ou manter consultório em suas 
dependências ou fora delas. 

Art. 15 - A f1scal1zacão das esta­
belecimentos de que trata a presen­
te lei será exercida pelo Serviço Na­
cional de Fiscalização da Medicina e, 
nos Estados, pela repartição sanitá­
ria competente. 

Art. 16 - As emprêsas que se de· 
dicam ao comércio de lentes de con­
tato só utilizarão os veículos de dl· 
vulgação ou propaganda para expor 
argumentos e conceitos comprovados 
cientificamente. 

Art. 17 - Os estabelecimentos co­
merciais ou indústrias que venderem 
lentes de contato por atacado, só po­
derão fazê-lo às clinicas oftalmoló­
gicas oficiais e aos estabelecimentos 
legalmente licenciados, mediante pe· 
dido por escrito, datado e assinado, 
que ficará arquivado na casa ata .. 
cadista. 

Art. 18 - Esta Lei entra em vlgor 
na data de sua publicação. 

Art. 19 - Revogam-se as disposl· 
ções em contrário. 

Sala das Comissões, em 4 de junho 
de 1970. - Raul Giuberti, Vice-Presi­
dente, no exercício da Presidência -
Cattete Pinheiro, Relator - Adalber­
to Sena - Duarte Filho - Ruy Car­
neiro. 
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PARECER N. 0 413 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

1. Objetivou o presente projeto de 
lei de autoria do Deputado Jneder 
Albergaria a estabelecer normas sô­
bre o comércio de lentes de contato e 
o exercício da profissão do técnico das 
mesmas lentes. Na Câmara dos Depu­
tados a proposição foi considerada 
constitucional, e na Comissão de Eco. 
nomia converteu-se num substitutivo. 
sendo aprovado êste na Comissão de 
Saúde, que ofereceu cinco emendas. 
Na Comissão de Justiça foi solicitada 
audiência do Ministério da saúde 
!DCN 21-12-66 p. 7.407) e afinal ar­
quivado nos têrmos do art. 104 do Re­
gimento Interno, DCN 23 .1.67, p, 564. 
2. Logrou o projeto desarquivamento 
e foi aprovado na forma originária pe­
lo plenário, com rejeição das alíneas 
c e e do art. 7.o 

3. A Comissão de Comércio e Indús­
tria do Senado, sendo Relator o nobre 
Senador Antônio Balbino, chamou a 
atenção para a importância da maté­
ria, indicando omissões do projeto. 

4. Na Comissão de Saúde, o eminen­
te Relator, Senador Cattete Pinheiro, 
com os subsídios da discussão da ma­
téria na Câmara e com outros ele­
mentos técnicos-científicos, elaborou 
um minucioso substitutivo, aprovado 
naquele nosso órgão técnico. 

5. Trata-se de matéria eminente­
mente técnico-científica, sôbre a qual 
sabemos vigem indicações dos regu­
lamentos sanitários, e na área da 
competência regimental da Comissão 
de Saúde, ficou, como se verifica do 
seu parecer, patenteada a profundida­
de do estudo feito sôbre o assunto, 
cuja repercussão atinge, não só uma 
categoria profissional altallÍente es­
pecializada e, até entáo, ainda, não 
regulamentada em lei específica, co­
mo, também, uma parte do comércio 
ótico, especializado em lentes de con­
tato. 

Assim, no que diz respeito ao subs­
titutivo da Comissão de Saúde, sôbre 
o seu aspecto jurídico-constitucional e 
que nos cabe examinar, no âmbito da 
competência desta Comissão, nada há 
que possa obs~acular a tramitação do 
Substitutivo. cuja aprovação recomen­
damos pelo seu alcance disciplinador e 
por corresponder às aspirações de 

profissionais e técnicos, cuja mão-de­
obra será reconhecida por diploma le­
gal, caso seja a proposição transfor­
mada em lei. 

Sala das Comissões, em 24 de junho 
de 1970. - Petrônio Portella, Presi­
dente - Bezerra Neto, Relator - Eu~ 

rico Rezende - Carlos Lindenberg -
Arnon de Mello - Adolpho Franco -
Antônio Carlos - Clodomir MiUet. 

PARECER N.0 414 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Raul Giuberti 

Trata o presente projeto, de autoria 
do n JlJre Deputado Jaeder Albergaria, 
de disciplinar o comércio ótico de len­
tes de contato e a regulamentação do 
exercício da profissão dos seus res­
pectivos técnicos. 

O projeto original foi submetido, na 
Câmara dos Deputados, ao exame das 
Comissões de Constituição e Justiça, 
de Economia e de Saúde, tendo sido, 
preliminarmente, aprovado requeri­
mento de audiência ao Ministério da 
Saúde, que, aliás, não se dignou a 
atender. 

Na Comissão de Economia foi apre­
sentado e aceito Substitutivo, atuali­
zando e inserindo dispositivos no pro­
jeto que possam satisfazer à lacuna 
existente sôbre a materia na legisla­
ção brasileira que, posteriormente, 
mereceu aprovação na Comissão de 
Saúde e cuja redação final foi envia­
da à revisão do ~enado Federal. 

Nesta alta Câmara, o projeto foi 
examinado na Comissão de Indústria 
e do Comércio, que aprovou a parecer 
do ilustre Senador Antônio Balbino, 
constante de minucioso exame sóbre o 
assunto e que conclui pela tramitação, 
aduzindo o seguinte: 1'é de alta con­
veniência, no interêsse coletivo, o pro­
pósito do projeto". 

Na Comissão de Saúde, o ilustre Se­
nador Cattete Pinheiro, Relator do 
projeto, apresenta Substitutivo de am­
pla envergadura, que, além de ser con­
siderado constitucional e jurídico, é 
recomendada a sua aprovação pelos 
seus altos objetivos disciplinadores e 
matéria que não está ainda regula­
mentada em lei. 

No âmbito da competência desta 
Comissão, nos detemos agora na aná­
lise das repercussões financeiras que 

advirão da transformação do projeto 
em lei, caso mereça aprovação no 
Congresso Nacional. 

Neste aspecto entendemos que o 
projeto virá contribuir para o desen­
volvimento do comércio ótico especia­
lizado em lentes de contato, procuran­
do restringir a sua prática a estabele­
cimentos que possam satisfazer as 
condições que especifica, dentre as 
quais destacamos: 

a) I - possuir, pelo menos, um óti­
co-prático em lentes de contato. 

II - manter em condições de fun­
cionamento, em local amplo e adequa­
do, oficina com todo o equipamento 
indispensáve~ de acôrdo com o esta­
belecido pela autoridade sanitária. 

III - possuir livro de registro para 
as prescrições de lentes de contato. 

b) a) ao usuário, em cujo nome e 
enderêço será emitida nota fiscal, me­
diante a apresentação da receita do 
médico oftalmologista. A prescrição 
conterá as indispensáveis indicações, 
inclusive quanto à inscrição de oftal­
mologista no Conselho Regional de 
Medicina, e será válida por seis me­
ses; 

b) ao estabelecimento congênere, 
mediante a indicação, para constar da 
nota fiscal, de número do respectivo 
registro no órgão sanitário competen­
te. 

Diante do exposto, somos pela apro­
vação do projeto, nos têrmos do Subs­
titutivo apresentado pelo nobre Se­
nador Cattete Pinheiro. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 29 de junho 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente - Raul Giuberti, Relator 
- Clodomir Míllet - José Leite -
Bezerra Neto - Carvalho Pinto -
Duarte Filho - Waldemar Alcântara 
- Eurico Rezende - Carlos Linden .. 
berg. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- O expediente lido vai à publicação. 

Dou a palavra ao primeiro orador 
inscrito, nobre Senador Arnon de 
Mello. 

O SR. AltNON DE MELLO (Lê o se­
guinte discurso.) Senhor Presidente, 
da Assembléia Legislativa de Alagoas. 
Estado que me honro de representar 
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' nesta Casa, recebi hâ poucos dias te-
legrama referindo os sofrimentos do 
nosso sertão provocados pela sêca. 

Não é a minha terra muito freqüen­
tada por tal calamidade, que nem 
sempre a atinge quando assola outros 
Estados. Assim, não tendo os alagoa­
nos, por isso mesmo, nenhuma in­
fra-estrutura para enfrentá-la, são 
ainda mais castigados ao serem por 
ela surpreendidos. Bem conheço a gra­
vidade do problema, visto como por 
duas vêzes o enfrentei quando Go­
vernador do Estado. 

Ante as notícias que de Alagoas me 
chegaram, decidi viajar até lá, e esta­
va em Recife no dia da reunião da 
SUDENE, presidida pelo Chefe da Na­
ção. Pude assim ouvir in loco as gra­
ves e severas palavras de S. Exa. -
o primeiro presidente da RepúbliC9. 
a visitar-nos em semelhante momen­
to crucial - e observar a repercussão 
que tiveram no Nordeste ao bem ex­
primirem a sua justa revolta ante o 
desamparo em que encontrou a região. 

Voltei já há uma semana de Ala­
goa~ mas ainda hoje não venho trans­
mitir ao Senado as impressões que 
por lã recolhi. Além de querer impri­
mir ao meu pronunciamento sôbre o 
arr:unto tôda serenidade, aguardo am­
da dados mais precisos sôbre a situa­
ção, pois me empenho em trazer 
contribuição construtiva a solução do 
eterno problema do Nordeste, que é a 
sêca feita flagelo. 

ESTRANHEZA 

Não posso deixar, entretanto, Se­
nhores Senadores, de desde logo ma­
nifestar minha estranheza pelo tato 
de, após 10 anos de esforços da 
SUDENE no sentido do desenvolvi­
mento da região, encontrar-se o Nor­
C:.este, ao ser atingido por uma longa 
estiagem, na mesma situação de ou­
tros tempos, quando não possuíamos 
senão o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Sêcas. 

Por que isso? Por que em tantos 
países de terras áridas - Israel, Egito, 
índia e outros em Africa e Asia, - há 
a inclemência do clima, há a sêca 
permanente, e esta não se transforma 
em cataclisma, nem às populações fal­
tam água e alimentos, como no nosso 
Nordeste? Em Israel, onde a água é 
guardada e economizada como se fõra 

dinheiro, com cuidado e rigor, vi a 
agricultura florescendo, irrigada por 
aspersão e também subterrãneamente 
para que o eoptato com o ar quente e 
sêco não tire· ri$lhuma gôta do líqui~ 
do preciosíssimo. Estive na Tiha de São 
Vicente, nos Açores, onde nunca cho­
veu, a água lhe chegando de outras 
ilhas. Por que em tais países o sol não 
mata ninguém nem as populações são 
condenadas à fuga, como se corressem 
do demônio? 

E nos países frios, na. Escandinávia, 
por exemplo, onde os invernos se ex ... 
tremam nas temperaturas abaixo de 
zero, por que não há a tragédia dos 
retirantes, abandonando seus lares e 
suas terras em busca do que comer e 
beber? A resposta é simples: implan­
taram êles, claro, uma infra-estrutura 
que lhes permite suportar os horrores 
da falta de chuva ou os excessos do 
frio. 

O QUE OCORRE 

Senhor Presidente: 

O que está ocorrendo no Nordeste 
comprova que os esforços que ali se 
fazem pelo progresso não se adaptam 
à realidade regional. O problema fun­
damental nordestino é, como sabemos, 
a sêca. Para enfrentã-lo, levaram-se 
sessenta anos de despesas e lutas. 
Primeiro foram as obras contra as 
sêcas, graças às quais se construiu a 
grande maioria dos açudes que lá se 
encontram. Depois veio a SUDENE, 
em têrmos de planejamento regional, 
e quando completava seu decênio rea­
pareceu a sêca. 

Poder-se-ia imaginar que, depois de 
tanto dinheiro gasto e tantos proje­
tos e trabalhos, estivesse o Nordeste 
em condições de defender-se dela. 
Mas, não. Ao contrário, estava desa­
pare!hado como nunca. ~ste ano a 
sit1tação foi ainda mais grave. Se em 
geral, com a sêca, o homem se ali­
menta das sementes que reservou 
para plantar, êste ano, com as primei­
ras chuvas, as sementes foram plan­
tadas e perdidas, porque as chuvas 
pararam e não voltaram mais. E a 
falta do que comer se fêz inarredável. 

Continuamos a ser, assim, no Nor~ 
deste, prêsa fácil da sêca, como em 
tempos de antanho, a despeito de 
todos os esforços para desenvolver a 
regi~o. 

MEDIDAS PE EMERG~NCIA 

Senhor Presidente: 

Falo hoje para ressaltar que o proR 
blema da sêca que não pode eviden­
temente ser resolvidO através de me­
didas de ~mergência que amenizam a 
dor na hora da crise mas não elimi­
nam a doença, curam os efeitos mas 
não destroem as causas. Nem multo 
menos o problema deve ser esquecido 
ou descurado quando as chuvas che­
garem e os campos sertanejos volta­
rem a florir. Quase caberia relembrar 
aqui a conhecida frase de Kuan-Tzu: 
"Se deres um peixe a um homem, êle 
se nutrirá uma vez; se lhe ensinares 
a pescar~ êle se nutrirá a vida tôda." 

Há de ser o problema da sêca resol­
vido com medidas de longo alcance, 
como quem planta carvalho. Não o 
soluciona evidentemente a simples 
industrialização, como estamos vendo 
agora. E esta mesma industrialização 
precisa também, para manter-se e 
progredir, de infra-estrutura matrtza .. 
da na agropecuária, que alimenta as 
populações. Sem ela, não pode existir 
indústria. ~ verdade esta muito sim­
ples e_ conhecida mas parece perma­
r~ente:rnente deslembrada. 

cumpre, por outro lado, considerar 
a necessidade do que é de evidência 
ofuscante: o fortalecimento do mer­
cado de consumo regional. 

Sucede, entretanto, que no Nordeste 
aumentam o subemprêgo e o desem­
prêgo, calculando-se que há hoje cêrca 
de um milhão de pessoas que por ·Iá 
não encontram trabalho. Isso reduz 
ou elimina a capacidade aquisitiva da 
população e, pior ainda, resulta em 
descapitalização física do homem, ti­
randoMlhe a fôrça de trabalho e dimi­
nuindo-lhe a própria vida, que em 
média chega na nossa região a menos 
de 30 anos. E desde logo se diga que 
no Nordeste, em Recife, por exemplo, 
a vida é mais cara cêrca de 25% que 
er\ São Paulo, e o salário-mínimo em 
São Paulo é maior 25% que no Recife. 
O problema tem aspectos os mais va­
riados e requer estudo e coragem para 
ser devidamente enfrentado. Não nos 
esqueçamos de que há no Nordeste um 
têrço da população brasileira. 

REFORMULAÇAO RODOVIARIA 

Todavia, convenhamos em que, para 
assegurar o desenvolvimento do Nor-
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Geste, impõe-se naturalmente a am­
piiação de suas fronteiras pela 1m­
plantação de estradas que o liguem 
ao Oeste e às áreas férteis do Norte, 
que. mesmo ainda não habitadas, em 
breve se transformariam em centros 
de produção e população. Sempre con­
siderei que a solução do problema do 
Nordeste, como do Norte, requeria uma 
reformulação do plano rodoviário na­
cional que mantém caracteristicas 
colonialistas, com as estradas partindo 
sempre do Centro-Sul. 

.lá está produzindo excelentes resul­
tados a Belém-Brasília, que. saindo 
do Planalto goiano, onde se erigiu a 
nnva Capital do País, atravessa imen­
sas extensões de terras férteis não 
habitadas na direção do Brasil Seten­
trional. Vale a pena recordar as crí­
ticas que há dez anos lhe foram feitas, 
e a realidade desmentiu. Se as árvores 
se conheceu pelos frutos que produ­
zem, como diz a Bíblia, há que compu­
tar em favor da Belém-Brasília os 
números que apresenta depois de dez 
anos de implantada. Ao longo dela, 
duas centenas de postos de abasteci­
mento já foram instalados. Pontilhan­
do-lhe tôda a extensão, fundaram-se 
numerosas cidades, cujas populações 
se elevam a cêrca de um milhão de 
habitantes. Com o povoamento, a pro­
dução agrícola. nasce e cresce nos 
vales úmido~ do Araguaia e Tocan­
tins. A cassiterita e o minério de 
eStanho já são tirados de Rondônia. 
Três vêzes por semana há linha de 
ônious entre Pôrto Velho e Cuiabá, 
Mato Grosso, e a ligação com São 
Paulo se faz em 72 horas. E há ainda 
a referif o que tudo isso representa 
para o País, do pcnto de vista da 
saúde e educação. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permi­
te-me V. Exa. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador Vasconcelos Tor­
res. 

'o Sr. Vasconcelos Torres - :E:ste 
assunto, na meu modesto modo de 
entender, vai se tornando polêmico. 
só queria, se V. Exa. me permitisse, 
ressalvar a posição brasileira, de 1964 
para _cá, relativamente ao problema. 
do Nordeste. Poderia também, com 
sinceridade, dizer que, antes de 19tH, 
com p I e no funcionamento da 
s'9i>ENE, .êsses assuntos foram, no. 
meu _acanhado modo de entender, de- . 

vidamente equacionados. Não se pode 
- e V. Exa. vai me permitir que fale 
com sinceridade - tratar êsse pro­
blema com lirismo. O Nordeste deverá 
ter ainda a sua rota de desenvolvi­
mento econômico - no meu modo 
de entender, repito, devo estar enga­
~ado e V. Exa. vai me esclarecer -
através das vias marítimas. Não se 
pode fazer a penetração de uma área 
que, se não é árida, está pelo menos 
sem condições de desenvolvimento. 
Pode-se, sim, realizar aquilo que au­
daciosamente o Presidente Garrasta~ 
zu Médici acaba de fazer. a Rodovia 
Transamazônica, como um fator de 
ocupação da mão-de-obra diSponível 
no Nordeste, para o desenvolvimento 
de áreas que tenham condições eco­
lógicas para se apresentarem ou como 
pequenos aglo~erados urbanos ou co .. 
mo áreas capazes de dar ao homem 
brasileiro o mínimo que seja indis­
pensável à subsistência dentro dessa 
comunidade nordestina. Eu queria 
que Vossa Excelência recebesse o 
meu aparte como um pedido de 
esclarecimento de um quase que 
ignorante no assunto: a política do 
Presidente Emílio Garrastazu Médici 
não está certa? S. Exa., rompeu um 
tabu, indo ao Nordeste e ·vendo, como 
diria Camões, 1'com seus olhos vistos" 
tôda aquela dramaticldade da sêca, 
compreendeu que precisava tomar 
medidas acertadas, como tomou, no 
que concerne aos incentivos fiscais. 
Faço justiça ao Senador Argemiro de 
Figueiredo, que !oi combatido quando 
da implantação da SUDENE e, hoje, 
a SUDENE se rende à sua argumen­
tação. Assim, perguntaria a V. Exa. 
se êsse problema do Nordeste pode 
servir de base para se fazer a dife­
renciação entre o Nordeste e o Sul, 
como se fôssem, e não vai -aqui ne­
nhum menoscabo à região de V. Exa .• 
o primo rico e o primo pobre. Pergun­
taria, ainda, se · nós brasileiros não 
temos que nos dar as mãos para re­
solver o problema. O meu aparte tem 
caráter de indagação; é uma "ques­
tíon", como se diz nas universidades 
americanas, pois quando um homem 
da categoria intelectual de V. Exa. 
fala ao Senado não deve monologar 
apenas. Perguntaria, portanto, se não 
estamos certos com a providência to .. 
mada pelo Presidente Emilio Garras­
tazu Médici, ao encarar o problema 
com seriedader pois, como .já disse e 

vou repetir, quando o Nordeste vai 
mal o Brasil vai pior. 

O SR. ARNON DE MELLO - Antes 
de tudo, eminente Senador Vascon­
celos Torres, eu gostaria de repetir 
uma frase de Salnt-Exupéry. "Quan­

, do V. Exa. discorda de mim, V. Exa. 
não está me lesando, V. Exa. está me 
aumentando." 

Em segundo_. lugar, a disparidade 
entre o Norte-Nordeste e o CentrO­
Sul deve ser combatida, e a SUDENE 
foi criada exatamente para isso, para 
reduzir o "gap" que separa o Norte­
Nordeste do Centro-Sul, pois com 
essa disparidade bloqueia o desen­
volvimento global da Nação. 

Quanto à sua pergunta, ou à sua 
observação, a propósito do eminente 
Presidente Garrastazu Médici, eu só 
lamento que V. Exa. não tivesse espe­
rado um minuto para me ouvir, por­
que ela não tem razão de ser. Minha 
posição é diametralmente oposta à 
que V. Exa. imagina. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Então, 
vou ouvir V. Exa. Antes, queria di­
zer que V. Exa. é o Hitchcock alagoa­
no. Faz suspense. Eu não me contive 
e fiz a pergunta. V. Ex a. cria um es .. 
tado de emoção, eu vou na onda, e 
V. Exa., aparentemente contra. no 
fundo vai se revelar a favor. Peço 
desculpas por me ter antecipado à sua 
conclusão. 

O SR. ARNON DE MELLO - Eu não 
me revelei contra de início, mas gos­
tei de possibilitar a reafirmação de 
solidariedade de V. Exa. ao Govêrno 
da Revolução. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Agora 
V. Exa. já antecipa que vai concluir 
de acôrdo com o que observei. 

O SR. ARNON DE MELLO 

(Retomando a leitura.) 

PROGRAMA DE INTEGRAÇAO 
NACIONAL 

Eis porque, Senhor Presidente, co­
mo brasileiro e especialmente na mi­
nha condição de nordestino, vejo com 
entusiasmo o Programa de Integra­
ção Nacional, criado pelo Decreto n.0 

1.105, de 16 dêste mês de junho. De 
a c ô r d o com êle será construída a 
Rodovia Transamazõnica que, no di­
zer do Sr. Ministro do Planejamento,, 
"se ligará em Picos, no Piauí, com 
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todo o sistema rodovtãrio básico do 
Nordeste. Rumo Noroeste, a partir 
de Picos, ela seguirã para Pôrto Na­
cional e daí paralelamente ao Rio 
Amazonas, cortando sete dos seus 
principais afluentes, à margem direi­
ta. Exatamente ne.sses pontos serão 
instaladas sete agrovilas, contando 
com escola, igreja, postos do Ministé­
rio da Agricultura e do Banco do 
Brasil etc.. a fim de promover a fi­
xação das migrações do Nordeste, nu­
ma conj ugaçáo de programas. Para 
que se tenha uma idéia dos futuros re 
sultados. basta lembrar que nesta fai­
xa de dez quilômetros que margina de 
cada lado a estrada, a terra ê exce­
lente para o cuJbvo. havendo nume­
rosas manchas de terra-rôxa que, co­
mo se sabe, é altamente fértil." 

IRRIGAÇÃO 

Ainda, de acôrdo com o Pograma, 
serã utilizada para irrigação a água 
de 250 açudes e barragens já existen­
tes na região, com o apoio financeiro 
do Banco Interamericano de Desen~ 
volvimento, e. ao mesmo tempo. a 
agricultura terá recursos do Banco 
Mundial através do Banco do Nor~ 

deste. 

Registro com prazer êste aspecto do 
Programa, lembrando os nossos emi~ 
nentes colegas Senadores José Ermí­
rio de Morais e Argemiro de Figueíre~ 
do que tanto se batem pela irrjgação. 
Bem sei que o Egito. a Espanha. o 
México, a índia, o Paquistão, Israel 
têm áreas imensas irrigadas, enquan~ 
to o Brasil tem relativamente pou­
cas, e o Nordeste, especialmente, mui­
to poucas. Mas o fundamental é ad­
quirir a consciência da essencialidade 
do empreendimento, o que nos com­
promete com a sua execução. E é o 
que se está verificando. 

NAO COMPROMETEM 

Ressalte-se que os 30%dos incenti­
vos fiscais que se vão despender na 
construção da Transamazônica não 
perturbam o programa de industriaJi­
zação do Nordeste. Correspondem êles 
aos recursos reservados aos progra­
mas de desenvolvimento agropecuá­
rio para fixar o homem a terra, exa­
tamente a finalidade .da Transamazô­
nica, que a abre portas aos exceden­
tes nordestinos de mão-de-obra. E só 
absorve mesmo recursos destinados a 
projetos agropecuârios que não têm 

grandes atrativos para oS .Jl\vestido­
res do Sul. E mínimo, ao ·• sei, o 
número de projetos agropecuários 
executados ou .,rn execução. 

Ao contrário' -de enfraquecer, a 
Transamazônica é· fortalecimento pa­
ra a industrialização do Nordeste, ser­
vindo-lhe ao presente e ao futuro. No 
presente, funciona como infra-estru­
tura para assegurar-lhe a base agrí­
cola,· e no futuro, ocupando e plan­
tando terras férteis etíi iôda a sua 
extensão, para garantir-lhe mercados 
de consumo. A estrada promove o de­
senvolvimento da agricultura, sem a 
qual não existe indústria, e ainda 
cria cent~os populacionais consumi­
dores de manufaturados. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não. nobre Senador Cattete Pinheiro. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Releve­
me lnterromper o magnífico discurso 
de V. Exa., justamente no momento 
em que tão claramente coloca o pro­
blema. Houve, ao que parece. interw 
pretaçáo negativa com relação ao 
plano de integração nacional sob êsse 
aspecto, quando se pretende ver a 
retirada de aplicação de incentivos 
fiscais no Nordeste, no percentual de 
3or;,.. Em verdade, a aplicação dos 
3or;. na Transamazõnica vai atender 
a um problema fundamental da área 
nordestina. 

O SR. ARNON DE MELLO - Intei­
ramente de acôrdo com V. Exa., ilus~ 
tre Senador Cattete Pinheiro, a quem 
agradeço o aparte. 

O Sr. Clodomir :\tillet - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, Senador Clodomir Mi11et. 

O Sr. CJodomjr .MiJiet - Subscrevo, 
por inteiro. as palavras do Senador 
Cattete Pinheiro. Ê preciso que se .di­
ga que os incentivos fiscais resultam 
de resolução do Govêrno de não re­
ceber o impôsto de renda nessa par­
te, ou seja, nesses 50'7 que serviam 
empregados como incentivos para in­
dustrialização das áreas do Nordeste 
e da Amazônia. Convenha V, Exa. em 
que êste dinheiro deveria sér normal­
mente recolhido ao Tesouro. E Se o 
Govêrno nos apresenta um plano de 
aplicar, êle próprio, no desenvolvi­
mento da região, trinta por cento dês-

te quantitativo, temos que louvar a 
sua ação, porque a~fés de obras de 
infra-estrutura e, i1~trticularmente 
de obras no setor agropecuário, a 
aplicação na indUstria do restante 
dos cinqüenta por cento se tornará 
muito mais fácil e mais produtivo pa­
ra as nossas regiões do Norte e Nor­
deste. Acontece, também, que um dos 
efeitos- ·das sêcas do Nordeste é justa­
mente o deslocamento àe populações 
impossibilitadas de viver nas áreas, 
no momento, atingidas pela calami­
dade. Então, tudo o que se fizer no 
sentido de facilitar a migração da 
gente impedida de viver nesses locais 
e de preparar regiões para receber 
êsses elementos das terras calcinadas 
no Nordeste, tudo o que se fizer, re­
pito, é bom. Se o G-Dvêrno se decide, 
realmente, - e confiamos na admi­
nistração do Presidente Médici - a 
aplicar um plano estruturado, orde­
nado e dirigido justamente para a 
realização dessas obras. não há co­
mo deixar de aplaudir a ação do Go­
vêrno neste particular. Portanto, s. 
Exa. tem tôda a solidariedade da­
queles que pertencemos as regiões do 
Norte e do Nordeste. 

O SR. ARNON DE MELLO - Devo 
esclarecer a V. Exa .. Senador Clodo­
mir Millet, que a Transamazónica não 
tira um centavo da industrialização 
nordestina. Os 3os;_ que ela vai utili­
zar são destjnados à agropecuária, e 
esta não tem interessado aos investi­
dores do Sul. 

O Sr. Clodomir Millet - Permlta V. 
Exa.: o fato de pertencerem à agro­
pecuária não quer dizer que não os 
tenham interessado. Inclusive, o Go­
vêrno está, no Programa, procurando 
despertar o interêsse dos investidores 
do Sul pelo setor agropecuário. A per­
centagem é retirada do cômputo geral, 
mas para benefício das regiões. Por 
conseguinte, não há por que dizer-se 
que, com isso, se está desfalcando a 
cota reservada para a industrializa~ 

ção, uma vez que, tanto no set,or agro­
pecuário como no da indú.stria, os 
50% são aproveitados. Há, na obra 
do Govêrno e por parte da SUDENE, 
até um interêsse desmedido no senti­
do de chamar a atenção de todos os 
que têm recursos para que venham 
aplicá~los no desenvolvimento d& 
agropecuária. Assim, elas pertencem 
a êsse Fundo; tirando dêsse Fundo, 

I 
' :~. 
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não prejudica a industrialização nem 
o setor agropecuã.rio, porque são em· 
pregadas em obras, visando justamen­
te a. facilitar a ação dos industriais, 
no futuro, quando tiverem implanta­
das as indústrias ou os seus projetos 
realizados no setor agropecllár~o. 

O SR. ARNON DE 1\!ELI.O - Es­
clareço a V. Exa., Senador Clodomlr 
Millet, que foram poucos, até hoje, os 
projetos aprovados pela SUDENE, e 
em execução, no setor agrope~uário. 
Não há maior interêsse, realmente, 
dos investidores em empregar os in­
centivos em agropecuária; êle:;; pre­
ferem empregá-los em indústrias. 

O Sr. Clodomir l\lillet - Quero es­
clarecer, apenas, corroborando com V. 
Exa., que, no que diz respeito ao meu 
Estado, diversos projetos visando à 
agropecuária já foram aprovados e es­
tão sendo executados no Mllranhão. 
Estou chamando a atenção de v. Exa. 
para êste aparte, a fim de que não se 
incorra no êrro de pensar que o setor 
agropecuário seria prejudicado, por­
que as obras vão beneficiar também 
ê.sse setor. Os recursos serão tirados 
do conjunto, mas não haverá prejuízo 
para ninguém. 

O SR. ARNON DE l\IELLO - Devo 
dizer a V. Exa. que, embora haja no 
Maranhão e Piauí projetos em exe­
cução não tem havido maior lnterês­
se dos investidores em aplicar recur­
sos na agropecuárJ.a. 

(Retomando a leitura.) 

DENSIDADE DEMOGRAF!CA 

Anote-se que a alta densidade de­
mográfica do Nordeste perturba o de­
~envolvimento e bloqueia a produtivi­
dade. Considete-se, por outro lado, 
que há ali áreas sem condições de 
produzir, que foram povoadas porque 
nelas se adaptaram os rebanhos. 

Mas, em certas regiões, 70% dos 
alimentos vêm de fora. Tudo isso im .. 
porta em problemas gravíssimos que 
impõem uma ampliação das fronteiras 
do Nordeste com vistas a dar trabalho 
e aUmento ao homem. A conjugação 
das terras semi-áridas do Nordeste 
com· aS terras úmidas da reg\ão ama .. 
zônica ê, pois, imperativo de desenvol .. 
vimento econômico, e só não nos es .. 
candaliza a ausência de p1anos até 
hoje nesse senttdo t)Qrque sabemos 
que somente agora oo avanços da cl· 

ência e da tecnologia nos permitem 
marchar objetivamente para tal solu­
ção. Enquanto há Estados do Nordes­
te com densidade demográfica de cêr­
ca de 50 habitantes por q11ilômetro 
quadrado, como Alagoas, nB. Amazô­
nia a média é de menos de 1 bsbitan­
te por quilômetro quadrado, com uma 
superfície quatro ou cinco vêzes maior 
que a nordestina. São espaço~ vazios 
imensos que precisam ser ocupados. 

O Sr. Cattete Pinheiro - V. Exa. 
permite um aparte? 

O SR. ARNON DE l\IELLO - Pois 
não, Senador Cattete Pinheiro. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Note-se 
ainda, Senactor Arnon de Mello, que, 
nesta percentagem de menos de um 
habitante por quilômetro quadrado 
vamos verificar que Pinda é o norQes­
tino que, com sua bravura, dá a maior 
parte dêsse percentual â nossa po­
pulação. 

O SR. ARNO'i DE MELLO - Che­
garei lá. Muito obrigado· a V. Exa. 

A TRANSAMAZõNICA 

Senhores Senadores 

A Transamazônica criará uma nova 
imagem para o Nordeste. onde ape­
nas desaguam até agora as estradas 
originárias do Centro-Sul. Do Nor­
deste, levara ela às áreas do Norte e 
Oeste a produção regional, ao mes­
mo tempo que de imediakl dará tra­
balho aos flagelad'JS da sêca e, a lon­
go pr9.ZO, emprêgo aos nossos exce­
dentes de mão-de-obra. Lembre-se 
que anualmente precisamoS de cêrca 
de 120.000 empregos, e a SUDENE,não 
criou mais de 70.000 em seus dez anos 
de existência, computando-se os pro­
jetos já executados. Imaginou-se que 
a industriaiização absorveris êsses ex­
cedentes mas a verdade é que tal não 
se verificou, pois a modernização das 
técnicas reduz a mão-de-obra pela 
mecanização cada vez maior. 

Com cêrca de 3. 000 quilômetros de 
extensão, a Tran.samazônica e San­
tarém-Cuiabá, saindo do Recife para 
Rio Branco, dez quilômetros de cada 
lado desapropriados para fins sociais, 
atendem a curto e a longo prazo as 
necessidades do Pais. Destaque-se a 
sua importância para a ocupação da 
Amazônia. Mas há a ressaltar tam;.. 
bém, com a criação de novos mercados 

de consumo para a produção regional~ 
a integração, na economia brasileira., 
dos milhões de norr\estl.nos margina­
lizados pela !alta de trabalho. 

O Sr. Filinto Müller - Perm~te V. 
Exa., um aparte? 

O SR. ARNON DE atELLO - Com 
prazer. 

I 
O Sr. Filinto Müller - Desejo ini­

cialmente congrr.tular~me com V. 
Exa. pelo magniftco e patriótico dis­
curso que está fazendo. O discurso de 
V. Exa. aborda o problema corri au­
toridade e conhecimento de causa. 
Realmente o que V. Exa. está acen­
tuando é que a Transamazônica, lon­
ge de prejudicar o Nordeste - o que 
encontraria de nossa parte e de todos 
os brasileiros a maior repulsa - lon­
ge de prejudicar o Nordeste vem criar 
novas condições de vida para os nor­
destinos, inclusive vem possibilitar o 
aba.stecirnento de ág-ua na emergên­
cia de novas calamidades de sêca, co­
rno esta que estamos enfrentando 
atualmente. 

O disrurso de V. Exa., além dêsse 
aspecto da autoridade com que V. Exa. 
fala, teve a cricunstância de fazer 
com que abalizados Sehadores repre­
sentantes das Reg!oes Norte e Nordes­
te interferissem nêle com apartes, pa­
ra apoiá-lo. l"elicito v. Exa. pela ora­
ção que vem pronunf'iando e por essa 
circunstância do 'nterêsse despertado 
no Senado, sobretudo nas bancadas 
do Norte e do Nordeste do País. To­
dos aqui nos emocionamos, há. poucos 
dias, quando tomamos conhecimento 
da situação calamitosa que atravessa 
uma resião do noss·J País, que é o Nor­
deste, assnlado pPla sêra. Temos a 
certeza de que, com a execução do 
plano da Transamar,ônica - e não se 
esqu~ça V. ll.:xr., também, da impor­
tância que tem a ligação Cuiabá­
Santarém, com essas duas grandes 
vias realmente se promoverá a inte­
gração amazônica. 

O SR. ARNON DE l\IEI.LO - Vou 
referir-me a elas, Sr. Senador. 

O Sr. Filin~o Müller - Com a cons .. 
truç:ão des.o;;as "'uas grande-E: estradas, 
o Brasil dará. inicio, na Região Norte, 
a um grande o;;urto de desenvolvimen­
to. Mais uma vez felicito V. Exa. pela 
brilhante or~ção. Estou certo de que 
suas· palavras hão de calar, fun-
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damente, no espíritn de cada brasi· 
Ieiro, especialmente no dos brasileiros 
do Nordeste. e hão de dissipar as ctú .. 
vidas daqueles que ainda imaginam 
que a transferência de 30% dos in· 
centivos fiscais, para a construção da 
Transamazónica e para a Cuiabá­
Santarém, venha a prejudicar a 
Região Nordeste. Ao contrário, vem 
beneficiar - e V. Exa. está provan­
do - grandenv~'lte não só o Nordeste 
mas todo o Bta::iiL 

O SR. ARN'>N DE MELLO - Estou 
profundamente honrado, eminente 
Senador Fílínto Müller, com o seu 
aparte, porque V. Exa., com a auto­
ridade, a experiência e o patriotismo 
que todos lhe reconhecem, apóia a mi­
nha argumentação em favor de uma 
obra que considero do mais profundo 
interêsse para a construção de um 
Brasil grande, Agradeço as palavras 
generosas de V. Exa. a meu respeito, 

<Continua lendo.) 

EXCEDENTES POPULl\CION 1\IS 

Fixe-se que, apesar do indice ele­
vado de mortalidade infantil e adul­
ta, tem o Nordeste, mesmo em épocas 
normais, excedentes de população que 
"exportamos" para o Centro-Sul. 
Ainda há poucos mE:"ses uma impor­
tante revjsta francesa publicava re­
portagem sôbre o Nordeste e referia 
o caso de uma pobre lavadeira com 
nove filhos de menor idade. Pergun­
tando-lhe o jornalista em que se 
ocupava o seu marído, a resposta foi 
que os nove filhos tinham nove pais, 
que os abandonaram, mas dêle.s pro­
vàvelmente se valiam para obter sa­
lário-familia, transformado éste, as­
sim, em elemento acelerador da ex .. 
plosão demográfica. Do Sr _ Ministro 
da Fazenda lemos no número desta 
semana de conhecida revista cario­
ca: "No Nordeste, o homem do povo, 
principalmente no interior. sô se sen­
te realizado tendo muitos fjJbos. E 
não se pode pensar no crescimento de 
um pais se não fôr 'lcnuitido que seus 
homens se sintam realizados." E ain­
da: "O crescimento populacional é um 
dos poucos aspectos alegres do .esfôrço 
pelo desenvolvimento econômico." 

FACIL E DIFíCIL 

É fã.cil, como se vê, produzir metli­
nos. e ainda mais ao estímulo de au­
toridade pública. Dificil, entretanto, 

é sustentar e desenvolver .~\iltos, es~ 
pecialmente em regi~ pequena 
renda per capita, cujo ~duto bruto 
não acompanha o ritmo da nossa ex­
plosão dempgráftcJõ, hoje em tórno de 
4% ao ano, sendo que 1% emigra e 
3% perman..,n. 

O TRABALHO NO CENTRO-SUL 

No Centro-Sul, os nossos exceden­
tes de mão-de-obra jâ não .são absor-; 
vídos como no passado. '.'Ir para São 
Paulo" não é mais wna solução, por­
que a sofisticação ""·trabalho indus­
trial não lhes dá coftdições para com­
petir nas oportunidades de emprêgo 
com os filhos da região. 

útil a economia de São Paulo e do 
Paraná em sua fase de implantação 
agrícola, no campo do trabalho duro, 
tão logo êste se tornou n1ais ameno, 
mais especializado, o nordestino teve 
reduzida a sua área de emprêgo _ Res~ 
tam-lhe apenas as oportunidades que 
os trabalhadores locais rejeitem, como 
ajudantes nas construções civis e si­
milares. Não podem, assim, os exce­
dentes humanos do Nordeste conti­
nuar dirigindo~se para o Centro-Sul, 
tantD as ocupações que aqui lhe são 
oferecidas não melhoram suas condi­
ções de vida. 

QU 1\LIDADES DO NORDESTINO 

Não faltam, no entanto, ao nordes­
tino, qualidades para colaborar na 
construção nacional. Foi êle que co­
lonizou a Acre, O Norde-ste continua 
a ser fonte de recursos humanos para 
o desenvolvimento do País e a colo­

nização dos vazios brasileiras. 

Durante a implantação das atuais 
agriculturas de São Paulo e do Para­
ná, não se revelou o trabalhador nor­
destino o mais capaz, tanto como na 
''batalha da borracha"? Com a sua 
elevada capacidade de adaptação a 
um meio ambiente em estado primi­
tivo, foi sem dUvida a nordestino dos 
mais eficientes elementos das fases 
pioneiras do Brasil. Não estamos em 
condições de dispensar-lhe a fôrça 
construtiva nem muito menos deixa­
los ao Deus dará. 

O Sr. Vasconcelos Torres - V. Exa. 
me permite um aparte, Senador Ar­
non de Mello? 

O SR. ARNON DE MELLO ~,Poli 
não, Senador. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Devo 
confessar, com pureza, que V. Exa. 
está, realmente, produzindo trabalho 
notável de interpretação sociológica. 
Não mais queria interromper o seu 
belo discurso. Mas como V. Exa. ci­
tou a investigação do honrado Sr. 
Presidente da República no Nordeste, 
inquirindo sõbre se conheciam Pelé, 
eu diria que o fato de não o conhe­
cerem não é de se estranhar, pois que 
são homens - eu o depreendi do seu 
discurso - que não devem conhecer 
nem aquilo que há de mais terno e 
significativo em nossa nacionalidade: 
a bandeira nacionaH Eu perguntaria, 
apenas, o seguinte: "Se ao invés de 
S, Exa. indagar se conheciam Pelê, 
que nós homenageamos no Senado, 
eu o trouxe aqui e, na ocasião V. Exa. 
fêz um dos discursos mais notáveis 
sôbre a qul:!stão da etnia brasileira, 
no futebol brasileiro - lhes fôsse 
perguntado se conheciam a handeira 
brasileira, a resposta, provàvelmente, 
seria no sentido negativo". Realmen­
te, Pelé é um orgulho sôbre o qual 
eu me debruço e a quem reverencio. 
Mas, desconhecer a imagem da' Pá­
tria, aquêle pedaço de pano sacros­
santo, é desolador! Sempre ouço a 
voz do sociólogo, produzindo magní­
ficos discursos no Senado, da figura 
indeslembrá vel do grande socíólogo 
Oliveira Vianna. A pesquisa que êle 
havia mandado fazer, não em área 
do Nordeste, mas dentro de áreas ur­
banas do Rio de Janeiro e cto Estado 
do Rio. entre elementos chamados a 
servír no Exército Brasileiro, àquela 
época, revelou que não conheciam a 
bandeira brasileira. ltste, talvez, seja 
o lado mais dramático, porque, conhe­
cer Pelé, a imagem do esporte, nós 
conhecemos todos. Mas, a bandeira 
brasileira, que não conhecem? li: um 
desafio, tal\'ez, mas tenho a certez~ 
de que quando o Presidente Médici, 
em terras nordestinas, falou "terá que 
ser mudado", êsse ser mudado não 
loi, apenas, em relação a Pelé; foi 
em relação a tudo que representa um 
alheamento, vamos usar uma pala­
vra muito moderna. a marginalização 
do brasilelrQ, a tudo que lhe diz res­
peito, como a Pátria, como seus he ... 
róis. Quantos conterrâneos. quantos 
dêsse$ patricios não sabem o nome 
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de um Deputado, nero de um Verea­
dor, nem de um Prefeito, porque não 
são eleitores. Levam uma vida terrí­
vel. Devo dizer a V. Exa. que não 
quero estar .aqui num refrão, num 
realejo. Estou indo embora do Sena­
do, irei embora se Deus quiser, mas 
esta frase do Presidente Médici me 
impressionou, profund'1mente: •'Tudo 
isso terá que ser mudado." E acredito 
que êste é o maior desafio do Govêrno 
de S. Exa., do Govêrno Revolucioná­
rio: mudar, realmente, e não só no 
Nordeste - que, se isso acontece lá, 
devo dizer a V. Exa. que no meu Es­
tado, o terceiro hoje em posição. no 
que diz respeito à arrecadação de tri­
butos federais, V. Exa. vai encontrar, 
em áreas subdesenvolvidas, também 
essa mesma resposta; não conhecem 
Pelé e também não conhecem a ban. 
de!ra da Pátria. 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado a V. Exa., eminente Senador 
Vasconcelos Torres, pela contribuição 
que trouxe ao meu discurso. 

(Retomando a leitura.) 

VARIAS RAZõES 

Srs. Senadores, várias são as razões 
que fazem da Transamazônica pro­
jeto do mais alto valor para solucio­
nar o problema do emprêgo das po­
pulações pobres do Nordeste. Em 
primeiro lugar, permite a drenagem 
dos excedentes de trabalhadores, evi­
tando o avlltamento dos salários re­
gionais e, dêsse modo, constituindo-se 
em fator de desenvolvimento da nossa 
economia, que então poderá cuidar da 
4'melhorta da produtividade do tra­
balho", pressionada pelo equilíbrio do 
mercado de mãO-de-obra. 

lt inútil clamar contra a babm re­
muneração aos trabalhadores do Nor­
deste, enquanto houver por lá exces­
so de braços. lS igualmente ingênuo 
pregar a melhoria da "produtividade 
do trabalho" através da elevação dos 
"bens de capital" empregados nas 
atividades econômicas do Nordeste. 
Esta pregação implica em recomendar 
o emprêgo intensivo daquilo que o 
Nordeste tem muito pouco (capital) 
para economizar o emprêgo daquilo 
que é abundante (O braço trabalha­
dor). 

com a automação e a mecanização, 
reduzem-se as oportunidades de tra-

balho nos centros industriais, o que 
gera a necessidade da emigração de 
braços excedentes, que, do contrário, 
caem no desemprêgo, no subemprêgo 
ou no aviltamento do pret~o do tra­
balho, ao mesmo tempo que se ex­
cluem do consumo de bens da pro­
dução industrial. 

Com a Transamazônica e a Santa­
rém-Cuiabá, terão os nJrdestinos 
C'portunidade de competir com outros 
brasileiros no trabalho de enfrentar 
a natureza em est11do prirr.itivo. 

Doando terras às margens da es­
trada, o Programa de Integração Na­
cional fixa aí o n-ordestino, que só 
retorna do Sul ao Nordeste pela falta 
que sente dos seus usos e eostumes. 
Na Transamazônica, porém, a civili­
zação será criada por êle próprio. E 
como é imenso o território que a es­
trada atravessa, a absorção dos exce­
dentes populacionais nordestinos con­
tinuará sendo feita ainda por muito 
tempo, criando-se centros de produ~ 

çáo agrícola que alimentarão o Nor­
deste enquanto se constituirão em 
mercado consumidor dos menufatu­
ra.dos regionais. 

PEL!l: 

Sr. Presidente: 

Não é possível que ~s nordestinos 
continuem no subemp-rêgo e no de­
semprêgo, não merecem êtes tal de­
samparo. Não é possível conservar 
tantos milhões de brasileiros exclui­
dos da economia nacional. Muito ao 
contrário, cumpre dar-lhes acesso aos 
benefícios da civilização. 

Agora mesmo, na recente viagem 
do Sr. Presidente da República ao 
Nordeste, verificou~~e, a êsse respeito, 
episódio que nos deve encher a todos 
de tristeza. Visitando S. Exa. algumas 
frentes de trabalho dos flagelados da 
séca, sempre lhes fazia pergunt~~s. en­
tre as quais esta: 

- Conhece Pelé? 

Nenhum conhecia Pelé, e muito 
menos o que significava êle para o 
Brasil. Um dos flagelados "'.ttiscou, 
em tom de indagaç.ão, se não se tra­
tava de um goleiro, Ora, sabemos to ... 
dos que são filhos do povo bra~ileiro 

os homens que deram ao nosso País 
a. glória da Taça Jules Rimet. en­
frentando equipes das maiores Na ... 

ções do Mundo e as vencendo por três 
vêzes. De todos os jogos participou 
Pelé, desde os 18 anos. Não apenas 
no Brasil, mas no mundo todo, nos 
paio)eS das línguas e religiões mais 
estranhas, é êle conhecido, admirado 
e falado. Na Suécia. na Rússia. na 
índia, no Japão, como na Europa, no 
Car:adá e nos Estados Unidos, por 
onde se ande, ouve-se falar invarià­
velmente . àê1e, como um i dolo. Pelé 
dedica-se a esporte eminentemente 
popular que emociona tódas as ida­
des e tôdas as classes (quem, de nós, 
em ~riança não jogou futebol?l. Pelé 
vem da humildade e da pobreza ex­
trerr a. filho de um casal de descen­
dentes de africanos. Apesar disso, 
embora filhos, como êle, da miscige­
nação e da pobreza, aquêles nordes­
tinos que falaram com o Presidente 
Médici não identificam Pelé nem o 
conhecem sequer de nome. 

PUNGENTE 

De tôdas as verificações que. na sua 
viagem ao Nordeste, fêz o Chefe da 
Nação. e que sobremodo o molesta­
ram c amarguraram, esta é positiva­
mente a mais pungente. Que lhes 
faltem, aos flagelados, os alimentos 
nesta hora de sêca. que lhes falte 
saúde. que lhes falte alfabetização. 
É, contudo, demais que lhes falte até 
o conhecimento do futebol e, conse­
qüentemente. de Pelé, um irmão dêles 
na côr e nas origens sociais, criador 
de glórias para o Brasil. Nem a co­
municação de massa, por mais pode­
rosa, mesmo através do transistor, 
atingiu aquela área de brasileiros ao 
léu da sorte. cujos problemas agudos 
os excluem de preocupações outras 
que não sejam as da pura manuten­
ção do ser físico. Tem-se aí a medida 
do estado de marginalização dêles. 
Tem-se aí o desafio a que somos con­
vocados para recuperá-los. E o Pro­
grama de lntE'graçào Nacional é ins­
trumento válido para cumprirmos 
êsse dever de homens públicos. 

BRASIL GRANDE 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Ao ler o Programa de Integração 

NacionaL de tão profundo interêsse 
para o nosso povo e signifir:ad para 
o nosso futuro, confesso que o consi­
derei um ato de unidade nacional, 
merecedor do congraçamento dos bra-
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siletros pelo que exprime de constru­
tivo no sentido do Brasil Grande. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas. O 
orador é vivamente cumprimentado.) 

O SR. PRESIDEN'fE <Wilson Gon­
çalves) - Por cessão do nobre Sena­
dor Adalberto Sena, tem a palavra o 
Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Não foi revisto pelo orador.) - Sr. 
Presidente. desejo manifestar a minha 
preocupação por um fato de atualida­
de indiscutível, e correlacionado. mui­
to de perto, aos interêsses nacionais. 

Tomei conhecimento - e todos nôs 
já não a ignoramos - da atitude to­
mada pelos Estados. Unidos da Améri­
ca do Norte relativamente à proibição 
da importação de produtos têxteis 
brasiieíros. Não quero entrar em de­
talhes maiores. mas lim"itar-me aos 
aspectos que dizem respeito à impres­
são desfavorável causada na opinião 
pública nacional pela atitude dos nos­
sos irmãos do norte, daqueles acima 
do Rio Grande que terão tido talvez 
razões para tomar esta medida que. no 
meu entender, fere um acôtdo tácito 
entre o Brasil e a grande pá:trir de 
Abraham Líncoln. 

Se me refiro. no preâmbulo da mi­
nha oração parlamentar do dia de ho­
je, a êste fato, ê principalmente para 
exaltar a atitude do Govêrno brasi­
leiro. pelas declarações positivas do 
Ministro do Plane.iamento. Sr. João 
Paulo dos Reis Veloso. e. igualmente, 
do Ministro da FazeuC:a, Professor 
Delfim Netto. 

Quanto ao primeiro, impressionado 
estou pelas declarações afirmativas de 
que. em matéria de exportação. há 
uma verdadeira guerra estratf>gica, há 
ofensiva e há defensiva. Mas, no que 
tange particularmente ao problema 
dos tecidos. Sr. Presidente. eu enten­
do que, por mais respeitáveis que se­
jam os motivos internos da política 
ianque, nós nos devemos ater à cir­
cunstância de que a mercadoria brasi­
leira exportada estava sendo bem 
aceita, estava sendo consumida e. se­
gundo os elementos de que disponho, 
era até disputada no mercado consu­
mídor norte-americano. porque o bra­
sileiro. no que diz respeito à indústria 
têxtil é. sobretudo, um caprichoso. 

Se porventura somos apontados co­
mo retrógrados no campo do desen­
volvimento industrial, eu queria dizer 

que, no particular, nós nos agiganta­
mos, porque na França, tão exigente 
em matéria de tecidos, a presença 
brasileira havia•stdo destacada e na 
América também. Apesar da produção 
em alta escala. a grande nação norte­
americana não pode competir com o 
cuidado da indüstria têxtil brasileira, 
seja paulista, mineira, fluminense ou 
de outro Estado, ao se esmerar na 
melhoria do produto, exposto demo­
craticamente nas lojas da Fift.h Ave­
nue. Estou citando esta via porque é 
onde o mercado internacional de te­
cidos tem sua exposição: não só o pro­
duto brasileiro. mas o japonês e de 
outras nações asiaticas, além do pro­
duto das indústrias norte-americanas. 

Sr. Presidente. o brasileiro tem essa 
particularidade de querer fazer o bom 
e, às vézes, até procurando atingir o 
excelente. quando diz r~speito ao pro~ 
duto de exportação. 

Ao que soube. no entanto, os con­
gressistas norte-americanos, sentindo 
os efeitos da inflação, resolveram va­
lorizar o prod11to de fabricação inter­
na e romperam os acórdos, estabeleci~ 
dos em nível governamental, que per­
mitiram a exportação dos produtos 
manufaturados brasileiros. 

Essa nova. politica fere. realmente, 
o:-:> interesses nacionais: é aquilo que, 
hoje. em te1minologia industrial. se 
chama de "agressão". 

A agressão não ocorre sOmente no 
c<1.mpo da guerra; há, t.ambem, a 
agressão lndustrlal e há uma litera­
tura abundante sôbre isso. 

Não quero avançar na doutrina mo­
derna que afirma não ter a inr'ústría 
pátria: cuida apenas de remunerar o 
investuneni..o e satisfazer a determi­
nados objetivos lucais. Em têrmos de 
nações. não é possível. dentro dêsse 
critério esdrúxulo. no meu modo de 
entender. permitir a comrH'tição que. 
n0 caso, cteixa de ser pura•nentr in­
dustrial para adquirir nuanças mti­
damente políticas. 

Eu mf' confes~w preocupado. Qu<~.se 

que diria entristecido. E aqui mais 
uma vez a:~ho que convém a minha 
definição ideologir.a: h ri cte dizer sem­
pre e repetir que tenho. não ctiri::~. pe­
ln Tio Sam mas pela nação amerka­
na. uma admiração imensa. Reconhe­
ço o esfôrço. a capacidade. a com­
preensão, o espírito cientificO, a téc~ 

nica que têm levado os Estados Uni­
dos a uma posição de destaque no 
concêrto das nações. Mas, à outrance, 
devo manifestar o meu receio de que 
alguns dêsses industriais não cuidam 
do problema na base do interêsse co­
letivo, mas, sim, com a marca ganrrn­
ciosa do lucro exagerado, em detri­
mento de nações que convivem neste 
hemisfério e que precisam do inter­
câmbio comercial para que ha.ia um 

/ equilíbl'io político não só na nação 
do norte mas nesta trágica América 
Latina, que vem tendo as suas ati­
vidade~ inJustriais esmagadas a ca­
da hora que se passa, a cada momen­
to sofrenrto uma influência benéfica, 
em alguns casos, forçoso confessar e 
em outros, talvez na maioria. malé­
fica. 

Sou de um Estado, Sr. Presidente, 
QUe tem indústria têxtil. Boas emprê­
sab e, algumas delas, exportando pa­
ra os Estados Unidos tecidos de pri­
meira qualidade. Já não quero falar 
no caso de São Paulo, ele condições es­
pecialissimas no qu'e diz respeito à 
exportação de mercadorias de primei­
ra qualidade e, efetivamente, com 
aceitação no mercado consumidor es­
trangeiro. e. de igual modo. poCerla 
me referir à audácia bandeirante com 
desfiles internacionais de tecidos nos 
próprios Estados Unidos e em Paris. 
Quanto à Guanabara. os tecidos pro­
duzidos numa sua área suburbana, na 
localidade de Bangu, de tal manf'ira 
se firmaram pelas suas condições de 
competição. que o nome passou a ser 
respeitado internacionalmente. 

Sr. Presidente, a cada ação - é 
princípio físico - corresponcte uma 
reação. Se nos impedem de mandar 
tecidos brasileiros para os F,~~."~"S 

Unidos, temos que obstar que produ­
tos americanos te:-1ham livre trânsito 
em nosso :País. Não podemos aceitar a 
importação de alguns artigos e até de 
gêneros allmenticios, quando podemos 
encontrá-los em outras fontes inter­
nacJonais, em condições de preços 
mais acessívei-. Isto pPrmite inclusive, 
a abertura do nosso mercado exporta­
dor em áreas que ainda não puderam 
ser penetradas, face a essa quase ce­
rimônia e, por que não dizer. respeito 
comercial entre uma nação farte, que 
chegou a) máximo do desenvolvimen­
to. e outra em processo de desenvol­
vimento, mas que, Sr. Presidente, tem 
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que ser altiva, tem que ter uma polí­
tica, uma conduta qu~ venha resguar~ 
dar os interêsses daqueles que, tendo 
implantado suas fábricas, suas ins­
ta1aÇões, não se vejam de uma hora 
para outra., porque contavam com es~ 

sas exportações, privados dêsses ele­
mentos da polítlca internacional do 
comércio, e que legalmente se viram 
impedidos, da noite para o dln, df" 
realizarem essa política de exportação. 

Sr. Presidente, queria, se V. Exa. me 
permitir, exaltar ~ e o faço insuspei­
tadamentP. - a atitude do Ministro 
Delfim Netto. S. Exa. não foi, digamos, 
positivo, porque a um Ministro de Es­
tado, no .setor fazendário, não com­
pete dec\arações mais afirmativas em 
setor que demanda relações interna .. 
cionais. Mas, através dos seus asses .. 
sõres, deixou bem claro que, ao se po­
s~t\var a política impeditiva de ex­
poitação de tecidos brasí1e\ros, \tia 
agir de igual modo no sentido de que 
o trigo também não fósse exportado. 
O trigo é um produto que !àcilmente 
pode ser encortrado aqui me~mo den­
tro da América Latina, na Argentina, 
e no Canadã, que têm uma abundante 
safra e que está ern condições abso)u­
tas de atender â demanda do nosso 
consumo interno. 

Essa atitude do titular da Fazenda 
foi coonestada pelo mais jovem Minis .. 
tro do atu.al Govêrno. S. Ex~ .. como 
disse há pouco, caracterizou bem êste 
problema de guerra econômica. e res­
guardou, no meu modo doe entender, :j. 

posição brasileira, declarando que não 
ficaríamos em posição inferior rela­
tivamente à drastfcídade da mediria 
tomada por aquéles que dirigem a po­
lítica econômica norte-americana. 

Sr. Presidente, a minha presen~a 

na Tribuna tem o sign'l.f1caõo de e1o­
giar êste Govérno, que deflniu a sua 
política com a de ntãos livres, quan­
do da inauguração do Palácio d.o Mi­
nistério das Relações Extetimes aqui. 
em Brasília. E não poderá. c;er de ou­
tra maneira. Não é possív~l que .se 
dite aqui, ou para aqui, aquilo que 
não condíz com os nasws tnt.eresses. 
1t inadmissível a lição que "e preten­
de jmpor, não só ao _Brasll ma,-; tam­
bém s. outros países da AmPr'ica La­
tina, de acôrdo com interé~es de 
grupos econômicos norte~americanos. 
E mais uma vez !liso que esta minha 
f!nguagem nMa tem a ~'" com &quê-

les que se aproveitam de situações di­
ficeis como esta para crmr conflito 
de natureza política. 

Acho que os Estadl>s UJiidns deve­
riam atentar bem para o prohl~ma da 
América Latina dando, pela pntf.neta 
que têm e pelos ideais que defendem 
e que se identiflcassem con1 os nossos, 
exemplo de um modus vh endi. ne'3ta 
parte do hemisfério, mas. nunca, criar 
êste ctesajustamento, êsses problemas 
de ina.b\\\àad" diplomática. de condu­
ta não consentânea com os interêsse.s 
nacionais que são respeitRdns, por 
menores que sejam as Naçõ~s do he­
misfêrio. 

Sempre d\sse e rep\to, está aí o 
abandono do Atlântico Sul - a nós, a 
mim em particular, a nós _))rttsíleiros. 
e falando assim será sempre no in­
terêsse da prest:-rva~ã.t) cristã -, está 
aí o repúdio ao Comunismo. Te remo~ 
sempre que afastar esta ideolngJa nn­
civa da' sua penetração nos campns 
latino~amer\canc~. Mas, é também 
chegada a hora en1 que o Oep~rta· 
mento de Estado e o Pent~gono, qne 
tem sido rnais inteligente do que o 
Departamento <!e Estaóo, anJbns com­
preendam que certas atitudes criam 
mal-estar e levam, âs vêzes. rt opinião 
pública a. entendimentos diferentes 
daqueles qu~ deven1 se ~~.:m<;Ututr no 
sustentáculo da doutrina pftn-:=tmeri­
cana, que nos cumpre defender. 

Aó encerrar estas minhns palavras. 
Sr. Presidente, quero que a.; minhl'\.8 
congratulações fiquem bem positivas. 
Ent primeíro lugar, ao Chefe do Go .. 
vêrno. Isto porque, um Min\stro de 
Estado 'não pode, de maneira algum@., 
faz~r declarações diferentes da idP.ia. 
central daquele que comanda, q\\e <\i­
rige, do que tem mãos háb~i~ e que 
não abà\ca da função de Chefe de 
Estado. Mas, falando por S. Exa .. os 
dois Ministros, o da F'azendn e o do 
Planejamento. no meu modo de en­
tender, agir1tm corn correção e:<em­
plar. Esta a raz.ão de ~~tar eu 
ocupando a tribuna, para dir.Pr que 
a íncípiente opinião pública brasiJ~i~ 
ra, aquela que vê, que ouve, QUe sabe, 
enfim aquela que gosta d~ 'f~r uma 
decisão finne dos seus dirigentPs, estâ 
hoje, jubilosa. Por êsse mntivo. sr. 
Pre.slüente, procurei trazer esta voz 
modesta. traduzindo isto que. real­
mente. representa uma sati.sfaçFJ.o, no 
meu modo de entender, para todo o 

• 

povo brasileiro, pela atitude assumida 
por êases dois auxllíares do eminente 
Presidente Oarrastazu Médici. Que 
e~&a atitude sejl.l flrme e os Estados 
Unidos compreendam que é ~\Qta de 
um entendimento e não de medidas 
dr:isticas. Não podemos, de manetra 
alguma, nos constituirmos num quin~ 
tai. SOmos, embora em 'PODUla.çào me­
nor e sem as características do del'ien­
vo)vimento econômico da nação do 
Norte, iguais como homens e como 
nação, E se assim entenderem, Sr. 
Presidente, tenho a impressão de que 
só os Estados Unidos irão lucrar com 
isso, porque dêsse modo eV'1taremos a 
penetração esquerdista em nossa Pá­
tria e - por que não dizer? - ent tô­
da a Amér\ca Latina. 

Era o que queria dizer, Sr. Pt~si~ 

dente. <Muito bero! Palmas.) 

O SR. l'RESlDENTii. \Wilson Gon­
çalves) ~ Tem a pnJavra o nobre Se~ 
nadar Carvalho Pinto. 

O SR. CARVALHO PINTO (Lê o 
seguinte discurso.) - Senhor Presf ... 
dente, Senhores Senadores, regres .. 
saudo de meu Estado, é-me grato te~ 
gistrar nesta Ca-sa a sJgnJfJcaçáo e o 
ê-xito alcançado por uma importall te 
manifestação da indústria brasileira: 
a 11 Francal. realizada na cidade de 
Frtlnca, em São Paulo, 

No instante em que, na sua vitocto~ 
sa luta nela normalização i\nanctira 
e m·opulsão econômica do País, en~ 

vida o Govêrno os melhores esforços 
em prol de nossa export~ão, consti­
tui essa mostra de produtos de courc 
uma auspiciosa revelação das pers­
pectivas que se abrem para a conquis­
ta do mercado externo, onde as di­
mensões da demanda e os interrê-szes. 
do intercâmbio comercial podem; ou­
torgar nova e dilatada escala à nossa 
produção industrial. 

Bem compreendendo que a politlca 
de comércio exterior se há àe Jnse­
rir como capitulo essencial na política 
econbtrüca global elO Pais, vem o Go­
vêrno se empenhando em dinamizar 
as nossas exportações, e, na medida 
do possível, em diversificá-las com a 
ampliação <la quota dos produtos in­
dustriais, no objetivo de romp~r a 
servidão econômica a que dificilmente 
se esquivam os paises exclusivamen­
te <\ependentes da exportação de pro­
dutos primários. São bastante anima­
dores, a êsse respeito, as resultados 
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que se Vem pra·greSslvtiiliEinté alcan~ 
çando, cOm, o aumento de uma expor­
tação da ordem de I bilhão e 400 mi­
lhões de dólares em 1964, para cêrca 
de 2 bilhões e :-\00 milhões n..o ano pró~ 
ximo -passado. E comprovando ainda 
essa nossa capacidade exportadora, 
assim como evidenciando a diversifi­
cação que já se destaca em favor dos 
manufaturados, são altamente ex­
pressivos os índices constantes cte 
análise feita na praça de São Paulo 
pelo Ministério da Fazenda, Banco 
Central e ClBPU, recém-divulgados 
pelo Jornal "O Estado de São Paulo", 
e que acusam até 17 de junho cor­
rente, um aum~nto, relativamente a 
igual período do ano passado, cte 
16,3 o/o na exportação de produtos pri­
mários e de nada menos que 90% na 
exportação de produtos mariufatura­
dos. 

Ora, sabido como é, que o êxito de 
uma política exportadora depende 
não só da açáo internacional do Go­
vêrno, como, sobretudo, ria capaci­
dade competitiva da produção nacio­
nal, ésses dados, se sob certo aspecto 
atestam o acêrto das medidas finan­
ceíras e diplomáticas a que se tem 
submetido a matéria, sob outro aspec:.: 
to evidenciam que o nosso empresa­
riado, em correspondência aos esfor­
ços oficiais, está compreendendo a 
oportunid:;tde que se lhe abre e a van­
guardeira posição que lhe compete na 
conquista de novos mercados. 

Franca é bem o exemplo dessa rea­
lidade. Ainda há poucos dias o nusso 
eminente colega Senador Cattete Pi­
nheiro, ao registrar as impressões 
trazidas da visita com que hunrou o 
nosso Estado, assinalava não só a qua­
lidade dos produtos expostos na Fran­
ca}, como especialmente, o interêsse 
despertado nos imp1.rtadores estran­
geiros, marcando "o inicio de um 
nôvo setor de comércio exterior." 

E realmente, com o comparecimen­
to de representantes dos oito maiores 
importadores de cal'(.ados da Europa 
e da América do Nurte, pôde a expo­
sição ensejar um auspicioso aumento 
do volume de vendas, sendo ilustra­
tivo o fato de que a maior fâbrica 
local -- só ela - devera exportar até 
o fim do ano, 120.000 pares de cal­
çadO§ para os Estados Unidos. 

Mas, além da qualidade dos produ­
tos coin que enfrenta a concorrência 

estrangeira, o parque industrial que 
se especializa naquela cidade apre­
senta aindtl!-outros aspectos da maior 
importância~.;~. fundamentais a um 
desenvolvimen·tQ bem orientado e se­
guro. De um la,;1ima estrutura eco­
nômica que, distir'ibuída em mais de 
400 emprêsas, abre campo a uma 
competição sadia e estimulante, in­
tensa à distorção dos monopólios. E 
de, outro, uma estrutura social que, 
dominantemente fundada na conti­
nuidade familiar e na harmonia en­
tre o capital e o trabalho, constitui a 
maís peremptória resposta aos pre­
goeiros da luta desagregadora e in­
construtiva das classes. 

O -Sr. Cattete Pinheiro - Permite­
me V. Exa. um aparte, Senador Car­
valho Pinto? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
muito pra~er. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Ne~te mo­
mento V. Exa. realça justamente um 
dos motivos de minha grande impres­
são ao visitar a cidade de Franca: ~ 

mapterem-se aqudas quatrocentas or­
ganizações locais intensas ao mono­
pólio, assegurando. desta forma, não 
só mercado de trabalho dos mais va­
liosos, como - e prircipalmente - a 
distribuição de riquezas, de que tanto 
se fala, sem termos conseguido ainda, 
obter a e1etividade necessaria. 

O SR. CARVALHO PINTO - Agra­
deço a V. Exa. pela oportuna e valio­
sa contribuição que enaltece aspecto 
da maior importãncia, t10 tocante à 
estrutura social e econômica da in­
dústria manufatureira de Franca. 

Por todos esses motivos, desejo ren­
der neste instante as minhas home­
ll<J.gens àqueles que com esfàrço, per­
·severança e coragem rasgam novos 
hori~ontes ao nosso desenvolvimento. 

E quero testemunhar ainda a mi­
nha confiança no amparo oficial in­
dispensável à consolidacão e à ex­
pansão desta auspiciosa arrancada. 
Ninguém ignora as dificuldades e 
percalços que se antepõem a uma 
política comercial expansionista, des­
de as obstruções da rotina e do 
conservadorismo. até as reações com­
preensíveis, dos interêsses contraria­
dos ou simplesmente ameaçados. O 
Ministro Mário Gibson Barbosa, que 
tem analisado com realismo a pro­
blemã.tica do comércio internacional, 

se refere ainda àquilo que denomina 
- 0 "hiato de urgência". "Enquanto", 
observa S. Exa., "para países c·omo o 
Brasil a reforma de estrutura do co­
mércio precisa ser imediata, para os 
países desenvolvidos êste sentimento 
de urgência simplesmente não existe, 
ou apenas começa a esboçar-se". 1E 
depois de se referir às fricções resul­
tantes da disputa no mercado inter­
nacional e à conseqüente necessidade 
de um esfôrço constante de adapta­
ção ~e nossa parte, concluí incisiva­
mente: "a resposta a êste desafio de­
pende em grande parte de nossa 
imaginação, da deliberação de nos 
coordenarmos, de nossa agressivida· 
de, de nossa firme disposição de -de· 
fendermos, com minúcia e persistên­
cia, os interêsses q~ são nossos e le­
gitimas. E tenho trHenamente con­
fiança de que isto ocorrerá". 

Ainda nesta mesma orientação, te­
ve ontem o ilustre Ministro da Fa­
zenda oportunidade de declarar pe­
remptOriamente: "0 Govêrno brasi­
leiro está empenhado numa rigorosa 
política de exportação e dá ênfase 
especial às suas exportações de ma­
nufaturados. Esta é uma determina­
ção nossa, da qual não nos afastare· 
mos. Nós vamos continuar dando 
todo o apoio aos nossos exportadores 
e, onde quer que ê1es eltcontrem di­
ficuldades, também encontrarão o 
Govêrno brasileiro à sua retaguarda" 
(Correio Braziliense, de hoje). 

PoiS bem, Franca atende com âni­
mo e presteza, a esta convocação pa­
ra a conquista dos mercados exter­
nos. E o faz confiante na firme e já 
consagrada orientação do riosso Go­
vêrno e na certeza de que, nesta ho­
ra em que graves problemas amea­
çam os produtos primârios de nossa 
exportação, constituirá a corajosa 
iniciativa de sua indústria de calça­
dos mais uma contribuição decisiva à 
expansão econômica e ao engrandeci­
mento de nossa Pátria. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE ! Wilson Gon­

çalves) - Com a palavra o nobre Se­
nador Lino de Mattos. 

O SR. LINO DE MATTOS (Sem re 

visão do orador.) - Sr. Presidente, a 
lavoura brasileira do café está sob a 

ameaça de uma praga terrível, 



2380 Quarta-feira 1.• DI.4.RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) JulhO de 1970 

Trata-se, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, da praga cientificamente 
conhecida como Hemiléia Vastatrix, 
popularmente denominada de Ferru~ 
gem. 

A praga foi constatada, inicialmen­
te, em princípios dêste ano, no Esta­
do da Bahia. Em pouco tempo quase 
duzentos municipios produtores de 
café, estavam tomados. No mês se­
guinte aparec-eu a ferrugem nos ca­
fêzais do Espírito Santo. Há coisa' de 
vinte dias, apareceu no sul de Minas 
Gerais, próximo à divisa com o Esta­
do de São Paulo; a menos de cem 
quilômetros dos cafézais da zona da 
Mogiana, no meu Estado. 

A praga terrível apanhou as auto­
ridades governamentais inteiramente 
desprevenidas, de 'surprêsa. A primei­
ra impressão que deve ter a opinião 
pública, é a de que se trata de uma 
praga desconhecida no universo e que 
apareceu de repente aqui no Brasil 
e, por isso, as autoridades não esta­
vam preparadas para as providências 
adequadas. 

Acontece, Sr. Presidente, que a 
Hemiléia Vastatrix ou a Ferrugem já 
é conhecida pelos cientistas de outros 
povos, há mais de cem anos. E:sta 
tragédia desabou sôbre os cafézais da 
Ásia, no arquipélago da Malásia e sô­
bre 'boa parte da África, destruindo. 
completamente, todos os cafezais. Em 
1861, portanto, há 109 anos, Sr. Pre.­
sidente, a região do Lago Vitória, de 
Nyanga, na África, teve seus cafêzais 
destruídos; Ceilão, na Asia, foi viti­
ma desta praga, há 102 anos, em 1868; 
Sumatra teve seus cafezais alcança­
dos pela Ferrugem há 94 anos, em 
1876; as Ilhas Fidgi, em 1879, portan­
to, há 91 anos; Tonkln, em 1894; há 
76 anos; a Nova Caledônia, há 60 
anos, ou seja precisamente em 1910; a 
ãfrica Inglêsa teve boa parte da la­
voura cafeelra destruída. há 58 anos, 
em 1912; Kênia, há 57 anos, em 1913. 
E mais recentemente os países da 

_Ãfrica Equatorial, a Etiópia, em 1951, 
também, conheceram a praga e se 
atormentaram com ela. 

Então, Sr. Presidente, não se pode 
deix~r de registrar a responsabilida­
de governamental pelo descuido de 
não ter, hã anos - claro que não me 
estou referindo a êste Govêrno -. hã 
50 anos, hã 30 anos, 20, 10, 3, _2, hâ 1 

ano, enviado técnicos para êsses paí­
ses, a fim de estudarem a praga, co­
mo combatê-la, ou então, descobrirem 
qual o tipo de cafeeiro resistente à 
praga. 

Mas, não. • Não houve providência 
alguma. Agora, alcançado pelo mal, 
pelo perigo, o Govêrno de São Paulo, 
mandou técnicos especializados, para 
Portugal. onde há estudos especializa­
dos, visto ·que os cafêzais de Angola, 
das regiões portuguêsas da África, 
também, foram alcançadas pela pra­
ga. Por isso, os portuguêses estudaram 
e se especializaram no assunto e co­
nhecem, portanto, o combate à praga, 
ou pelo menos, o tipo de cafeeiro para 
substituir àquele a ela sensivel. Mon­
tou Portugal um bom laboratôria em 
Oeiros. Entre os técnicos portuguêses 
especializados se encontra um enge­
nheiro-agrônomo, Branquinho de Oli­
veira. Agora, o Govêrno bra.:3ileiro está 
estudando o assunto. 

Mas, Sr. Presidente, ocupo a tribuna 
para fixar aspecto que me parece de 
maior importância. O Govêrno, atra­
vés do Ministério da Indústria e do 
Comércio e do Instituto Brasileiro do 
Café, reuniu-se, recentemente, com o 
Conselho Monetário Nacional. Delibe­
raram êstes órgãos, depois de vários 
meses de estudos, de exames, em que 
a matéria foi longamente debatida, no 
3.0 Congresso Nacional de Café, reali­
zado em Poços de Caldas - onde eu 
tive a honra de representar o Senado 
- autorizar a despesa de 22 milhões 
de cruzeiros para erradicação, isto é, 
destruição dos cafeeiros atingidos pe­
Ja praga. É medida, sem dúvida al­
guma, necessária, destinar-se 20 mi­
lhões de cruzeiros para combater a 
praga, criando-se faixas de seg\).rança, 
fazendo-se levantamentos das regiões 
alcançadas, fazendo-se pesquisas e 
convênios com os Estados e Muni­
cípios. 

A impressão que fica é a de que o 
Govêrno está tendo, com a lavoura 
cafeeira. despesa elevada e extra; es­
tá favorecendo a lavoura, mas desfal­
cando os cofres públicos de parcela 
ponderável. Não é exat-o, Sr. Presi­
dente. O Govêrno autorizou despesas 
com recursos provenientes do próprio 
lavrador. 'Há 24 anos que venho in­
sistindo nesta luta, mostrando o sa­
crifício a que o Govêrno .submete o 
lavrador com o confisco cambial. Para 

que se tenha uma idéia ligeira, me re­
portaria à exportação de café refe­
·rente ao ano passado. Exportaram 
cêrca de 19 milhões de sacas de café. 
Da importânCia arrecadada com .a 
venda dessas 19 milhões de sacas de 
café, o que representa uma fábula em 
cruzeiros, 60%, precisamente, o Go­
vêrno arrecadou com o confisco. To­
mou do lavrador, em forma de confis­
co, essa importância elevadíssima 
que, assim a grosso modo, deve dar 
dois bilhões e quinhentos milhões de 
cruzeiros, mais ou menos. ou seja, 
aproximadamente dois trilhões e qui­
nhentos bilhões de cruzeiros antigos. 
SOmente em um ano foram essas im­
portâncias para os cofres governa­
mentais, ou para os órgãos estatais 
próprios que dirigern o comércio ca­
feeiro do País. 

Vamos então fixar bem que o Go­
vêrno está devolvendo à lavoura o que 
pertence à lavoura, não está fazendo 
nenhum favor. Mas não quero que 
minhas palavras fiquem apenas em 
queixas. reclamações e observações. 

Quero finalizar lembrando sugestões 
do Presidente da Sociedade Rural 
Brasileira para acudir à lavoura ca­
feeira enquanto é tempo. Vamos acei­
tar como boas as palavras do Presi­
dente Médici, de que não devemos ati­
rar pedras no passado. Já foi, foi. Va­
mos cuidar do presente. 

Na opinião do Presidente da Socie­
dade Rural Brasileira, cabe ao Govêr­
no cuidar, prioritàriamente, entre tê­
das as providências governamentais) 
de um programa de combate à praga 
que está atingindo os cafêzais da Ba­
hia. Espírito Santo, de Minas Ueràis e 
vem rumo a São Paulo; segundo, for­
talecer o poder econômico do lavra­
dor de café, que é um bravo lutador, 
vive de teimoso como vivem os pobres; 
terceiro - não há remédio: a solução 
é erradicar o café atingido, bem como 
os próximos, a fim de evitar propa­
gação da doença; quarto - o Presi­
dente da Sociedade Rural Brasileira 
faz um apêlo aos produtores de inseti­
cida ou de produtos químicos no sen­
tido de que iniciem estudos imediatos, 
a fim de descobrir o produto capaz de 
vencer a doença. 

Não vamos perder as esperanças, 
embora haja afirmações conhecidas 
e propaladas por tôda a imprensa de 
que o mal não tem mesmo rem~dio, 
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é uma espécie de câncer para o qual, 
até agora, não se descobriu remédio. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Exa. 
permite um aparte? 

O SR. LINO DE MATTOS - Com 
' prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Exa. 
analisa com muita oportunidade, Se­
nador Lino de Mattos, o problema de 
mais uma praga que nos atinge, por 
sinal praga que, no caso, atinge a ca­
feicultura. V. Exa. já sugeriu provi­
dências. Permita-me apenas lembrar 
que, pondo em prática as providên­
cias que V. Exa. sugere, ou outras 
que sejam adequadas, o Govêrno 
cuide de atentar no problema social 
e econômico que decorrerá para as 
regiões de uma nova erradicação. 
Talvez a erradicação de agora s·eja 
absolutamente necessária, até para a 
salvação dos cafézais ainda não atin­
gidos pela ferrugem. Mas, importa que 
o Govêrno cuide de examinar o pro­
blema simultâneo\ se aSSim fôr acon­
selhável, na diversificação de cultu­
ras para que, diante da erradicação, 
não se crie o que se criou com a er­
radicação anterior, em várias regiões, 
inclusive na Bahia, da liquidação da 
economia vários pontos do pais e da 
provocação de grave crise econômica, 
com o desemprêgo de centenas de 
trabalhadores rurais. 

O SR. LlNO DE MATTOS - Opor­
tuníssimo o pronunciamento do no­
bre Senador Josaphat Marinho. Tem 
S. Exa. razão em fazer as observa­
ções que faz, mesmo porque o Estado 
produtor de café neste instante amea­
çado com a erradicação é o da Bahia: 
a prevalecer a orientação técnica 
adotada, se ela se tornar realmente 
imprescindível, cêrca de duzentos de 
seus municípios terão os cafézais des­
truídos e o problema social que re­
sultará daí será tmenso. É realmente 
de preocupar a todos nós e muito 
mais ao Govêrno responsável pela 
atuação na vida pública. Assim, a ob­
servação é oportuna e necessária. E 
é bom que a Liderança da ARENA e 
do Govêrno nesta Casa tenham pre­
sentes as palavras do eminente Se­
nador baiano, porque a Impressão que 
tenho é a de que, ! :;mtro de pouco 
tempo, os cafézais da Bahia, do Es­
pírito Santo e do sul de Minas vão 
começar a ser erradicados, a desa­
parecer e surgirão problemas. 

Torna-se, ·portanto, · nec-ta não 
sOmente a solUÇão do, probtala social, 
mas a diveril!ftcaçâo da produção 
agrícola, com (l;._ aproveitamento da 
área onde o cai8tfoi destruído. 

É vítima a Bahia, Sr. Presidente, 
possivelmente pela proximidade dos 
cafézais africanos, pois que a praga, 
segundo afirmam os entendidos, se 
movimenta através do vento e das 
chuvas, talvez tenha atravessado o 
Oceano Atlântico e chegado àquele 
Estado ou, quem sabe, tenha vindo na 
bagagem de pessoas em viagens inter­
nacionais. A verdade é que o fato estã 
aí. 1 

Os técnicos e os r~nsá v eis go­
vernamentais deviam .t~r tido - co­
mo eu disse no inicio - a atenção 
voltada para um fato da maior im­
portância. A ferrugem, apareceu pela 
primeira vez há cento e nove anos, no 
centro da Africa, na região de Vitó .. 
ria. Em seguida, aparece a praga, 
quase que simultâneamente, a leste, a 
oeste, ao norte e ao sul da região ini­
cial, numa propagação rápida de pou­
cos meses. Isto se confirmou agora: 
apareceu na Bahia em janeiro dêste 
ano; já no mês seguinte, estava no 
Espírito Santo, quinze ou vinte dias 
depois, no sul de Minas Gerais e é 
possível que já tenha alcançado São 
Paulo. 

Para finalizar, continuo nas suges­
tões, que não são minhas, nobre Se­
nador Josaphat Marinho - estou 
apenas repetindo o que preconiza o 
Presidente da Sociedade Rural Brasi­
leira, em contacto que teve com o 
Presidente da República, se não me 
falha a memória, ou com outras au­
tor~dades governamentais. 

Chamou-nle a atenção, em parti­
cular, o apêlo aos produtores de inse­
ticida e de outros produtos químicos, 
para que ponham os seus técnicos, os 
seus especialistas em movimentação 
imediata, através da iniciativa parti­
cular - já que o Govêrno não conse­
guiu em tempo hábil acudir ao pro­
blema - a fim de descobrir o antí­
doto, o veneno capaz de liquidar a 
ferrugem. Então. dizia, quando tive a 
honra de ser aparteado pelo Senador 
Josaphat Marinho, que não devemos 
desanimar, porque, quándo apareceu 
a praga terrível, que foi a broca, não 
havia como combatê-la, mas, a ini­
ciativa particular, através dos produ-

\ores de inseticidas .e de outros pro~ 
dutos químicos, d~brlu o inimigO 
da praga; e a bi'OOA. to! destruída. 

Quem sabe se êsse=~~ciustriais ~on- .. 
seguem o milagre que não foi conse­
guido depois que a praga apareceu, 
há cento e nove anos? ! 

Finalmente, Sr. Presidente, como 
quinta recomendação, a colaboração 
da Organização Internacional do Ca­
fé, órgão de cúpula, que também dis­
põe de recursos, de técnicos e que, in­
diretamenrte, deve ter algum inte­
rêsse em que não pereça a lavoura 
cafeeira no Brasil e no mundo intei­
ro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
beml) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Milton Trindade - Petrônio Portel­
la - Domício Gondtm - Teotônio Vi- · 
lela - Paulo Tôrres - Gilberto Mari­
nho - Nogueira da Gama - Lino de 
Mattos - Mello Braga - Attíllo Fon­
tana - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Está !Indo o período do 
Expediente. 

Presentes 46 Srs. Senadores, passa­
se à. 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.o 45 .. de 
1970 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça, c· •mo 
conclusão de seu Parecer n.0 378, 
de 1970), que suspende a exe­
cução do Decreto Legislativo 
n.0 859, de 20 de maio de 1965, da 
Assembléia Legislativa do Estado 
de Mato Grosso. 

Em discussão o projeto. <Pausa.) 
Se nenhum Senador quiser fazer uso 

da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. <Pausa,) 

Os Senhores Senadores que o apro ... 
vam, queiram permanecer sentados, 
(Pausa.) 

Está aprovado. o projeto irá à Co­
missão de Redação. ' 
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do: 
~ o seguinte o projeto aprova-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 45, DE 1970 

Suspende a execução do Decreto 
Legislativo n.0 859, de 20 de maio 
de 1965, da Assembléia LegislatiVa 
do Estado de Mato Grosso. 

Art. 1.0 
- É suspensa, por incons­

titucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva, proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, em Sessão de 1.0 de 
outubro de 1969, nos autos do Recurso 
Extraordinário n.0 60.775, do Estado 
de Mato Grosso, a execução do De­
creto Legislativo n.0 859, de 20 de maio 
de 1965, promulgado pela Assembléia 
Legislativa do Estado de Mato Grosso. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Requerlmento n.0 104, de 1970, 
de autoria do Sr. Senador Vas­
concelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado, 
da Ordem do Dia do Sr. Ministro 
da Marinha, Almirante Adalberto 
de Barros Nunes, relativa à Bata­
lha do Riachuelo, publicada no 
Correio Braziliense, edição de 11 
de junho de 1970. 

Em discussão. (Pausa.) 

Como nenhum dos Srs. Senadores 
deseja discuti-lo, declaro encerrada a 
discussão. 

Em votaçãO. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

Será feita a transcrição requerida. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon-
çalves) -

Item 3 

Discussão, em segundo tu"rno, 
do Projeto de Lei do Senado 
n.0 20, de 1968, de autoria do Sr. 
Senador Ney Braga, que altera a 
redação do § 4.0 do art. 9.0 da Lei 
n.0 5.292, de 8-6-67, tendo PARE­
CERES, sob n.os 97, 98 e 99, de 

1970, das Comissões: - de Cons­
tituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade; - de Segurança Na­
cional, pela aprovação; e, - de 
Educação e Cultura, pela aprova­
çãtJ. 

Sôbre a mesa emenda ao projeto, 
que vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretá­
rio. 

É lida a seguinte 

EMENDA N.0 l 

Ao Projeto de Lei do Senado 
n.• 20, de 1968. 

Substitua-se o § 4.0 referido no ar­
tigo 1.0 do Projeto pelo seguinte: 

"§ 4,0 - Os Médicos, Farmacêuti­
cos, Dentistas e Veterinádos que 
obtiverem bôlsas de estudo, de ca­
ráter técnico-cientifico, relacio­
nados com o respectivo diploma, 
até ~o dia anterior. ao marcado 
para a: designação à incorporação, 
poderão obter adiamento de in­
corporação, por prazo correspon­
dente ao tempo de duração das 
mesmas. 

Ao seu término, estarão êles su­
jeitos à prestação do Estágio de 
Adaptação e Serviço, na forma 
prescrita nesta Lei e sua regula­
mentação." 

Justificação 

Deve-se elogiar, de início, o intuito 
do Autor do projeto, de eliminar a dis­
criminação existente na lei que pre­
tende modificar, na qua) se concede 
aos que obtiveram bôlsas de estudo no 
exterior e, sómente a êstes, adiamen­
to de incorporação. Realmente, a 
proposição procede, pois não seria 
justo beneficiar, com adiamento, tão 
sOmente aquêles em detrimento dos 
que obtivessem bôlsas, dentro de seu 
próprio país. 

Entretanto, o legislador na sua pro­
posta omite uma obrigação imposta 
àquele que se beneficia da Lei, de 
suma importância, ou seja a sujeição 
à prestação do Estágio de Adaptação 
e Serviço, ao término da bôlsa obtida. 

A lei, em seu art. 9.0 , regula a pres­
tação de Serviço Militar inicial pelos 

Médicos, Farmacêuticos, Dentistas e 
Veterinários, da seguinte maneira: 

"no ano seguinte ao da termina­
ção do curso, ou quando regres­
sar ao Brasil, por término da 
bôlsa.'' 

Ora, se a alteração proposta fôr 
aceita como está redigida, o bolsista 
será duplamente beneficiado, isto é, 
pelo adiamento, pela não obrigação da 
prestação do Estágio de Adaptação e 
Serviço, surgindo assim uma _outra 
discriminação, quando o que se busca 
é a sua eliminação. 

A emenda ora apresentada, sem 
discordar do proposto, elimina a omis­
são mencionada. 

Sala das Sessões, em 30 de junho 
de 1970. - Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Em discussão o projeto e a 
emenda. (Pausa.) 

Nã-0 havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

A matéria irá às Comissões compe­
tentes em virtude do recebimento de 
emenda de Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -

Item 4 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.• 
133, de 1968, de autoria do sr. 
Senador Lino de Mattos, que al­
tera a letra a do § 2.0 do art. 93 
da Lei n.O 4.024, de 20 de dezem­
bro de 1961 (Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional), 
tendo PARECERES CONTRÁ­
RIOS, sob n.os 279, 280 e 281, de 
1970, das Comissões: - de Cons­
tituição e Justiça; - de Educa­
ção e Cultura; e- de Finanças. 

Em discussão o projeto, em primei­
ro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está rejeitado. 

O projeto será arquivado. 
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É o seguinte o projete rejeitado: 

PROJE.TO DE LEI DO SENADO 
N.0 133, DE 1968 

Altera a Jetra "a" do § 2. 0 do 
art. 93 da Lei n.0 4.024, de 20 de 
dezembro de 1961 (Lei de Diretri .. 
z.es e Bases da Educação N acio .. 
nan. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.• - A letra a do § 2.• do 
art. 93 da Lei n.O 4. 024, de 20 de de­
zembro de 1961 (Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional) passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"a) as de assistência social e hos­
pitalar, exceto as destinadas aos 
hospitais~esco1a, que são conside­
radas despesas <:om ensino.'1 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em con trá. rio. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves - Está esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão. 

Convoco os Srs. Senadores para 
uma Sessão extraordinária, a reali­
zar~se hoje, às 17 horas, com a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

ESCOLHA DE CHEFE DE :MISSAO 
DIPLOMATICA 

(Africa do Sul) 

Discussão, em turno único, do PEt.­
recer da comissão de Relações Exte­
riores sôbre a Mensagem n.0 70/70 
(n.O 152/70, na orlgeml. que submete 
ao Senado a escolha do Senhor David 
Silveira Mota Júnior para exercer a 
função de Enviado Extraordinário e 
Plenipotenciário do Brasil junto ao 
Govêmo da República da Afdca do 
Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 16 horas e 
45 minutos.) 

ATA -DA 66. a SESSÃO 
EM 30 Dlf.IUNHO DE 1970 

'" 
4. a Sessão Legislativa Ordinoiria 

da 6. a Legislatura 

EXTRA0RDIN.6.RIA 

PRESIDtNCIA DOS SRS. JOAO 
CLEOFAS E WILSON GONÇALVES 

As 17 horas acham-se presentes os 
Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Edmundo Leví - Milton Truwacte -
Cattete Pinheiro - Lobão da Sllveira 
- Clodomir Millet -Sebastião Arcber 
Victorino Freire - Petrônio Portella 
- Sigefredo Pacheco - Waldemar 
Alcântara ~ Wilson Gonçalves -
Duarte Filho - Dlnarte :Mariz - Ma­
noel Villaça - Argemiro'de Figueire­
do - Domício Gondim - João Cleo­
fa> - Teotônio Vilela - Arnon de 
Mello - Leandro Maciel - Júlio Lei­
te - José Leite - Antônio Fer­
nandes - Josaphat Marinho - Car­
los Lindenberg - Eurico Rezende 
- Raul Giuberti - Paulo Torres 
- Vasconcelos Torres - Aurélio Vian-
na - Gllberto Marinho - Mílton 
Campos -Nogueira da Gama - Car­
valho Pinto - Lino de Mattos - José 
F'eliciano - Fernando Corrêa ~ Fi­
Unto Müller - Bezerra Neto - Mello 
Braga - Celso Ramos - Attilio l!'on­
tana - Da!âel Krieger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- A lista de presença acusa o com­
parechnento de 46 Sr.s. .Senadores. 
lia-vendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2P-Secretário :procetle à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é, sem debate, aprcnrada. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Não há Expediente a ser lido. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Vasconcelos Torres para uma breve 
comunicação. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Para uma comunicação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, 
quero expressar, desta tribuna, o meu 
sentimento de trJsteza pelo que ocor­
reu semana passada no Município de 
Bom Jardim, na chamada zona cen­
tro-norte fluminense. Na Santa Casa 
de MiSericórdia local, cujo edificio foi 

construído COlll grande dificuldade, 
após uma camJ)anha longa a que tive 
P satisfação de estar presente desde 
o tempo de Deputado Estadual, ocor­
reu um acidente grave com perda de 
vidas e com vítimas em número apre­
cial<e). 

Houve a· explosão de um apa­
relho de anestesia, e o médico be­
nemérltc que cuidava dêste aparelho 
faleceu em condições trágicas. O ci­
rurgião, o mêdico .. auxillar e a enfer .. -
meira, uma irmã de caridade, foram 
atir1gidos violentamente pelos frag­
mentos da peça metálica que conti­
nha o chamado gás ciclo-propano. A 
violéncià foi tal que destruiu, por 
completo, o centro cirúrgico da San­
ta Casa de Misericórdia de Bom Jat­
dim. 

Na qualidade de Senador eleito pelo 
Estado do Rio de Janeiro, quero pres­
tar minhas homenagens ao rnédlco 
que perdeu a vida, aos médicos e en­
fermeiras que se encontram feridos, 
como também à irmã de caridade 
que se acha bospitalizada. 

O impacto foi de tal maneira grave 
que a Santa Casa de Misericórdia, que 
atende não apenas a Bom Jardjm 
mas a uma vasta região da serra flu­
mín~nse, onde se encontta localizada, 
ficou com f'uas atividades inteiramen­
te paralisadas. 

Nesta comunicação de pesar, Sr. 
Presidente, queria que V. Exa. me per­
mitisse endereçar um apêlo dramático 
e veemente ao Ministro Rocha Lagoa~ 
no sentido de que S. Exa. envie àque­
le local alguns de seus assessõres a 
fim de avaliar os danos causados alf, 
em Bom Jardim e que, dentro dos re­
cursos que o Minist6rio da Saúde pode 
propi~iar~ mandas~e com urgência 
atender a êsses reclamos, no sentido 
de que a Santa Casa de Misericórdia 
volte a funcionar normalmente. 

Como Senador eleito pelo Estado do 
Rio de Janeiro não poderia assumir 
outra atitude, senão lamentar a in­
fausta ocorrência, e ao mesmo tempo, 
Sr. Presidente, valendo da situa~ão 

de representante do povo da minha. 
terra, endereçar um apêlo ao digno 
Ministro da Saüde, para que atendá'; 
para que mande examinar, para que 
veja e para que mande suprir a santa 
Casa, e, principalmente, o centro ci--
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rúrgico, daquele aparelhamento que o 
Minl.stérlo da Saúde tem estocado, e 
que irá permitir que volte a Santa 
Casa de Misericórdia normalmente 
às suas atividades, 

Era esta a comunicação que eu 
queria fazer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) ·- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item único 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO 
DIPLOMATICA 

(Africa do Sul) 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sôbre a Mensagem n.0 

70170 (n.• 152/70, na orlgeml, que 

submete ao Senado a escolha do 
Senhor David Silveira Mota Jú­

nior, para exercer a função de 
Enviado Extraordinário e Pleni­
potenciário do Brasil junto ao 
Govêrno da República da África 

do Sul. 

Tratando-se de matéria a ser apre­
ciada em Sessão Secreta, peço aos Srs. 
funcionários que tomel)l as providên­
cias de direito. 

(A Sessão transforma-se em secre­
ta às 17 h.or(l.S e 25 minutos, e vorta a 
ser pública às 1'1 horas e 35 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofasl 
- Está reaberta a· Sessão Pública. 

Nada mais havendo a tratar declaro 
encerrada a presente Sessão, desig­
nando p a r a a Sessão Ordinária de 
amanhã, às 14 horas e 30 minutos 1 a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 182, DE 1968 

Votação, em turno único, do ProJeto 
de Lei da Câmara n.0 182, de 1968, In.• 
725-B/67, na Casa de origem). que al­
tera a redação do inciso XI do art. 
84 da Lei n.0 4.215, de 27-4-63 (Es­
tatuto da Ordem dos Advogados do 
Brasil), tendo PARECERES, sob n.o• 

229 e 382, de 1970, da Comissão: - de 

Constituição e .Justiça: 1.0 pronuncia­
mento: pela constitucionalidade e ju­
ridicidade do projeto e, quanto ao mé­
rito, pela aprovação; e 2.0 pronuncia­
mento: pela constitucionaHciacte e ju­

ridicidade da emenda de P~enârio. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 10, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.• 10, de 1970 

ln.0 2.094-B/70, na Casa de origem), 

de iniciativa do Sr. Presidente da Re­

pública, que faculta às emprêsas per­
missionárias de refino de petróleo a 
adoção da forma "ao portador" para 
as ações preferenciais do respectivo 
capital social, tendo PARECER FAVO­

RAVEL, sob n.0 383, de 1970, da Co­

missão: - de Projetos do Uxecutivo. 

3 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 22, DE 1969 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.• 22, de 

1969, de autoria do Sr. Senador V as~ 

cancelos Torres, que declara de utili­
dade pública a Fundação Universitá~ 
ria Sul-;Flmninense, com secle em V as~ 
souras, Estado do Rio, tendo PARE­

CERES F A V ORA VEIS, sob n.0 • 372, 

373 e 374, de 1970, das Comissões: -
de Constituição e Justiça; -- de Edu .. 

cação e Cultura; e -de Finanças. 

4 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N_o 29, DE 1968 

'Discussão, em primeiro tu:no (apre .. 
ciação preliminar da constitucionali .. 
dade e juricticidade, nos tErmos dos 
arts. 265 e 265-A do Regimento Inter­

no), ~o Projeto de Lei do Senado n.0 

29, de 1968, de autoria do Sr. Senador 
Arhon de Mello, que regula a particiw 
pação do proprietário do solo nos re­
sultados da lavra de jazida.s e minas 

cuja exploração constitu1 ou venha a 
constituir monopólio da União <art. 
161, §§ 2.0 e 3.0 da.constituição), ten­
de PARECERES, sob n.O• 379 e 380, de 

1970, da Comissão: -de Constituição 
e Justiça: 1.0 pronunciamento: solici­
tando diligências ao Ministério <le Mi­
nas e Energia, à Petrobrás, Ministério 
da Fazenda e Ministério da Indústria 
e do Comércio; 2.0 pronunciamento: 
pela inconstitucionalidade e injuridi­

cidade. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

- Está encerrada a Sessão. 

r Levanta~ se a Sessão às 17 horas e 
35 minutos.) 

ORDEM DO DIA DO SENHOR MINISTRO 
DA MARINHA, ALMIRANTE ADALBER· 
TO DE BARROS NUNES, RELATIVA À 

BATALHA DO RIACHUELO, PUBLICADA 
NO "CORREIO BRAZILIENSE", EDIÇÃO 
DE 11-6-70, QUE SE PUBLICA NOS T~R­
MOS DO REQUERIMENTO N.0 104, DE 
1970, DE AUTORIA DO SR. VASCON· 
CElOS TORRES, APROVADO NA SESSÃO 
DE 30-6-70. 

''Hoje é um dia de reverência aos 
feitos do passado. 

Passado que sempre significou uma 
continua reafirmação da vontade bra­
sileira em ampliar os horizontes desta 
nação, eliminando os antagonismos 
que pudessem diminuir seu patrimõ ... 
nio ou retardar seu desenvolvimento. 

Passado que estabelece o roteiro a 
ser seguido na época atual, se real­
mente estivermos cônscios de nossa 
responsabilidade perante o amanhã e 
imbuídos do verdadeiro espírito de 

dedicação que o Poder Naval está a 
exigir. 

:G:ste dia em que celebramos em to­
do o território nacional uma das da­
tas gloriosas da Marinha do Brasil, 
deverá constituir-se, também, em um 
momento para reflexão. 

Para a avaliaÇão de nossas .reais 
necessidades. Da determinação de ta-
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retas para atingir propósitos válidos 
que não impliquem em resultados va­
zios aínda que aparentemente com­
pensadores. 

Atravessamos a. fase de implanta­
ção de uma Reforma ern que procura­
mos modernizar nossa estrutura ad­
ministrativa, adequando-a às exigên­
clas de um Brasil desenvolvido. 

de Renovação de Meios Flutuantes 
projeta-se • obtenção de meios ade­
quados ao c~primento de nossa mis­
são, sem quJI;'iX ... -emas de considerar 
a r~alidade ~nal. 

respostas que esta nação está a exi­
gir na estruturação do seu Poder Ma­
rüimo. 

O futuro será uma conseqüência do 
passado. Passado que é representado 
pelo momento atual. Mais do que nunca é o momento 

de planejar e executar. Compatibili­
zando metas exeqüíveis e os recursos 
colocados à nossa di~~o.sição. 

Tenhamos sempre em mente que a 
aceitação de idéias conformistas, ou, 
de soluções secundárias face aos pro­
blemas marítirnos do cenário inter­
nacional sOmente poderã produzir co­
mo Tesultado. a negação das aspira­
ções nacionais em um mundo de cres­
centes antagonismos. 

Procuramos valorizar o homem, pro­
porcionando-lhe o estímulo e os meios 
de aprimoramento e bem-estar, exi­
gindo, porém, sua participação mais 
ativa e mais licida, qualificando as 
funções e tarefas para que realmen­
te haja um melhor rendimento. 

O passado evoca. _O'::iÍ"esprendimento, 
a coragem e a ~gação de nossos 
marinheiros. 

É o momento em que nosso Plano 

O presente exige lealdade e dedica­
ção e, sobretudo, a otimtzaçã'o do ca­
bedal de cohhecimentos profissionais 
para que;i!ja possível proporcionar as 

"O Brasil espera que cada um cum­
pra o seu dever." 

ATA DAS COMISSÕES 
I 

ATOS DA Cü:\!ISSAO DIRETORA 

A Comissão Diretora, em reunião realizada em · 24 de 

junho do ano em curso, promoveu em vagas existentes 

nas diversas carreiras do Quadro da Secretaria os se­
guintes funcionârios: 

OFICIAL E AUXILIAR LEGISLATIVO 

1.a VAGA - Decorrente da aposentadoria de Rosa 
Batista de Miranda, Oficial Legislativo, PL-3, conforme 

Resolução n.0 38/69- DCN de 29-ll-1969. 

De Oficial Legislativo, PL-5 a PL-4- Merecimento 

Lygia Abreu Alagemovits 

De Oficiall.egislativo, PL-6 a PL-5 - Antigüidade 

Maria do Carmo Branctáo Cardoso 

De Aux-iliar Legislativo, PL-7 a Oficial LegislatJvo, PL-6 

ACESSO - Merecimento absoluto, nos térmos do ar­
tigo 2.0 , parágrafo único da Resolução n.0 19, de 1962. 

Genoveva Ayres Ferreira Dias 

De Auxiliar Legislativo, PL-8 a PL-7 - Merecimento 

Helena Moura de Lara Rezende 

De Auxiliar Legislativo, PL-9 a PL-8 - Antigüidade 

O provimento desta vaga depende do parecer da Co­
missão de ConstJtuJção e Justiça sôbre consulta formu­
lada pela Comissão Diretora. 

De Auxiliar Legislativo, PL~IO a PL-9- Antigüidade 

Aureliano Pinto de Menezes 

2.• VAGA - Decorrente da nomeação de Claudia Adda 
Passerini, Oficial Legislativo, PL-3, para o cargo de Dire~ 

tor, PL-1, conforme Resolução n.0 39/69 - DCN de 29 
de novembro de 1969. 

De Oficial Legislativo, PL~4 a PL-3 - Antigüidade 

Amélia Figueiredo de Mello Vianna 

De Oficial Legislativo, PL-5 a PL-4 - Antigüidade 

Jorge de Oliveira Nunes 

De Oficial Legislativo, PL~6 a PL-5 - I\Ierecimento 

Antonio Corrêa Pacheco 

De Auxiliar Legislativo, PL-7 a Oficial Legislativo, PL~6 
ACESSO - Merecimcn.to absoluto, de acôrdo com o 
art. 2.0 , parágrafo único, da Resolução n.0 19/62. 

William Lima Machado Newton 

De Auxiliar Legislativo, PL-8 a PL-7- Antigüidade 

Rubem Patu Trezena 

De Auxiliar Legislativo, PL-9 a PL~8 - Merecimento 

Mário Nelson Duarte 

De Auxiliar Legislativo, PL~lO a PL-9- Merecimento 

José Carlos Alves dos Santos 

a.a VAGA - Decorrente da nomeação de Isnard Sar­
res de Albuquerque Mello, Oficial Legislativo. PL-3. para 
o cargo de Diretor, PL-1, conforme Resolução n.0 40/69 ~ 
DCN de 29-11-69. 

De Oficial Legislativo, PL-4 a PL-3 - Merecimento 

Marília Távora 

De Oficial Legislativo, PL~5 a PL-4- lllerecimento 

Luis Carlos Lemos de Abreu 

De Oficial Legislatívo, PL~6 a PL-5 - Antigüidade 

Necy Gon1es 
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De Auxiliar Legislativo, PL-7 a Oficial Legislativo, PL-6 
- ACESSO - Merecimento absoluto, nos têrmos do 
art. 2.0 , parágrafo único, da Re,solução n.• 19/62. 

, Marcelo Zamboni 

De Auxiliar Legislativo, PL-8 a PL-7 - Merecimento " 

Sânctor Perfeito 

De Auxiliar Legislativo, PL-9 a PL-8 -Antigüidade 

Regina Pelos! Silva 

De Auxiliar Legislativo, PL-10 a PL-9 - Antigüidade 

Walter Faria 

4.• VAGA - Decorrente da exoneração, a pedido, de 
Luiz Renato Vieira da Fonseca, Aux!Uar Legislativo, PL-7, 
conforme Resolução n.0 18170- DCN de 16-5-70. 

De Auxiliar Legislativo, PL-8 a PL-7 - Merecimento 

Celso Saléh 

De Auxiliar Legislativo, PL-9 a PL-8 - Merecimento 

Joaquim Pio Ramos 

De Auxiliar Legislativo, PL-10 a PL-9- Merecimento 

Walter Manoel Germano de OJJveira 

5.• VAGA - Decorrente da aposentadoria de Yara 
Silva de Medeiros, Oficial Legislativo, PL-6, conforme 
Resolução n.• 19/70- DCN de 16-5-70. 

De Auxiliar Legislativo, PL-7 a Oficial Legislativo, PL-6 
- ACESSO - Merecimento absoluto, de acôrdo com o 

art 2.0 , parágrafo único, da Resolução n.0 19/62. 

Eduardo Rui Barbosa 

De Auxiliar Legislativo, PL-8 a PL-7 -Antiguidade 

Léa Araújo de Pina 

De Auxiliar Le1islatlvo, PL-9 a PL-8 -Antigüidade 

Sérgio de Otero Ribe.iro 

De Auxiliar Legislativo, PL-1<l a PL-9- Antigüidade 

Beatriz Brandão Guerra 

6.• VAGA - Decorrente da aposentadoria de Diva 
Gallotti, Oficial Legislativo, PL-3, conforme Resolução 
n.0 20/70 - DCN de 16-5-70. 

De Oficial Legislati'Vo, PL~t a PL-3 - Merecimento 

Eurico Jacy Auler 

De Oficial Legislativo, PL-5 a PL-4 -Antigüidade 

Maria José Miranda de Siqueira Lima 

De Oficial Legislativo-, PL-6 a PL~5- Merecimento 

Alberto Moreira de Vasconcelos 

De Auxiliar Legislativo, PL~7 a Oficial Legislativo, PL-6 
- ACESSO - Merecitnento absoluto, nos têrmos do 
art. 2.0 , parâgrafo único, da Resolução n.0 19/62. 

Lélla Pinto Ferraz 

De Aux.iliat Legislativo, pL .. g a PL-7 - Merecimento 

Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

De Auxiliar Legislativo, PL-9 a PL-8 - Merecimento 

Carlos do Carmo Moreira 

De Auxiliar Legislativo, PL-10 a PL-9 - Merecimento 

Frederico da Gama Cabral Filho 

PORTARIA 

7.a. VAGA - Decorrente da aposentadoria de José Ho­
norato das Santos, Auxiliar de Portaria, PL-8 - conforme 
Resolução n.0 28/69- DCN de 25-11-69. 

A Auxiliar de Portaria, PL-8 

Vaga absorvida pelo excedente Lázaro de Freitas 
s.a V)~.GA - Decorrente da aposentadoria de Acrísfo 

Ferreira, Auxiliar de Portaria, PL-10, conforme Resolução 
n.0 33/69 - DCN de 29-11-1969. 

De Auxiliar de Limpeza, PL-ll, a Auxiliar de Portaria, 
PL-10- ACESSO ( § L0 do art. 2.0 da Resolução núme­
ro 6411964) -Antigüidade 

Antenor Rocha Pinto 

9.• VAGA - Decorrente da aposentadoria de Manoel 
Izidoro Pereira, Auxiliar de Portaria, PL-8, pela Resolução 
n.o 35/69-- DCN de 29-11-69. 

A Auxiliar de Portaria, PL-8 

Vaga absorvida pelo excedente Pedro Cidral Mansur 
to.• VAGA - Decorrente do falecimento de Fernando 

Coelho, Auxillar de Portaria, PL-8, ocorrido em 3-10-1970. 
De Auxiliar de Portaria, PL-9 a PL-8 - Merecimento 

Hélio Bittencourt Gonzaga 

De Auxiliar de Portaria, PL-10 a PL-9 -Antigüidade 

José Lutz dos Santos 

De Auxiliar de Limpeza, PL-11, a Auxiliar de Portaria, 

PL-10- ACESSO (§ L0 do art. 2.0 da Resolução núme­
ro 64/1964) - Merecimento 

Cláudio Barbosa Leite 

11.• VAGA - Decorrente da aposentadoria de Pedro 
Cidra! Mansur, Auxiliar de Portaria, PL-8, conforme Re­
solução n." 24170- DCN de 20-5-70. 

De Auxiliar de Portaria, PL-9 a PL-8 - Antigüidade 

Renato Medeiros 

De Auxiliar de Portaria, PL-10 a PL-9- Merecimento 

Serafim dos Santos Alves 

De Auxiliar de Limpeza, PL-11, a Auxiliar de Portaria, 
PL-10,- ACESSO ( § L' do art. 2.0 da Resolução núme· 
ro 64/1964) -Antigüidade 

João Carlos Gomes 

12.a VAGA - Decorrente da aposentadoria de José 
Moysés Mala, Auxiliar de Portaria, PL-9, pela Resolução 
n.0 25170- DCN de 20-5-70. 

De Auxillar de Portaria, PL-10 a PL-9- Antigüidade 

Oswaldo José da Silva 

Secretaria do Senado Federal, 24 de junho de 1970. -
E~andro Mendes Vianna., Diretor-Geral. 
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MESA 

Presidente: 4•·Secratái'io: 

LIDERANÇA DO SOVIRNO 

Lide r: 
João Cleotas (ARENA - PE) 

19·Vfce-Presfdente: 
Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

29-Vice-Presidente: 

Manoel Villaça (ARENA - FIN) 

li?·Suplente: 

Fillinto Müller (ARENA - MT) 

Vice-Líderes: 
PetrOnlo Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
AntOnio Carlos (ARENA - SC) 
Guido Mondin (ARENA - RS) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 

Llno de Mattos (MOB - SP) 

1 '?·Secretário 

Sebastião Archer (MDB - MA) 

29·Suplente: 

Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

29~Secretário: 

Sigefredo Pacheco (ARENA - Pl) 

39-Suplente: 
DO MDB 

Lide r: 

Edmundo Levi (MDB - AM) 

39·Secretário: 

Domicio Gondlm (ARENA - PB) 

49-Suplente: 

Aurélio Vianna (GB) 
Vice-Líderes: 

Adalberto Sana (AC) 
Bezerra Neto (MT) Paulo Tôrres (ARENA - RJ) José Fellciano (ARENA - GO) 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS 
E DE LEGISLAÇAO SóBRE ENERGIA ATóMICA 

17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilela 

Nogueíra da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 

SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho F'ranco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 
José Ermirio 
Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 360. 
Reuniões: quartas-felras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Prestden te: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attilio Fontana 

TITULARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attilio Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
JUlio Leite 
Menezes Piment-el 
Clodomir Mi!let 

MDB·. 

José Ermirio Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças~feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA .ASSOCIAÇAO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMÉRCIO 

- ALALC 
l7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente.: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Aurélio VIanna 

TITVLARE:S 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Fillnto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rod~igues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: q,uintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
113 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Petrónio Portella 

Vice .. Presidente: Antônio Carlos 

TITULARES 

Milton Campos 
An tónio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Moura Andrade 

Antônio Balbino 
Bezerra Neto 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Mem de Sã 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
Mi.lton Trindade 
"Júlio Leite 
Vasconcelos Torres 
Adolpho Franco 
Fiiinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
ArgemJro de Figueiredo 
Nogueira. da Gama 
Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305 
Reuniões: quintas-feiras. às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da ComiSsão de Constltulçilo 

e Justiça. 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 
Dlnarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrõnio Portella 
Attíllo Fontana 
Júlio Leite 
Clodomlr Millet 
Guido Mondin 
Antônio Fernandes 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Milton Trindade 
waldemar Alcântara 

Mi:>B 
Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
111 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
Vice-Presidente: José Ermírio 

TITULARES 
'Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
C a ttete Pinheiro 
Attíllo Fontana 
Duarte Filbo 

ARENA 
SUPl.ENT!'.S 
José Leite 
Filinto Müller 
Petrônlo Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
José Ermírio Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz 

SecretArio: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: têrças .. feiras. às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
VIce-Presidente: Guido Mondin 

TITULARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guldo Mondln 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filbo 

Adalberto Sena 
Antônio Balblno 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio VIlela 
Raul Gluberti 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO 
E CONCESSAO DE TERRAS l'OBLICAS 

E POVOAMENTO 
!11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Moura Andrade 

Vice~Presidente: José Cândido 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
wa:demar Alcântara 
Milton Trindade 
Fiá vi o Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guldo Mondln 

Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 
José Guiomard 
Vtctorino Freire 
Fillnto Müller 
Lobão da Sl!velra 
Raul Glubertl 
Petrônio Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Adalberto Sena 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintaswfeiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSAO DE FINANÇAS 
!I 7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Argemiro de Figueiredo 

Vice-Presidente: carvalho Pinto 

TIT:TLAltES 
Carvalho Pinto 
Catt.ete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Mo Jra Andrade 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attilio Fontana 
Dir"arte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
TeQtônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrônlo Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Fillnto Müller 
Duarte Filbo 
Eurico Rezende 

MDB 
ArgenUro de Figueiredo Qscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pe.ssoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretârlo: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas . 

. Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -
Ramais 172 e 173. 

COMISSAO DE INDOSTRIA E COMeRCIO 
17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermírio 

Vice~Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio VIlela 

ARENA 
SUPLli:NTEB 
José Cândido 
Mello Braga 
Amon de Mello 
C!odomir Millet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balbino RUY Carneiro 
Jot.é Ermírio Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Rewtiões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de ConstltuJçâo 

e Justiça. 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Adoipho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 
ARENA 

TITULARES 
Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attillo Fontana 
Mello Braga 
Júllo Leite 

Aurélio Vianna 
Josaphat Marinho 

SUPLSNTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giubertl 
Duarte Filho 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Mascus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quartarfeiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TITULARES 
Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermirio 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guldo Mondin 
Victorino Fretre 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSAO DO POLfGONO DAS UCAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TITULARES 

Clodomir M!llet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio Vllela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio VIanna 
Argemlro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMJSSAO DE PROJETOS 00 EXECUTIVO 
(11 Membr08) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITVLARES 

Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Flllnto Müller 
Guido Mondin 
José Guiomard 

MDB 
José J:rmírio Antônio Balbino 
AUJ'61lo Vianna 
Ruy Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- R. 307. 
Reuniões: têrças .. felras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE REDAÇAO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITULJJtES 
Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

SUPLENTES 

Filinto Müller 
José Leite 
Clodomir M!Uet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurélio Vianna 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra- Ramal 31!, 
Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 
(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: G!lberto Marinho 

Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto MarinhO 
Amon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomir M!llet 

MDB 
Pessoa de Queiroz Josaphat Marinho 
Aurél!o Vianna Antônio Balbino 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

Secretário: J. B. Castejon Branco- Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. 
COMISSAO DE SAODE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Raul Giuberti 

TITULARES 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Gluberti 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB , 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quintas-feiras, às lO horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diretor-Geral, 



2390 Quarta-feira 1.• DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

COMISSAO DE SEOUIIANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Victorino Freire 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TIT'OLARES 
Vlctorlna Freire 
José Gulomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
Jose Cândido 

Oscar Passos 
AuréUo Vianna 

ARENA 
SUPLENTES 
Filln to Müller 
Attillo Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemlro de Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSli.O DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Llndenberg 

VIce-Presidente: José Gutomard 

TI.TUL.ARES 

Victorlno Freire 
Cal hJS Lin1~nberg 
Arnon de (l.iello 
Raul Ci:thcrtt 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adaiberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 
Celso Ramos 
Petrónio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretãrlo: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS POBLICAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vice-Ptesidente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TITL'"LARES 

José Leite 
Celso Ràmos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Guiomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTES 

Guido Mondln 
Attílio Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Llndenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte -Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feíras, às 9 horas. 
!"oca!: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodamlr Mlllet 

VIce-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Clodomir Millet 
Mllton Trindade 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adatberto Sena 

SUPLENTES 

José Cândida 
Fillnto Müller 
Duarte Filha 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Auréllo Vianna 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-!etras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO 11) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇP GRAFICO DO SE:s'ADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 
Semestre . . Cl'$ 20,00 
Ano . .. .. . Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasiüa - DF. 

VIa Aérea: 
Semestre . . Cr$ 40,00 
Ano .. .. .. Cr$ 80,00 
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COLEÇÃO DE fJtCR.E-fOS .. LEIS 
(GOV.MN'O CASTELLO BRANCO) 

·• E 

lEGlSlJ.\Çj\Q COR.RELJ.\'fJ.\ 
N.•• 1 A 318 

(OBRA ELABORADA PELA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA, COMPOSTA E 
IMPRESSA PELO SERVIÇO Gtl.AFICO DO SENADO FEDERAL) 

(4 VOLUMES EM U'M TOTAL DE 2.09 6 PAGINAS) 

PREÇO DA OBRA COMPLETA 
EM BROCHURA: Cr$ 40,00 - ENCADERNADA: Cr$ 80,00 

PLANO DE TRABAlHO 
1) LEGISLAÇÃO CITADA 

Após o texto do decreto-lei é transcrito a legislação 
citada, compreendendo os dispositivos alterados, revo­
gados ou simplesmente mencionados. 

Na primeira coluna (entre parênteses), o artigo, 
parágrafo, inciso ou alínea do decreto-lei em que é 
citada a norma legal. 

A seguir, a lei (decreto, decreto-lei ou dispositivo 
constitucional) citada (emenda e data de publicação). 

Se a referência é feita a determinado artigo, êste 
é transcrito. 

Para melhor compreensão, são fornecidos em notas 
tôdas as normas o que são feitas remissões. Inúmeras 
vêzes foram necessárias notas de notas, num verda­
deiro encadeamento de leglslaçiío, que só finda quando 
a matéria está suficientemente esclarecida. 

Sempre que necessário, divulgamos também os 
textos de Resoluções ou Portarias ciladas, como, por 
exemplo, a Portaria n.0 729;62, do Presidente do 
NOVACAP. a que se refere o Decreto·lei n.0 274!67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretos-leis 
do Presidente Castello Branco, de vez que sua consulta 
pode ser feita fàcilmente nesta obra, parecendo-nos, 
portanto, dispensável repeti-los na legislação citada. 

Em primeira leitura, as notes perecerão falhas, já 
que, algumas vêzes, nao seguem rigorosamente a ordem 
numérico. A alteração na seqüência das notas foi neces­
sária na composição gráfica, que, para facilitar a con­
sulta, colocou, sempre que possível, as notas nos roda­
pés das páginas em que são feitas as citações. Os tipos 
usados na impressão distinguem com exatidão as cita­
ções e remissões. 

2) LEGISLAÇÃO POSTERIOR 

Compreende as alterações e regulamentações dos 
decretos-leis, assim como as remissões que lhes são 
feitas, em legislação emanado após sua expedição. 

Na primeira coluna, a lei, decreto - ou decreto-lei 
(número e data de publicação) posterior oo decreto-lei e 
que a êle se refere. 

Na segunda coluna, é explicitado se se trata de 
alteração, regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo da lei posterior se 
refere ao decreto·lei, é determinado qual o artigo em 
que é feita a remissão. 

Do mesma forma, se apenas um (ou mais) disposi­
tivo do decreto·lei é alterado, regulamentado ou refe­
rido, êste dispositivo é determinado. 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue, pelo Serviço Gráfico do Senado 
Federal, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 
A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190- ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 
Em Brasllia: SQS. 104 - Bloco "A" - Loja ll. 

(Atende pelo Serviço de Reembôlso Postal.) 

·'· --- -- -~----·- _._,_. __ ..,. 
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Constituição áa República Federativa áo Brasil 
Emenda Constitucional n.0 1, de 17 de Outubro de 1969 

Edição formato de bôlso, com 132 páginas 

Revistada e impressa pelo Ser viço Gráfico do Senado Federal 

Preços: em brochura, Cr$ 1,00; encadernada em plástico, Cr$ 2,00; encadernada em 
' pelica, Cr$ 4,00 

a a 11 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue. pc•lo Serviço Gráfico do Senado 
Federal, à , 

FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, 
A quem devem ser endereçados os pE-didos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botalogo, 190 - ZC-02 e Av. Graç·a Aranha, 26. 
Em BrasíliM SQS 104 - Bloco "A""- Loja ll. 

(Atende pelo Serviço de Reembôlso Postal.) 

REFORMA AGRARIA 
(Obra elaborada e revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Três volumes tom 1 . 115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n. 0 4.214/63 ("'Estatuto du Trabalhador Rural"") 
- alterações. reg,,lamentações e remissões da legisla~·ão transcrita 
- ementário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramitação comp1t:>ta f" detc:lhada no Congn•sso .\"acionai) 
- marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contém um índice cronológico da lt>gislação e um índice por assunto de tôda a matéria, com a citação 
ele artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRES VOLUMES - Cr$ 30,00 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senada Federal -Brasília -DF 

_, 
Os pedidos devem ser endereçados à FUNDAÇAO GETUliO VARGAS - Sede, Praia de Botafoga, 190 - ZC .. 02 - Rio de 

Janeiro - GB - (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Posta\) - Lojas: no Rio de Janeiro - Av. Graça Aranha, 26; 
em Brasília.- SQS 104- Bloco "A"- loja 11 
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Serviço Gráfi<o do Senado Federal, compreendem 7 volum .. êm feição inteiramente novo, diverso do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no início da discussão e votação da nova Constituição, 
seguem-se, agora, os demais volumes dos Anais. 

1.0 VOLUME: Edição 1967 - 420 págs. - ~e' 
ço: Cr$ 6,00. AntecedenteS:·::J.oda 
Constituição através do noticiario 
da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais ma­
nifestações da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano de 1966, em editoriais, crônicas, entrevistas e re­
portagens, abordando a reforma constitucional des­
de a indicação da Comissão de Juristas; o texto do 
AnteproJeto da Comissão de Juristas; as divergên­
cias ocorridas entre os membros daquela Comissão; 
as manifestações de Congressistas e constitucJona­
listas face ao problema da outorga, eleição de uma 
Assembléia Constituinte ou ato convocatórlo do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presi­
dentes do Senado Federal e da Câmara dos Depu­
tados, Senador Moura Andrade e Deputado Adaucto 
Lúcio Cardoso, em defesa da independência e sobe­
rania do Poder Legislativo, críticas e sugestões ao 
Projeto de Constituição e análise dos Capitulos 
do Projeto originário do Executivo e remetido ao 
Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.0 VOLUME: Edição 1967 - 432 págs. - Pre­
ço: Cr$ 5,00. Primeira fase de 
tramitação do Projeto de Consti­
tuição no Congresso Nacional -
Discussão e votação do Projeto 

~ste volume contêm os pronunciamentos dos 
parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizarias 
de 12 a 21 de dezembro de 1966 pa.ra discussão e vo­
tação do Projeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria 
constitucional, fornecendo. para facilitar as pesqui­
sas. índices de sessões, autores f de discursus, apar­
tes, declarações de voto e q'uestões de ordem) - com 
pequeno resumo dos temas abordados -- e ainda um 
índice de assuntos. 

índices dêste gênero são apresentados em todns 
os volumes dos Anais e compendiados em um volu­
me final de índice Geral. 

3.0 VOLUME: Edição 1968 - 202 págs. - Pre­
ço: Cr$ 5,00. Discursos pronun­
ciados em sessões do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputad::ts 

Discursos pronunciados antes do envio do Pro­
jeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim como aquêles referentes ao período da convo~ 
cação extraordinária do Congresso, com uma cober­
tura completa dos trabalhos constitucionais, a partir 
de 29-11-66 até 11-1-67. 

4." VOLUME: Edição 1968 - 1.192 págs. - (2 
tomos) - Preço Cr$ 20,00. -
Num total de 945 págs. Segúnda 
fase de tramitação do Projeto de 
Constituição no Congresso Nacio­
nal. 

. ~cussão e votação das emendas. Contêm os 
pfd.DUnciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
qalizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para rlis­
cussão e votação das emendas ao Projeto e promul­
gação da nova Constituição. 

5.0 VOLUME: Edição 1969 - 746 págs. - Pre­
ço: Cr$ 10,00 , Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão 
Mista encarregada de emitir parecer sàbre o Projeto 
de Constituição e as emendas que lhe foram ofe­
recidas. 

6.0 VOLUME: Etliçáo 1969 - 1.076 págs. <2 to· 
mlls) - Preço: Cr$ 20,00. Emen­
das oferecidas ao Projeto de Cons­
tituição. 

l!:ste volume aprP.senta cada emendr. com a res· 
pectiva justiticação e· sua tramitação detalhada: pa· 
receres (dos Sub-Rielatores, do Relator-Geral e da 
Comts~ão Mista),, requerimentos (destaque, prefe­
rência, votação conjunta) e votação. É feita a remis~ 
são ao 4.0 volume da obra, com indicação das pà.~ 
ginas. 

7.0 VOLUME: Edição 1970- Quadro Comparativo 

• Constituição de 1967 - Projeto originário do 
Poder Executivo - Emendas aprovadas, artigo por 
artigo. Vol. com 282 páginas ~ Preço Cr$ a.oo. 

NOTA: A distribuição desta obra. foi ~::-ntregue. pelo 
_serviço Gráfico do senado Federal, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS 
A quem deve ser endereçados os pedidos. 
No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190 ~ ZC-

02 Avenida Graça Aranha. 26. 
Em Btasllia: SQS. 104 - Bloco "A" - Loja 11. 

<Atende pelo Serviço de Reelbolso 
Postal.) 
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LEGISLAÇÃO DO GOVERNO REVOLUCIONÁRIO 
ATOS INSTITUCIONAIS - ATOS COMPLEMENTARES - DECRETOS-LEIS E LEGISLAÇAO 

CITADA OU REVOGADA 

19 VOLUME CONTENDO 268 PÁGINAS 

A TOS INSTITUCIONAIS DE 1 A 4 
ATOS COMPLEMENTARES DE 1 A 37 
DECRETOS-LEIS N.0 ' 319 A 347 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1967 COM lNDICE CRONOlóGICO E POR ASSUNTO 
Preço: Cr$ 10,00 

29 VOLUME CONTEND.O 314 PÁGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N.0 5 
ATOS COMPLEMENTARES N.0• 38 A 40 
DECRETOS-LEIS N.0• 348 A 409 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1968 COM \NDICE CRONOlóGICO E POR ASSUNTO 
Preço: Cr$ 10,00 

39 VOLUME CONTENDO 304 PÁGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N.O• 6 E 7 
ATOS COMPLEMENTARES N.O• 41 A 50 
DECRETOS-LEIS N.O• 410 A 480 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1969 COM \NDICE CRONOlóGICO E POR ASSUNTO 

49 VOLUME CONTENDO 490 PÁGINAS 

ATOS INSTJ1UCIONAIS N.O• 8 E 9 -
ATO COMPLEMENTAR N.O 51 

Preço: CrS 10,00 

DECRETOS-LEIS N.0 ' 481 A 563 E lEGISLAÇÃO CITADA 
DE 1969 COM JNDICE CRONOlóGICO E POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

59 VOLUME CONTENDO 336 PÁGINAS 

ATO INSTITUCIONAl N.o 10 
ATOS COMPLEMENTARES N.O• 52 A 56 
DECRETOS-LEIS N.O• 564 A 664 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1969 COM INDICE CRONOlóGICO E POR ASSUNTO 
Preço: Cr$ 10,00 

69 VOLUME CONTENDO 488 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N.0 11 
ATOS COMPLEMENTARES N.O• 57 A 62 

• 

DECRETOS-LEIS N.O• 665 A 804 E LEGISLAÇÃO CITAiJA 
OE 1969 COM \NDICE CRONOlóGICO E POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue, pelo Serviço Gráfico do Senado 
Federal, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 
A quem devem ser eqdereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia do Botafogo, 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 
Em Brasília: SQS. 104 - Bloco "A" - Loja 11. 

{Atende pelo Serviço de Reembôlso Postal.) 
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INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N. 0 5 

DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com o Emenda Constitucional n. 0 1, de 17 de outubro de 
1969, art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dó outras providências." 

iNDICE 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 5.581 

DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO CR$ 3,00 

Nota: Os pedidos devem ser acompanhados de cheque visado, pagável na praça 
de Brasília, ordem de pagamento bancária ou vale postal, a favor do 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

Praça dos Tri'!s Podêres 

Caixa Postal 1.503 .Brasília - DF. 
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JURISPRUD~NCIA 

DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Julho de 1970 

Trabalho completo da Súmula do STF, contendo todos os Acórdãos, Leis fed!'rais, 
estaduais, municipais, Decretos, Decretos-leis, Portarias, Resoluções e o Regimento 

Interno do STF, que serviram de base à Súmula. 

CONTENDO AS 551 SÚMULAS OFICIAIS 

NO 10.0 VOLUME O INDICE COMPLETO POR MAHRIA. - O 20.0 VOLUME CONT~M OS 
ENUNCIADOS DAS NOVAS SúMULAS N. 0' 473 A 551. - O 21.0 VOLUME CONHM O 

REGIMENTO INTERNO DO S T F (ATUALIZADO) 

PREÇO: CR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA - OBRA TOTAL: 30 
VOLUMES, INCLUINDO-SE AS 79 NOVAS SúMULAS. JÁ PUBLICADOS, ATE 

O MOMENTO: 24 VOLUMES. 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odal~a Martins) 
Obra itnpressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal- Brasília - DF 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue, pelo Serviço Gráfico do Senado 
Federal, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 

A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia do Botafogo, 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 
Em Brasília: SQS. 104 - Bloco "A" - Loja 11. 

(Atende pelo Serviço de Reembolso Postal.) 
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Nôvo Có,igo Penal 

A "Revista de Informação Legisla ti v&:', do Senado Federal, divulga,. em seu 
número 24, uma seção destinada ao nôvo céi!Íf~o Penal, com 420 páginas, contendo: 

1.8 parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria. 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Código 
Penal de 1940). 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código Pe­
nal de 1969). 

2.8 parte - Quadro comparativo - Decreto-lei n.0 . 1. 004, de 21-10-69 
- Decreto-lei n.O 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

~ste número especial da "Revista de Informação Legislativa" é vendido ao 
preço unitário de Cr$ 10,00. 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue. pelo Serviço Gráfico do Senado 
Federal, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 

A <p1em dt-Yf"rl1 ser endereç·ados os pe-didos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo. 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha. 26. 
Em Brasília: SQS !04 - Bloco "A" - Loja !1. 

(Atende pelo Serviço de Reembôlso Postal.) 



n~· Quarta-feira 1.~ DIARIO DO. CONGRESso-NACI()N~L (S.eçãQ ll) Julho de 197& 

Relação de Publicações do Senado Federal 

Com os Respectivos Preços de Venda 

ANAIS DO SENADO 

- Mês de maio de 1965 - Sessões 39.• a 50.• -
Tomo I .. ' \." .................. . 

- Mês de maio de 19-65' - S~ssões 51.'" a 62." -
Tomo II ........................................ . 

- Mês de julho de 1965 - Sessões 90.• a 106.a 

- Mês de janeiro de 1968 - Sessões 1.a a 12.• Won· 
vocaçâo Extraol'dinária) ......................... . 

- Mês de fevereiro de 1968 - Sessões 13.• a 27.• 
<Convocação Extraordinária) - Volume I , ..... . 

Cr$ 

7,50 

7,50 

10,00 

10,00 

10,00 

- Mês de fevereiro de 1968 - Sessões 28.a a 34.11 

(Convocação Extraordinâria) - Volume Il . . . . 10,00 

- Mês de março de 1968 - Sessões 1.a a 15.e. u.a e 
2.• sessões Preparatórias) - Volume I . . . . . . . . • . . 10,00 

- Mês de março de 1968 - Sessões 16. a a 32. a -
Volume II .............. , ....................... . 10,00 

- Mês de abril de 1968 - Sessões 33.a a 42.a - Vo-
lume I ..................... t ..................... 10,00 

- Mês de abril de 1968 - Sessões 43.a a 62.a - Vo~ 

lume II ................................... , .... . 

- Mês de maio de 1968 - Sessões 63.a a 78.a - Vo-
lume I ................... . 

- Mês de maio de 1968 - Sessões 79.a a 100.a - Vo-
lume II ......................................... . 

'ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967 

- Antecedentes através do noticiário da imprensa -
Volume I ....................................... . 

- Projeto de Constituição - Tramitação no con~ 
gresso (l.a fase) - Discussão e votação do Pro­
jeto - Volume II .. 

10,00 

10,00 

10,00 

6,00 

5,00 

- Discursos pronunciados em Sessões do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados- Volume III 5,00 

- Tramitação no Congresso (2."' fase J - Discusssão e 
votação das Emendas ao Projeto - Promulgação 
da constituição - Vol. IV - 1.'omo I . . . . . . . . . . . . 10,00 

- Tramitação no Congresso (2,1' fase) - Discussão 
e votação das Emendas ao Projeto - Promulgação 
da constituição - V oi. IV - Tomo II . . . . . . . . . . . 10,00 

- comissão Mista para estudo do projeto de Cons­
tituição - Atas das reuniões 
Pareceres do Relator-Geral e dos Sub-Relatores 
- V oi. V . . . • . .. . . . . . . . . . • . • . . • . •.. . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 

- Emendas apresentadas ao Projeto de Constitui~ 

ção - Tram1tação - Vol. VI - Tomos I e II ..... 

- Quadro Comparativo - Constituição de 1967 -

Projeto original - Emendas aprova<ias - Vol. VII 

CONSTI'fUIÇAO DA REPUBLICA FEDEBATIVA DO 
BRASIL 

-Emenda Constitucional n.0 l, de 17-10-1969 (Bro-
chura> ....................•....................... 

Idem (plástico) ................................. . 

(couro) 

(pelica> 

DECRETOS-LEIS - Govêrno Castello Branco - Legis-
lação Correlata 

<Obra elaborada pela Diretoria de Informação Le­
gislativa> - 4 volumes em um total de 2.096 pá~ 
ginas 

Cr$ 

20,00 

3,00 

1,00 

2,00 

3,00 

4,00 

tl a 64J- Volume I............................. 8,00 

165 a 164> - Volume li .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. . .. .. 8,00 

1165 a 243> - Volume III 

1244 a 318l - Volume IV 

12,00 

12,00 

Idem - Obra encadernada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80,00 

DECilETOS-LElS - El\IENTARIO - N,0s 1 a 327 ..... . 

ATOS E DECRETOS-LEIS - Govêrno Costa e Silva -
Com índices cronológico e por assunto 

- Atos Institucionais 1 a 4 - Atos Complementares 
1 a 37 - Decretos~ leis 319 a 347. Legislação Ci-

1,50 

tada ou revogada - Volume I .. .. .. .. .. . .. .. . .. .. 10,00 

Ato Institucional 5 - Atos Complementares 38 a 
40 - DeCretos-leis 348 a 409, Legislação Citada ou 
revogada - Volume li .... 

- Atos Institucionais 6 e 7 - Atos Complementares 
41 a 50 - Decretos-leis 410 a 480, Legislação Cita-

10,00 

da ou revogada - Volume III . .. . .. . .. .. .. . .. .. .. 10,00 

- Atos Institucionais 8 e 9 - Ato Complementar 51 
- Decretos-leis 481 a 563, Legislação Citada ou 
revogada - Volume IV . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 

- Ato Institucional 10 - Atos Complementares 52 
a 56 - Decretos-leis 564 a 664, Legislação Citada , 
ou revogada - Volume V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 

Ato Institucional 11 - Atos Complementares 57 a 
62 - Decretos-leis 665 a 804, Legislação Citada ou 
i-evogida - Volumé VI ." ...... ·.· ... _ •.... _ ..... ,.. 15,00 
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Cr$ 
DIREITO DE GRt:VE 

- Trabalho elaborado por Leyla Cast~llo Branco 
Rangel. Jtogérjo Cu~ta Rodrigues, Lêda Maria Car­
doso Naud e Norma Izabel Ribf'iro MarUus. 

1.~< parte - Histórico: "A Greve no Direito Inter­
nacional" ~ "A Greve no Direito Constitucional 
Brasileiro". 

:u parte - Lell:islaçâo -:- Projeto em tramitação 
no Congresso Nacjonal. 

3."' parte - Jurisprudência - Parereres da Con-
sultoria~Geral da Hepública - Edição de 196-t . . . 5,00 

íNDICE DO CóDIGO CIVIL APLICADO NO SllPRt:MO 
TRlHliNAL l<'i'.:DERAL {Organizado por Jardel No-
ronha e Odalétt Martins) 

I PARTE 

ai Classificação, por arUgo, do Código Civil - V 

b) Legislação Complementar - Cl.X V 

-li PARTE 

a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil - 1 
b) Julgamentos - 27 

III PAHTE 

a} índice alfabético remissivo - 389 

b) índice munérlco por espécie de processo - 458 

Preço do volume cotn 680 pá~·inas em bruchura . . . 30,00 

Preço do volume com 680 páginas, encadernado, 
lmpresso em papelMbíblia 40.00 

INDI!'E DA REVISTA DE INFORMA~'AO 
LUH~LATIVA 

- N.0 s 1 a 20 - março 1964 a dezembro de 1968 . . . . 1.00 

REFORMA AGRARIA - 1969 

- Tomo I. Tomo II e Tomo 111 , ......... ._ .. . .. .. . . 30,00 

(Obra elaborada e revisada pela DlRI!:ToHJA DE IN· 
FUfílHiH,/AO Lk:GlSLA1'JVA) - Três voJumes com 

'' 

1.115 pó.ginas. 

Legislação brasileira de reforma agrária, politica. 
agrícola e desenvolvimento regional contendo: 

textos integrais dos diplomas legaís, a partir da 
Lei n.0 4.::!14 63 ("Estatuto do Trabalhador HU· 
rat"r 

- alterações. regulamentações e remissões da le· 
gíslação transcrita 

- ementâriO da legislacão corelata 

- histórico das leis (tramitação completa e deta· 
lhada no Congresso NacioualJ 

- marginália (pareceres, regimentais, portarias 
et.c.1 

A obra contém um indic~ cronológico da legislação 
e um índJce por assunto de tôda a matéria, com 
a cita~ào de arti~os, parágrafos, itens e aliueas. 

Pl'eço dos três volumes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00 

REFER~NCIAS DA SúMULA DO STF 

- Súmulas: n.0s 1 a 20, Volume 1 - 21 a 35, Vol. 2 
- 36 a 52. Vol. 3 - 53 a 73, Vol. 4 -- 74 a 91, Vol. 5 
- 92 a 115, Vol. 6 - 116 a 126, Vol. 7 - 127 a 144, 
Vol. 8 - 145 a 166, Vol. 9 - 167 a 200, Vol. 10 -
201 a 227, Vol. 11 - 228 a 249, Vol. 12 - 250 a 274, 
Vol. 13 - 275 a 293, Vol. 14 - 294 a 311, Vol. 15 -
312 a 329, Vol. 16 - 330 a 348 Vol. 17 - 349 a 377, 
Vol. 18 - 378 a 394, Vol. 19 - 395 a 409, Vol. 20 -
410 a 419. V oi. 21 - 420 a 444, Vol. 22 - 445 a 465, 
Vol. 23- 466 a 472, Vol. 24. 

Trabalho completo da Súmula do STF, contendo todos os 
AcórdÃos. Leis federais, estaduais, municipais, Oecre· 
tos, Decretos-leis, Portarias, Resoluções e o Regimen­
to Interno do STF, que serviram de base à Súmultl. 

No 10.0 Volume o índice completo por matéria. - O 20.0 

Volume contêm os enunciados das novas Súmulas 
n.0 t< 473 a 551. - O 21.0 Volume contém o Regimento 
Interno do STF (atualizado) . 

Preço de cada volume ........ . 

REVISTA DE INFORlUAÇAO LEGISLATIVA 

- março de 1964, n.O 1 - junho de 1964, n.<> 2 - se­
tembro de 1964, n.0 3 (esgot.l -dezembro de 1964, 
n.O 4 - março de 1965, n.0 5 - junho de 1965, 
no 6 - setembro de 1965, n.<l 7 - dezembro de 
1965, n.0 8 (esgot.) - março de 1966, n.<l 9 ( esgotJ 
- iunho de 1966, n.0 10 'es.g-ot.l - setembro de 
1966, n.0 11 1esgou - outubro, novembro, dezPm· 
bro de 1966, n.0 12 (esgot.l - janeiro a junho de 
1'967, n.0s 13114 tesgot.l - julho a dezembro de 
191l7, n.0s 15 e 16 - janeiro a março de 1968, n.0 17 
- abril a junho de 1968, n.0 18 - julho a setem­
brc de 1968, n.0 19 - outubro a de.zembro de 1968, 
n.0 20 - janeiro a março de 1969, n <l 21 -- abril a 
junho de 1969. n.<> 22 - julho a setembro de 1969, 
n.<l ::!3. 

Preço de cada volume ..... . 

OliTUBRO i'> DEZEMBRO DE 1969 - N.' 24, 
CUNTI!:NDU: 

- 1."' PAH.T~; I - Anteprojeto do Ministro Nelson 
Hungria. li - Exposição de Motivos do Mluistro 
Francisco campos <Código Penal de 1940J. 111 -
Exposição de Motivos do Ministro Oama e S!Na 
<Código Penal de 1969). 

2."' PARTE: Quadro Comparativo: Decreto-lei 
n.0 1.004, de 21 de outubro de 1969 - Df'!'ot·'u lei 
n." 2.848, de 7 de dezembro de 1940, e legislação 
corelata. 

Número especial ... , . , 

Cr$ 

20,00 

5,00 

10,00 

NOTA: A. distribuição desta obra foi entregue, pelo Serviço Grá­
fico do Senado Federal, à 

FUNDAÇAO GETúLIO V ARCAS, 

A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botatogo, 190 - ZC-02 e Avenida 
Graça Aranha, 26. 

Em Brasflia: SQS. 104 - Bloco "A" - LoJa 11. 
(Atende pelo Serviço de Reembôl'so Postal.) 



EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 

Sem;o Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1. 508 

Bra.sllta - DF 

PREÇO D~STE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


